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ANO XLII- N• 73 TERÇA-FEIRA, 20 DE OUTUBRO DE 1987 BRASiUA-DF 

.----SENADO FEDERAL 
(*) Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art 42, inciso .VI, da Constituição, e eu, 

Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 164, DE 1987 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a elevar, temporariamente, em Cz$ 
11.405.766.900,00 (onze bUhões, quatrocentos e cinco mUhões, setecentos e sessenta e seis 
mU e novecentos cnizados) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I' É o Estado do Rio de Janeiro autorizado a elevar, temporariamente, os parâmetros dos itens 
li, 111 e IV do artigo 2• da Resolução n• 62, dé vinte e oito de outubro de mil novecentos e setenta e cinco com 
as alterações da Resolução n• 93, de onze de outubro de mil novecentos e setenta e seis, ambas do Senado Federal, 
de modo a permitir o registro de uma emissão de 36.730.000 Obrigações do Tesouro ao·Estado do Rio de Janeiro 
- Tipo Reajustável (ORTRJ), equivalente a Cz$ 11.405.766.900,00 (onze bilhões, qiiatrocentos e cinco milhões, 
setecentos e sessenta e seis mil e novecentos cruzados) considerado o valor nominal do titulo de Ci$ 310,53 vigente 
em junho de 1987, destinado ao financiamento parcial do seu déficit corrente do presente exercido, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Arl 2• Esta re5olução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 8 de outubro de 1987- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

(*) - Republicado por haver saído com omissão, h o DCN (Seção 11), de g. 1 0·87. 

l--ATA DA 69• SESSÃO, EM 19 DE 
O«TOBRO DE 1987 

1.1-ABERTURA 
1.2 -EXPEDIENTE 

_1.2.1- Leitura de projetos 

- Projet~ de Lei do Senado n<> 35/87, de 
autoria do Senador Fernando Henrique Ca~ 

SUMÁRIO 
doso;_(lue dispõe sobre o ensino obrigatório 
da língua espanhOla nos estabelecimentos de-
primeiro-giau. - -

-Projeto de Lei do Senado n9 36/87, de, 
autoria do Senador Jamil Hadclad, que revoga 
a Lei n? 4.611, de 2 de abril de 1965, que 
mociiffcà as nori'rii!is prOcessuais dos crimes 

previstos nos artigos 121, parágrafo 3 9, e 129, 
parágrafo 6~, do Código Penal. 

1.2.2- Comunicações 

-Da Uderança do PFL, referente a substi­
tuição de membros na Comissão Mista de Or­
çamento.-
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
·Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
piretor Administrativo 

l
i JOSECLER GOMES MOREIRA 

Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

-Do Senador Albano Franco de que se 
ausentará do Pais. 

1.2.3 -Comunicações da Presld~da 

-Deferimento dos Requerimentos n~s 160 
e 161/87, dos Senador_es_DivaJdo Suruagy e 
Meira Filho, lidos na reunião de 15 do corrente. 
Publicação, ainda, das comunicações de au­
sência do País, encaminhaçlas à Mesa, pelos 
referidos Senadores. 

-Republicação da Resolução n" 164/87, 
relativa à elevação do montante da dívida con­
solidada do Estado do Rio de Janeiro, em 
de<::orrência de inexatidão material resultante 
de omissão. -_, 

-Recebimento das Mensagens n~ 219 a 
227/87 (n•s 342 a 351/87, na origem), pelas 
quais o Senhor Presidente da República, soli­
cita autorização para que as Prefeituras Muni­
cipais de Cuiabá-MT, Morro do Otapéu-BA, 
Tefé-AM, Blrigüi-SP, São Miguel do Oeste-S? 
e ltabuna-BA. possam contratar operações de 
crédito, para os fins que especificam. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR MliRJO MAIA - Greve dos fun· 
cionários do Banco Central. 

SENADOR ALMIR GABRIEL- Dia do Mé· 
dic:o. 

SENADOR POMPEU DE SOOSA- Mono­
pólio da Petrobrás. T ent.ativa de eliminação 
dos povos indígenas no Norte do País. 

SENADOR lRAM SARAIVA -Acidente Nu­
clear em Goiânia. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

Requerimento n9 52, de 1987, de autoria 
do Senador Roberto Campos, solicitando, nos 
termos do art. 367 do R~girnento fntemo, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n"134, de 1983, de sua autoria, que estabelece_ 
a livre negociação salarial e dá outras provi­
dências. Aprovado. 

Requerimento nç 53, de 1987, de autori~ 
do Senador. Roberto campos, sollcttando. nos 
termos do art. 367 dq Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 

j 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) OutL,~ro-;de~l9:::8:::7:---
EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal . 

ASSINATURAS 

Semestral ....... -~"'·················-~·~·····~·····;!""···h.CZS 264~00 
Despesa· c/ postagem .................. ·---~·· ....••.. ..-... _Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 
TOTAL 

330,00 

Exemplar Avulso ............... _ .............. ~~--·········-~"' -~ 2,00 
Tiragem: 2.200.exemplares. 

n"J~e;, de 1983, de sua autoria, que cria con­
trato~ __ de l;rabalho simplificados para facilitar 
novos empregos. Aprovado. 

Requerimento no 54, de_1987, d~ autoria 
do Senador Roberto Cainpos, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o 

-desarquivarnento do Projeto de Lei dC? S~ado 
n" 136, de 1983; de sua autoria, que autoriza 
a delegação de atividade de previdência social 
em empresas privadas. Aprovado. 

Requerimento n9 55, de 1987, de autoria 
do Senador Roberto Campos, solicitando, nos 

-- termos. do art. 3~ do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de LeLdo. Senadq __ 
n"'137, de 1983, de sua autoria, que cria, nas 
empresas privadas, como alternativa a dispen­
sa de empregados, disponibilidade remune-: 
rada e dá oUtras providências. Aprovado. 

_ R~uerim~nto no 56, de 1987, de autoria 
do Senador Roberto Campos, solicltanâõ,-nos­
termos do art. 367 do_ Regimento Interno, o __ 
deSãrquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n" 140, de 1983, de sua autoria, que favorece 
as aposentadorias e_ª--renovaçâ9 de quadros. 
Aprovado. 

Requerimento n" 159, de 1987, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, solicitando, no$ 

-termOs do art. 76, do Regimento Interno, a 
compOsição de uma comissão especial, for­
mada por 5 (cinco) membros, de preferência 
diplomados em rnedi_çina, para, no prazo de 
30 (trinta) dias, realizar eStudos e levantamen­
tos sobre ·as ocorrências recentemente verifi­
cadas em Goiânia, relativas à contaminação 
de pessoas por substâncias radioativas. (Após 
parecer favorável proferido pelo Senador 
Pon1peü. de Sousa usa dél- palavra no encami­
nhamento de sua votação o Senador lram Sa­
ràiva, ficando a votação adiada pelo prazo 
de 48 hOras~ ilos termos do Requerimento 
n"--168187. do Senador Mauro Benevides. 

Projeto de Lei da Cãffiara n" 1 O, de 1987 
(n9 8.318186, na casa de _origem), que dispõe 
sóbre a eliminação de autos fipdos nos órgãos 
da Justiça- do Trabalho e dá outras providên­
cias. Discu~_o encerrada, após parecer 

proferido pelo Senador Meira Filho, deveildo 
a vOtação ser feita na sessão seguinte. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 14, de 
!986 (n• 124/86, ria Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do acordo de previdência 
soçial _entre o Governo da Repúblic~ Fede­
ra!iv~ c:Jo Brasil e o_ Goye!!!_o_"da ~epública_tfelê­
nica, cõncitúdo em AtenaS~ a 12 de setembro 
de 1984. Discussão enc:eJTada, após Parecer 
da comis.são competente, devendo a votação 
ser feita na: sessão seguinte. 
Mens~gem n" 389, de 1986 (fl'l 554i86, na 

origem),-relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Cravinhos. Es-

- - tado de SãO P_aulg, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 3.494.069,60 (três mi­
lhõeS, quatrocentos e noventa e quatro mil, 
sessenta e nove cruzados e sessenta centa­
vos)..,Diseôssã.o encerrat;la do_ Projeto_ '!~_·Re­
solução n' 171/87, oferecido pelo Senador Se­
vero Gomes em parecer proferido nesta data, 
devendo a voJ:~çã9 .ser ~etta l')a prÓxima ~essão. 

Mensagem n9 -126, -de 1987-(no? 217/.87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a PrefeituraMunicipaJ de Belo Horizonte. 
Estãdo de Minas Gerais, a contratar operação 
de credito J)p_ valor çqrrespondente, em cruza­
dos a 466.400,00 Obrigações do Tesouro Na­
ciona1- OTN. Discussão encenada do Pro­
jeto de Resolução n° 172/87, OfereCido pelo 
·Senador Ronan Tito em parecer proferido nes­
ta data, devendo a votação ser feita na próxima 
sessão. 

Mensagem n? 159, de 1987 (n9 273/~7, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado de Minas Gerais, 
a elevar, em caráter excepcional e temporarip.­
mente, o limite de endMdamento daquela Uni­
dade federativa, a fim de que possa emitir títu­
lgs..de_sua ~sponsabilidade, no montante de 
Cz$ 732.551232.00 (setecentos el>inta e dois 
milhões, quinhentos e cingüentã e um r_:r_1il, 
duzentos e trinta e doiS]:_fUiados). Discussão 
enceJTada do ProJeto de-Resolução n"173/87, 
oferecido pelo Se_nador Ronan Tito em pare­
cer proferido nesta data, devendo a votação 
ser Feita na próxima sessão. 
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Mensagem n? 183, de _1987 (ri~-284/87, ria· 
origem), relativa à proposta para que seja auto~ 
rizada a Prefeitura Municipal de Várzea da Pal­
,ma, Estado de Minas Gerais, ÇI contratar opera­
ção de crédito no valor equivalente, em cruza­
dos, a 13.533,83 Obrigações do Te~ouró Na­
donal-OTN. Discussão encem~da do Pro­

jetO de Resolução no 174/87, oferecido pelo 
Senador Rooan.Tito em parecer proferido nes­
ta data, devendo a votação ser feita na próxima 
sessão. 

Mensagem n? 197, de 1987 (n9JQ6/87, na 
·origem), relativa à ptoposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Bom Jesus 
da Lapa, Estado da.5ahia, ~C~<intratar opera­
ção de ·crédito no valor correspon-dente, em 
cruzados, a 31 .954,89 Obrigações do Tesouro 
Nacio11al -:- OTN._ Discussão encenada do 
Projeto de Resolução n~ )75/87, oferecido pelo 
Sena.d9r (ram Saraiva em parecer proferido 
nesta data, dev~ndo a "(Ot<Jç~o ser feita na pró­
xima sessão. 

Mensagem n• 203, de 1987 (n• 313187, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de São Félix dp_ 
Piauí, Estado do Piauí, a contratar_ operação 
de crédito no valor_ corrf!sp~:mdei1iE;-em c~­
dos, a 5.692,16 Obrig~çõ~s ~Õ _ J" eso~IQ. tt~~­
cional- OTN. Discussão encermda do Pro­
jeto de Resolução n~' 176/87; oferecido ·pelo 
Senador Nabor Júnior em parecer proferido 

J::l~s:> DO CONOR!õSSQ NACIONAL (Seção 11) 

ryesta <!ata, devendo a votação ser feita na pró-. 
_x.iJ:na sessão. 

OfíciO ó1"S/4l',de 1987 _(n° 150/87, na·on~- · · 
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução n1 14, de 1987, que auto: 
rizou a Prefeitura Municipal de Estrela, Estado 
do Rio Grande do Sul, a contratar operaçãO 
de crêdito no y<:Uor de Cz$ 6.90622:8,0(_) (s_ei~· 
milhões, novecentos e_ seis mil, duzentos e_ 
vinte e .O_ito cJJJZâdÕs). DIS-cussão encerradà 
do Projeto de Resoluç_ão no 177/87, ofere<:idQ 
pelo Senador Ronaldq Aragão ef!l parecer pro::._ 
ferido nesta data, devendo a votaç-ão ser feità 
na próxima sessão: ' · 

1.3.1-Discursosap_ósaOrdemdo.Oia 
SENADoR MAURO amEV!bE:S._42>Nv ' 

sembléia Geral das Nações Unidas. 

SEI'IADOR DIRCEU CARNEIRO - Refor­
ma ministerial. 

SEIYIJDOR ROBERTO ÓWPQS- Refor- , 
_ ma ministerial. 

SEI'IADOR FRANCISCO ROLLEMBERG­
Instabilidade da política agrícola no NordeSte. 
Reforma agrária. · - ' 

SENADOR JIJTAHY MAGAUiÃES- Falta 
de wTI"à -pÕlitita para a criança. Transcrição 
do artigo do jornalista Joelmir Betting "Sete 
_bombas de Hlr9shima por ano"~ 

SENADOR UXIRIVALBAPTlSTA -Analfa­
betismo no País. Tanscrição de artigos do Pro-
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fessor Atc;;i;tô Sot~~ ',:A ~ducação superior na 
Constituição" e ''A Educaç;ão básica no Nor­
deste", 

SE/'fADOR NELSON WEDE/f!N- Situa­
ção do setor çalçadista do I?aís. _ 

1."3.2 -Comunicação da Presidência 
Cancelamento-da sessão ordináiiã de hÔje, · 

pelas razões que mencfona e convocação de 
sessão extra_ord.inária a realizar-se amanhã, às 
1 O horas, com Ordem do Dia que designa.-

1.4-ENCERRAMENTO 

2-DISCÚRSO PRONW'IéJADO EM -
SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador-Albano Franco proferido _­
na sessão "de 8-10-87. 

3-ATOS DA COMISSÃO DIRETO­
RA DO SENAOO FEDERAL 

-N9S se-e 59, de 1987.--

4-ATOS DOPRIMEIRO-SECRETÃ-
RIO DO SENADO FEDERAL 

-Portarias n"s 27 e 28, de 1987. 

5-ATADECOMISSÃO 

~ 6-MESADIRETORA 

7- LfDERÉS É VICE-LIDERES PE 
PARTIDOS 

8 --- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕEs 
p~. .. 

Ata da 69~ Sessão, em 19 de outubro de 1987 
1! Sessão Legislativa Ordinária, da 48! Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-· 
Presidência dos Srs. Jutahy Magalhães, Francisco Rollemberg e Mário Maia_ 

ÁS lO HORAS, ACHAM-SE PRESEIYTESOSSRS 
SEI'IADORES: 

Mário Maia- Nabor Júnior- Leopoldo Peres 
-Áureo Mello- Odacir Soares- Ronaldo Ara­
gão -João Menezes -Almir Gabriel -Jarbas 
Passarinho - Alexandre Costa - Edison Lobão 
-Hugo Napoleão - V~rgílio Távora .....:.... Cid Sa­
bóia de Carvalho - Mauro Benevídes-- José 
Agripino - Lavoisier Maia - Humbeno Lucena 
- Raimundo Ura - Marco Maciel - Mansueto 
de Lavor- Dívaldo Suruagy- Teotônio Vilela 
Rlho-- Albano Franco- Francisco Rollemberg 
-Lourival Baptista- Jutahy Magalhães- Qer~ 
son Caniata - João Calmon - Jam11 Haddad 
- Afonso Arinos - Nelson Carneiro.=.. Ronan 
Tito-Severo Gomes- Fernando Hem1que Car­
doso- Mauro Borges-Iram Saraiva -lrapuan 
Costa Júnior- Pompeu de Souza- Maurício 
Corrêa~ Meira Filho-_ Roberto CampOS- Lou­
remberg Nunes Rocha--Má[do 0iCE:rda :-Men­
des Canale - Rachid Saldanh_ª Derzi - Wilson 
Martins -José Richa - Dírceu Carneiro .....:... Nel­
son Wedekin - Carlos Chiarelli - José Paulo 
Bisol -José Fogaça. 

O SR_ PRESIDENTE (Jutahy Magalhôes) -
A lista_ de presença acusa o çqmparednleritO 'de 
53 SrS. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta ~ sessiio. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

"SObre a mesa, projetos de lei que não ser lidos 
pelo Sr. Primeiro-secretário. · 

São lidos os seguintes_ 

PROJIITO DE LEI DO SENADO 
-~· N•35,det987 

Dispõe sobre o ensiD.o obrigatóriÓ da 
lin_gua espanhola nos estabelecimentos 

_de primeiro grau. 

O COngres~o Nacional de_cretã: 
Art. 1 o Se~ obrigatória a inclusão do idioma 

espãnhol nos currículos dos estabelecimentos de 
ensino de primefro grau. · 

Art 21 Esta lei entrará em vigor ha data de 
sua publicação. 

Art. .31 Revogarri-se as disposições em con~ 
trário. 

Justificação 

Determina que a proposição seja insCrita nos 
currículos escolares, o ensino da língua espanho­
la, <:om o transparente objetivo de concorrer para 
o fortalecimento da integração latino-americana, 
por isso que ela passa, necessariamente, pelo co­
nhecimento do idioma_ de um pafs sul-american·o. 
pelo falado nas demais naÇões irmãs. 

Razão por que o Instituto Latino-Americano, su­
periormente conduzido pelo idealismo atuante 
desse _estadista de projeção continental, que é 
Franco Montara, vem preconizando O ensino do 
PortugUês nos Países de formação hispânica, do 
mesmo modo que reivindica seja ministrado o 
ensino do espanhol nas escolas brasileiras. 

Sensível a essa postulação d_e inegável alcance 
e reconhecido mérito, forrilulamos a presente 
proposição que inclui nos_ cu1:rkulos de primeiro 
grau de nossas escolas o ensino do espanhol. 

Sala das Sessões.. _19 de outubro de l Q87, -
Fernando Heni:fque Cardoso. 

À pubJiCéJÇlJo 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 36, de 1987 

Revoga a Lei n~ 4.611, de 2 de abril 
de 1965, que modifica as nonnas proces­
suais dos crimes previstos nos arts. 121, 
3•, e 129, 6~>, do Código Penal. 

O Corigresso Nadon..-ªLd~eta: 
Art. 19 fica revogada a Lei no 4.611, de 2 

de abril de 1965, que rilodifiCa as normas proces­
suais dos c:;.r_iroes previstos nos çu·f:$. 121, § 3'\ 
e 129, § 6", do Código Penal. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Justificação 

A Lei no_4.611f65 velo, à época da sua edição, 
atender os reclamos d_a_ pressa. Os maiores pro­
testos partiam dos centros mais populosos. Para­
doxalmente, porém, são estes os que mais criti­
cam essa lei hoje. E __ fsto precisamente porque 
são os que mais lhe sentem as más coitseqüên­
das nesses vinte anos de .vigência. 

Um Simpósio Nacional de Trânsito já recomen­
dou a revogação desse diploma, aprovando tese 
da delegação de São Paulo. _ _ 

Visando a celeridade dos feitos, a Lei n~ 
4.611/65 adotou o procedimento sumário, que 
é mais rápido e ond_e a relação processual se 
integra por um reduzido número e atos de termos. 

O processo se ini_c;;ia pelo auto de flagrante ou 
pela portaria da autotidaçle policial. E as testernu­
nhas são ouvidas apenas na fase policial, onde 
verdadelramente são ouvidas apenas na fase poli­
cial, onde verdadeiramente se realiza a jnstt:ução 
criminal, não mats se reproduzindo tais depoi­
mentos na presença do juiz. 

Quer dizer: a parte principal da prova desenro­
la-se distante das vistas do magistrado. 

A presença de um defensor é obrigatória na 
delegacia, quando a au_djência âãS testemunhas, 
mas tal defensor pode ser um estudante _ou um 
estagiário, como o fa_ç;!Jlta o § 2~ do art. 19 da 
Lei n9 4.611/65. Admite-se até a inexistência de 
defensor, desde que fundamentalmente justifica­
do o fato ( ~ 3• do art. 1 '). 

Ora, a amplitude da defesa é princípio assegu­
rado pela Constituição. Por outro lado, os prazos 
tiXados na Lei n9 4.611/6!:j_são exíguos para serem 
cwnpridos, obrigand9 [l.O mais das vezes, a uma 
preparação falha e apressada dos processos, com 
sacrifício da apuração devida dos fatos. 

A revogação- da lei fará com que os delitos 
culposos previstos nos_ arts. 121, § 39,- e-129_, § 
& , do Código Penal, voltem a: ser st,~.bmetidos 
ao _rito_ orclinário, comum, onde os prazos, mais 
dilatados, facilitam as investigações e as diligén­
cias, propiciando que as testemunhas sejam ouvi­
das também perante o juiz. _ . _ 

Sala das Sessões, l9 de: outubro de 1_967. -
JamH Haddad. 

LE:G!SLAÇÃO CfTADA 
LEI N" 4.611 

DE 2 DE ABRIL DE 1965 

Modifica as normas processuais dos 
crimes previstos nos arts. 121, § 3', e 
129, § 69 do Código Penal. 

O Presidente da República. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção il) 

Faço saber que o Congresso Nacional de<::reta 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art.. 19 O processo dos crimes previstos nos 
arts. 121, ~ 3•, e 129, ~ 6•, do Código Penal, terá 
o rito sumário estabele<::ido nos arts. 531 e 533 
do Código de Processo PenaL ............ , .... _-··-············· 

Vetado .......... ...,-~ ........... - ............... _____ ......... .. 

__ :fl:·· .. ~~âo -a ãutona d;;~;;~~ .. perm-;;eC~~ 
iijhõi"ada por mais de quinze dias, proceder-se-á 
a inqU~rito policia( e e o processo seguirá o ritó 
previsto no ait. 539. -

§ 29 Poderãofuncionar,comodefensoresda­
tiVOs, nas Delegacias de Poffcía, como estagiários, 
ná ""falta de profissionais diplomados e solicita­
dores, alunos da Faculdade de Direito, indicados 
pelo Procurador-Geral_da J_ustiça. 

§ 39 Quando não for posstvel a assistência 
de defensor do acusado na lavratura do auto de 
flagrante, a autoridade policial é obrigada, sob 
penaae nuUdade do ato, a_menclonar, fundamen­
talmente, essa impossibilidade. 

f\rt. 2~ Verificando-se a hipótese do art 384 
e -parágrafo únicO do Código de Processo Penal, 
o juiZ dará vista dos autos, pelo prazo de -três 
dia~?. ~o representante do Ministêrio Público, para 
o eJereçimeoto da denúncia; SegUindo o processo 
O rito ordinário. 

Art. _3'1 Esta lej _entrará em vigor trinta_ dias 
após a sua publicação, não se aplica aos proces­
sos. em curs.o e revoga_ as disposições em con-
tráriO. - . 

Brasüia, 2 de a:Prii'de _f965;-"J449_-da Indepen-
dência e 779 da República\. - - -

CÓDIGO PENAL 
(Pocreto-lel n• 2.848 de 7-12-1940) 

PAI>fJr~~WAL 
Dos crimes. con~ a pessoa 

~CAPITULO I 
Dos crimes contra a vida 

.Arl 121. Ma~r alguém: 

CAPITULO rr 
Das lesõeS cOrponlis · 

Art. 129. Ofender a integridade corporal ou 
a saú"de de outrem: - · 

§ & Se a lesão é cuJposa: 
Pena - detenção de dois meses a um ano. 

...... -A pub/k:;~ão·---·-· .. ··~ .... -·----···---··· 

O SR. PRESIDEI'IlE (Jutahy Magalhães) -
_Os _projetos lidos vão à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação _que vai ser lida 
peiÕ Sr. 19-S_éç_re:~rio. 

t llda a seguinte 

Of. GL PFL-1.115/87 
Brasília, 15 de outubro de 1987. 

Senhor Presidente, 

Outubro de 1987 

Temos a grata _satisfação de cumprimentar V. 
Ex' muit(f cordialmente, ao tempo em que nQs 
valemos do enseJo para comunicar-lhe que o Se­
nador Ivan Bonato, membro efetiyo d~;~ Comissão 
Mista de. Orç::ame!fto, será Sl!~ti.tuído, ~uto~ati­
cam_errt~~ pelo Senador_ Jorge BornhauSen, tam­
bém como tltu1ar, Pa referida Çomissãq.. -
2-~~~o ~6 o que-se nóS -of~réc:e pa!.i ~ mo­

rriento, valemo-nos do ensejo para renovar a V. 
E?' no"SSos protestos de elevada estima e distinta 
consideração. - - - . _ _- ·:_ : -

Atenciosas Saudações,~ _Carlos Chlarelll,_U-. 
der do P_FL 

O SR. PRESIDEI'IlE (Jutahy~Maga!hães)­
Será feita a substituiçã9 solicitada. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida 
pelo Sr. 1 ~-Secretário. 

E lida ~ seguinte 

Brasüia-DF., 19 de outubro de 1987 
_Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a V. ~.de acordo 

com o disposto no artigo 43, alínea "a", do Regi­
mento [ntemo, que me ausentarei _dos t;rabalhos 
da Casa a partir de 23 de outubro do corrente 
ano, para breve viagem ao estrangeiro, em caráter 
particular, onde iréí partiCipar do SemináriO-patro­
cinado pelos Jornal do BrasO e Le Flgaro, a 
ter lugar em Paris- França, no dia 29 de outubro 
do corrente: mês~ sobre o seguinte tema: "A Pre­
sens::a do Estado na Economia e_ os Diferentes 
Caminhos que C6riduzéiii a6 Regime de Mer-
cado". _ 

Atenciosas saudações, -Albano Franto. 

O SR. PREsiDEI'IlE (Jutahy Magalhães) -
A comunicação lida vai à publicação. 

~~. O SR. PRESIDEI'IlE (Jutahy Magalhães -
A Presidência comunica ao plenário que, nos ter~ 
mos do art45, in fine, do regimento interno, defe­
riu os requerimentos n<JS 160 e 161, de 1987, 
dos Srs. Senador_es DivaJdo SUQ.lªf)Ye Meira Filho, 
lidos na reunião de 15 do corrente e que não 
foram apretiados naquela oportunidade em razão 

-da não realização da sessão do senado. Os reque­
rim(mtos solicitavam-autorização do senado para 
integrarem· a: comitiVa que acompanharia o se­
nhor Presidente .. da República em sua viagem à 
r~úbli5;a da Venezuela 

A Presidência fará publicar, ainda, as comuni­
cações de ausência do País, encaminhadas à me­
saem 15 do corrente, pelos referidos Srs. Senada::-­
res, em obediência ao disposto no artigo43, al'mea 
A. da Lei interna_. 

São as seSutntes as C9municações enca­
___ -~ minhadas à Mesa. 
Of/GS/MF/159/87 
BraSJlia, 14 de outubro de 1987 
-~hor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­
lência, de a.cordo com odisposto no arl 4,3_, alíne_a 
"a'', do Regimento interno do Senado federal, 
que me ausentarei dos trabalhos desta Casa, no 
período de 15 a 17/10/87, para bi-~ye viagem à 
Venezuela, em atendimen~ ;a~ Çonvtle do Exce­
lentissin),_o senhor P~sicj.er;tte José _Samex, co~o 
integrante de sua Comitiva. 

Sem outrO motivo, aproveito o ensejo para reite­
rãt a Vossa Excelência os protestos __ de ~tima 
e alta consideração. 
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AtenCiosamente, - Meira Filho. 
OF/GS/DS/071!87 
Brasma,- 14 de outubro de 19137. 

Senhor Presidente: ~ -~ ~ _ _ __ 
Tenho a honra de comunicar a Vçssa Exce­

léncia, de acordo com o disposto no art 43, alínea 
"a", do Regimento Interno do Senado Federal, 
que me ausentarei dos trabalhos d~_ Casa, no 
perfodo de 15 a 17/10/87, para breve viagem à 
Venezuela, em atendimento 210 convite do Exce­
lentíssimo Senhor Pr_esiqente Jpsé S_amey, como 
integrante de sua Comitiva. 

Sem outro motivo, aproveito o ensejo para reite­
rar a Vossa Excelência os protestos de_ estima 
e alta consideração. 

Atenciosamente, - Divaldo Suruagy. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) :­
A Presidência comunica ao plenário que, de acor­
do com o art 360, alínea C, do regimento interno, 
determinou a republicação da resolução n~ 164, 
de 1987, relativa à elevação do montante da dívida 
consolidada do Estado do Rio de J-ªneiro, em 
decorrência de inexatidão material resultante de 
omissão, no artigo ]9 da citada resolução, de n~~ 
cessária referência aos itens 11 e IV do artigo :29 
da Resolução nç 62, de 1975. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães -
A Presidência recebeu as mensagens n91 219 a 
223 de 1987 (n~ _ 342 a 346/87. na origem), de 
15 de outubro do cQ.rrente ano, pelas quais o 
senhor Presidente da República, nos termos do 
art. 42, item VI, da constitulção, __ e de acordo com 
o art. 29 da Resolução n" 93n6, do ~e.na~o ~ede" 
ral solicita autorização para que as prefeituras 
m~nlcipais de Cuiabá (MTJ, Morro do Chapéu 
(BA), Tefé (AM) e Birigüi (SP) possam contratar 
operações _de crédi:to, para os fins que especa­
ficam. 

Nos temos da Resolução Q_~ _1, de 1987, a presi­
dência designará, oportunamE!'nte, os relatores 
das matérias. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência recebeu a Mensagem n~ 224, de 
1987 (n9 347/87, na origem), de 16 do corrente, 
pela qual o Senhor Presidente da Re_públ!ca, nos 
termos do art. 42, Item VI, da Constituição, e de 
acordo com o art. 29 da Resolução n9 93n_Q, do 
Senado Federal, solicita autorização para que a 
Prefeitura Municipal de São Miguel do Oeste (SC} 
possa contratar operação de crédito, para o fun 
que especifica. . 

Nos tennos da Resolução n" 1, de 1987, a Pres1" 
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência recebeu as_ Mens_agens n9S 225 a 
22.7 de 1987 (n•s 349 a 351/87, na origem), de 
16 do corrente, pelas quais o Senhor Presidente 
da República, nos termos do art. 42, item VI, da 
Constituição, e de acort;lo com o art. 2? da Resolu­
ção rf. 93n6, do Senado Federal,_ solicita autori­
zação para que a Prefeitura Municipal de ltabuna 
(BA} possa contcatar operações de c~dlto, para 
os fins qUe especificam. . 

NostennosdaResolução n9 l,de 19_87, a presl­
dênda designará oportunamente, o Relator das 
matérias. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Há -oradores inscritos. 

Conc-édo-a palavra ao nobre S_enador Mário 
Maia, em permuta Com o emjhente Senador Pom-
P'eUdeSoUSa;· · -. · -. -

--O SR. MÁRio MAIA (PDT -A C. Proriuncfa 
o seguinte discurso.) "7" Sr. Presidente, _ _ê~· ?~na_-_ 
dores:- - -- -- - - --- __ -_ -

A classe_ ttabalhadora l;lrasileir~ está de para­
béns. Não obstante a repressão em suas mc,.is 
vãríacL:is 10r1rias de- parte dã ch-amada "NovJt_R_e~ 
pÚblica", não obstante .a política de arT<?cho sala­
rial que _se implantou neste Pais - CUJa compe­
tência_ muita __ inveja _c11usa -~os __ ~ftces da ,eçqno~ 
rriiêi. do período autori~o- os assalariados t:>ra~ 
sileiros _r_esis_t_em. __ . . 

Nesse sentido, .a. presente intervençilo ter:n por 
finalidade registrar nos Anais desta Casa um. _im­
Põrtante acontecimento que já enjrou .n~ história 
do movimento dos trabalh~dores braslle_aros. 

Os funCiOnários do BanCo C~ntral do Bras_il_fi~e­
ram grev~. pela primeira vez na história ~a ~~~tui­
çãa.Jmpedidos por leis e regulamentosliegitimos 
de se ~ndie.élli2!arem e de se_ utilizarem de um 
direito uniY_e_a:_sa1 que é _o de greve, aqu~les bra~~ 
coinpariheiros, organizados em tomo de ~ua ea:rtJ­
dade de dass_e_il_ ~sç.çiaç;io dgs FuQCIO~ár"!OS 
do Banco __ Central -_~C. pararam o Banco 
Ce!ritral__no dia 8 de outubro de 1~87. 

-Coino rião pOdia déiXãi- de acontecer - a 
exemplo das atitudes repressivas contra os traba­
lhadores da Petrobrás_ e da ltaipu - Bin~_cion~ 
-lá-estáva a força poücia1 para assegurar a "or­
dem'~- pública. EsSe fato indignou a _comunidade 
funcional do Banco Central do Brasil. 

No entanto, Srs. SériaQpres;-prevaleceu o bom 
senso. Os funcionáriO$- do ~_anca central e das 
üderanç:as da Associação nãQs_e intimidaram: ~n­
frentaram de maneira competente a repressao, 
tomaram _o movimento plenamente vitorioso e 

-Obtiveram um reajuste satfsfatóriO -de seus salá­
rios, dentre outrª~>- çonquistas. -

Na oportunidade, o PDT saúda Ç>s trabalhado­
res do Banco Central por essa vitória contundente, 
A partir de _8 de_o_utubro ele 19~7, _não ~.çlemais 
se r_egistrar, o Banco Central nao e m~1s ~quela 
instituição hermética. O ambiente autoritáno que 
envolvia as relações Oireção/fun~_ionários começa 
a desaparecer. Seus funçionários iniciaram_a ne­
gociaç""ão tom a Oiretoria C.On) alt!~~z e respeit? 
mútuo. Sua Associação de clas_se:, hQje uma reali­
dade, tomou-se um fg_rte jn~~nto das lutas 
do funcionalismo. 

Era o que tinha a comunicar, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

õ SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -::­
COncedõ-a p~avra ao ii.obie·Senador Almir Ga­
briel. 

OSR. ALMIR GABRIEL PRONUNCf!i DIS­
CURSO ~QfJE;; EN711EGUE À REVISA O DO 
ORADOR. SERÁ P{JBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PREsiDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa. 

·-o SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
- Pronurida o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Sfs. Sériáclores: -
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Vou _fazer um _breve pronunciamento sobre dois 
ou três assuntos que, pela sua oportunid~de, não 
me parece que devam passar despercebidOS aos 
Anais desta Casa, embora, se fosse eu me con~ 
duzir pelo espírito joma1ístico, pudesse _dizer que 
esses:ãcontecimentosjã-estão llin põuco_ env~lhe­
cidos, de vez .que, para o jornalista, o assunto 
de ontem já envelheceu. . . 

Entretanto~ estou inscrito ~ara falar Já há vá~o~ 
dias e impossibilitado de faze-lo porque as .m~ti­
plas atividades que este Congre~ Constituinte 
tem desenvolvido não têm perrmtido que haja 
sessões ordinárias do nosso Senado. 

_O primeiro dos -assuntOs a que me refir?, re~l­
mente constitui. algo que el,J quase classJficana, 
significativamente, de espantoso. . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, por volta do dia 
5 ou 6 deste.mês q Excelentissimo Sephor Pre_si" 
dente da República, meu amigo José Sarney, ela­
borava um documento que denominou "Demo­
cracia e Desenvolvimento", que saiu publicado 
na edição do dia 8 deste mês. nos váriQS jornais, 
documento em que Sua Excelência alínha_1,1111a 
série de preceitos que cosider~ fundam~ntais para 
o êxito do seu Governo, e entre eSses preceitos, 
sob o número de ordem 11, o décimo primeiro 
preceito, diz o s~guinte: :'Fortmecer Q mono_póllo 
estatal de petróleo. Assegurar, até o final do ~:m­
dato, o cumprimento das metas de auto-_suficlen­
cia na produção de petróleo previstas na prorro-
gação da Petrobrás, _ 
::--Ora, Sr. Pr~à.ente.e Srs. S_enad.ores, p_gr_volta 
desses mesmos dias, de vez que publ1cado no 
jornal do dia 6, o Governo assinava ·oom a Pecten, 
uma subsidiári_a d~_Shell Oil americana, do Qa:t:l:po 
anglo-holandês Royal/Dutch/Shell, um adi_tivo ao 
contrato de risco ACS 14. para desenvolwnento 
do campo de gás natural de Merluza, des_cobertq 
na bacia de Santos. . . 

Os jornais desse dia publicam muito significati· 
vamente a matéria. O Jornal do BrasD , por 
exemplo, começa Zl_ sua ngticia nos seguintes ter­
mos: "Doze anos após o lançamento dos contra­
tos de risco, _a Petrobrás assinou ontem com a 
Pecten o primeiro contrato com uma _empresa 
estrangeira para o desenvolvimento de um campo 
com o objetivo de produzir gás natural e ól~ 
condensado, justamente quando a Assembl_e1a 
Nacional Constituinte discute a eliminação dessa 
moda1idadede exploração e produção de petr6leo 
que fere o monopólio estatal. . 

Isso diz o Jornal do Brasll, no d1a 6, e faz 
outras considerações na própria noticia; e nem 
é um editorial, nem um artigo, é a própria noticia. 
O Globo, cuja noticia inicial consta d~ terrn~ 
com que principiei as minhas consider~çoes, assi­
nala que este é o primeiro contrato assmad_o_ para 
produção no País de hidrocarbonetos, petróleo 
ou gás natural, com empresa _estrangeir_?> desde 
a -instituição dos contratos de nsco no Pa1s, exata­
mente em 9 de outubro de 1_975, pelo então Presi~ 

-aente Ernesto Geisel. I:: esta, p9is -~ primeira vez 
que isto acontece. 

E vão mais longe, tento um q_uan_!? o ?utro 
jornal. Passo a ler textuéPmente:. O -~bo: . 

o Ministro das Minas e Enerwa, Aurehano 
Chaves, enviou telex à Petrobrás em março 
passado, solicitando a suspensão d~ qual­
quer providência administrativa relativa aos 
contratos de risco durante os debates sobre 
o assunto "ª Constituinte. 
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Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nada e os proibisse no interior do País. Alguns de_ nos-
mais estranhâvel, no momento em que Sua Exce- ~s: C,Pp~tl!jnteS, desconhecendo as realidades 
lência o Presidente da República assinala como da vida econômica, é que Objetiiin ~a cOritrãfOS · 
ponto de honra do set,1. programa de Desenvol- de risco. Aliás, é. ~ido e visível que, devido a 
vimento e Democracia o fortalec:imento, a ma- controle de preços, a Petrobrás está sein reCursos 
nutenção do monopólio estatal do petróleo, justa- pará if)yestimentos. Ela tem que cortar seus, _orça-
mente quando há uma recomendaç.!o do Sr. Mi- mentos. Um~_o_utra milneira de millimizaro corte 
nistro de Estado AureUano Chaves - e quero de inVestimeritos é ela conseguir petr6leo oy_ gás 
prestar aqui urna homenagem à Sua Excelência, poi' ·vm-- de contratos de risco que repre~entam 
por esta sua atitude, que é de março -deste ano iQYeStimentos de empresas estrangeiras sem sa~ 
- no sentido de que Petrobrª-s não assine ne- Crifido do inVe-stimento nãctonãllJina oUtra ·ma-
nhum novo contrato de risco, nenhum aditivo a-- neini'S~ria ve"J1der sUbsidiárias de Petrobrás effi 
contrato_ de risco, quando a Assembléia NacionaJ carrij)os onde não lhe êabe ·oper"ar. A Petrobràs 
Constituinte estádiscutindojustam~nteessespro- não- foi criadã -para operar postos de gasolina, 
blemas. É exatamente nesta hora que a direção pai'ã_ã-petróquimica, nem sob isso exerce_ mono-
da Petrobrás comete e~se ato de traição no mo~ o- pólio. Ao invés de cortar seu orçamento de investi-
pólio estatal de petóleo. Um ato de traição que mePto_s,.deveria vender, privatizar essas empres-as 
atinge fundo aos que de_fendem as riquezas deste que m_antém rara da área do monopólio. Isso não 
País, e atinge fundo o pessoal técnico da mais -~ fleséJado pela Associação de Engenheiros da 
alta capadtação científico-tecrrol6gica da Petro- Peqçpr~s, ou Associação "âe GE:;ólo,gos, -ou quri 
brás. Pessoal que, graças a essa capacitação, de- sejlll --;_que aliás, como já disSe muit~ vezes, 
senvolveu técnicas de pesquisa, de lavra e expio- ~o_ m~to !Tial~ Ideológicos ou que geólogos-
ração do petróleo em águas profundas, a profun- eles "riãO querem que l~so aconteÇa, porque ·que-
didade sem precedentes no mundo, através de r~,n:'l- Ç>~ empregos para si e seus parentes nas 
tecnologia autóctona e autônoma, criada neste diretorias dessas subsidiárias. Não há nada de 
País. -- --patJ5otismo nessa atitUde;n.á, ·simplesmente, ã au-

Neste momento em que a Petrobrás se engran- topreservação da nomenclatura da Petrobrás. O 
dece aos olhos dos brasileiros, e está sacrificada Presidente da Petrobrás tem c::arracadas de razão 
por medidas da política econômic::a, a direção da em -querer que sejanl mantidos os contratos de 
Petrobrás, traindo seus próprios técnicos, traindo risco e honrar os contrato,s assinados, p<:irque-não 
a Associação dos Engenheiros, faz um contrato quer expO(á empresa- à humilhação de obter no 
de risc:o que é uma_ traição ao monopólio estatal ~E;rior uma rec:iprocidade desagradável através 
do petróleo, porque monopólio com (:Ontrato de âQ_ cancelamento de lucrativos c:ontratos que a 
risco -·eu costumo dizer - é uma espécie de_ PWobrás mantém fOra da- nossa plataforma sub-
casamento monogâmico com direito ao adultério. !narina e que reforçam, quer· o nosso pOtencial 

atual" de produção; quer· "as reservas -disporiíVeis 
~ra p ft:al!Jro! M~it~_ ~brigad:o. Sr. Presidente, Srs. Senadores, não poderia dei­

xar de manifestar portanto, a minha indignação 
nesta hora. E aqui a registro certo de que registro 
o pensamento dos verdadeiros patriotas deste 
Pais, daqueles que defendem a ~utonomia cientí­
fica e tecnológica e a independência econômica 
do Brasil. E ão- iTtes_m_o _ __tgrilpo que o faço, Sr. 
Presidente, assado-me à Associas:ão de Enge­
nheiros da Petrobrás, que protesta contra esse 
ato de traição à ciência, à tecnologia, à riqueza 
nacional do Brasil. 

O Sr. Roberto Campos- Permite-me V. EX' 
um aparte?_ 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Camrnuito 
prazer, nobre Senador Roberto Campos. 

O Sr. Roberto Campos- Nobre Senador 
Pompeu de Sousa, o Presidente da Petrobrás, o 
eminente cet. Osires Silva, se preocupa com a 
manutenção dos contratos de risco pelo simples 
fato de que a Petrobrás não está interessada neles 
apenas para poupar recursos internos; e$1:á int~:­
ressada porque ~ Petrobrás é contratista de risco 
no exterior, opera sob o regime de contratos de 
risco nada menos do que em oito países. Alguns 
contratos com perspectivas d~ remun.erações 
muito boas. Preocupada ainda com o fato de que 
as reservas descobertas, no Brasil, algumas das 
quais a alta profundidade e sem ainda t~cpica 
disponível, não dariam sequer para 1 O anos de 
consumo, é justa a preocupação da empresa em 
partic:ipar de exploração no exterior pela forma 
hoje já vulgarizada, internacionalmente, de contra­
tos de risco. Não fatia _ _nenhuril sentido que a 
Petrobrás buscasse contratos de risco no exterior 

O SR. POMPEU DE S()(JSA - Agradeça 
ão----:-noore Senador Roberto Camp-os o seu longo 
apãrte;quase tão longo quanto o meu pronuncia­
mento até aqui sobre o assunto, quase um disç:ur­
so ·paralelo. S. Ex", com fina ironia, pretendeu glo­
sar a minha ou a nossa ignorânda em matéria 
de economía, quando disse que são Constituintes 
qUé- ignorarlf os-problemas econômicos do País 
os=que defendem essa posição. Todavia, este pon­
bllãó resUlta da minha ou da nossa ignorância, 
que S. Ex', do alto d8 sua torre de sabedOria, 
nOs trate-desta formc;t altamente pejorativa. 
:O Sr. Ro_l!erto Campos- Com sabedoria 

e b9~_ Senso.- - -- --- -

9 SR. POMPEU DE SOUSA- V. EX' toma 
o ar de sábio e s~ d~_apenas um homem sensato. 

O fato de a PetrObrás assinar contratos de risco 
pará a exploração de petróleo fora do _Bra$1 é 
'il}~pje_nte conveniente para os interesses-da refe­
rida estatal e os interesses" naCionais. se éla tem 
know·how --e aqui faço uma coj,cessãÓ ·aos 
gostos lingüístiCOs de V. f.x\' e usO Uma palavra 
mais ou menos colonizada - ou a tecnologia 
que _esses países não alcançaram, ela está servin­
do à economia desses países e, ao mesmo tempo, 
à economia da empresa e à do Brasil. Quanto 
aOS-problemas financeiros da Petrobrás, nós sabe­
mos-perreítãine-nTe que-não resultaram; de fato, 
de incompetência na gestão da compailhia, po­
rém de problemas econômicos e problemas fi­
nançeiros-da própria União, que descarrega sobre 
o êxito econômico ~a Petrobrás uma carga real~ 
-nieilte insUportável de ônus, que nenhuma em~ 
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presa pública ou privada, por mais poderosa que 
fosse, agüentaria. Na verdade, esta é a realidade. 
Sabemos, Sr. Senador, q~e eni. nlatéria de teCno­
logia de águas profundas nós somos pioneíros. 
Nunc:a antes ~ cJ:tegou à profundid.,.de d.os- cam­
pos petrolíferos que a Petrobrás hoje explora na 
Baçia çle Campos. V. Ex" sabe disso; todo o País 
sabe disso e todo o mundO informado sabe disso. 
_ Mas, Sr. Presidente, eu já tinha encerrado este. 
assunto e passava a outro ... 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sr. Senador Eompeu de Sousa; permlta~rhe irlfor--­
mar a V. EX' que o seu tempo Já está e_sgotado. 

O SR. POMPEU DE S()(JSA - Então, Sr. 
Presidente, vau ence:rrar, pedindo que_ conste do 
meu pronunciamento a nota do_ SindicatO dos 
Jornalistas Profissionais do Estado de São Paulo, 
a propósito da tentativa de eliminação das naÇões 
indígerias do Nort~ do País, da tentativa de_ geno­
cídio ~ontrél os póVós indígenas 'âa s6rdi® cam­
panha que interesSes alit::rúgenas, interesS~s de 
mineradores multinacion3is e uma ou Outra na­
cional, acaso a s_erviçO -de- SUas parceira~ multit1a­
donais,_ estão pretendendo criar_neste País; A nota 
do Sindicato dos JOrnalistas ·PrcifissioOais de _São 
Paulo, protestando contra a -crtilização de veículos 
jornalísticos em detrimento do inter~s.s~ ~()Brasil, 
em detrimento do interesse naclonss] e atacando, 
numa tentativa de genocídio, o povo -do qual nas­
ceu este País, constitui !Jm ato de dignidade profis­
sional dos jornalistas de São Paulo. 

IXXXIMENTO A OOE SE REFERE O SR. 
POMPEU DE SOUSA EM SEU DISCURsO. 

SINDICATO DOS JORNALISTAS PROFISSIO-
NAIS ... 

NO ESTADO DE SÃO PAc.IL_Q -.-

Rua ReQ:o Freitas, 530 -Sobreloja- Sede Pró­
pria- Te!.: 257-1633-258-7098 -São Paulo 

Nota_ 

O Sindicato dos Jornalistas Profissionais no Es­
tado de São Paulo vem a público manifestar sua 
preocupação diante: desta nova campaqh?J contra 
as-nações indígenas brasileiras. Depois de uma 
política sistemática de extermínio; depois de ve­
rem suas terras ocupadas e roubadas ao loOgo 
dos sécUlos, nossos Irmãos indígenas se vêem 
hoje ameaçados pela estratégia militar armamen­
tista, na mira da qual estão os minérios de subsolo 
das suas resetvaS. 

Em nome do desenvolvimento econômica, do 
progresso,-de exigências inevitáveis para o avanço 
da civilização, tenta-se, assim, completar o ciclo 
do -genOdi:fio iníçiado no desc::obrimento; elimi­
nando-se para isso os obstáculos---ou seja, as 
etrtias ili.digenas --para que -o capital se eStabe­
leça por inteiro em todo o país, _e particularmente 
na Amazôt1ia._ -

Montagem de palavras mal feitas, documentos 
forjados, manipulados, são apresentados pelos 
meios de comun_icação como "prov~s" de uma 
suposta conspiração contra o Brasll,}tunja tenta­
tiva de conyenc~r a_ opinião pública de que os 
índios são primitiVos e ii\Capazés de -gerirem a 
sua liberdade e ~l,ltQ:.c;letermin~ção. ___ . .~-

0 Sindicato dos_JQm<;l]ista_$ Pro~io_n~is.no Es­
tado de Sáo o Paulo. m_ctni_festa su~ preocupação 
com a atuação de jorilalistas _nessa campanha 
Nosso papel, como profissionais dentro !las em-
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presas de comunicação, deve ser avaliado e ques~ 
tionado em profundidade. Cada situação espe­
cífica deve ser examinada, deve ser descrita em 
seu contexto próprio. A aspiração profisslonaJ ou 
o c:lírelto legítimo de lutarmos pela manutenção 
de nossos empregos nâ.o deve fazer tabula rasa 
dos valores éticos fundamentais da nossa pro-
fissão. --

A solidariedade que, neste momento, nos une 
a nossos irmãos -das nações índfgenas - que 
não s_omam, hoje, mais gue 230 mil em todo 
o território brasileiro- não é para com __ va:fores 
meramente morais, mas para com a Justiça. 

É o nosso código de ética ê claro, como profis­
sfonais da informação, sef\'Ímos à verdade e à 
Justiça. 

São Paulo, 6 de outubro de 1987. - A Dire­
toria. 

Era o_ que_ tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito 
bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Pompeu de Sou­
za o Sr. Jutahy Magalhies, Primeir:o..Secre.. 
tárfo deixa a cadeira da _ _presidéncia que é 
ocupada pelo Sr. Fiandsco Rollemberg, Su~ 
plente de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Pompeu de Sou~ 
za o Sr. FrliiJdSco Rollemberg, Suplente de 
Secretáilõ~ deiXa-a cadeira da Presidência que 
éoctipada pelo Sr. Jutahy Magalhdes, Primel­
~secretáiio. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Iram. Sa~ 
raiva. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB- GO. Sem 
revisio do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A Nação vem acompanhando, e eu diria até, 
com muito temor e apreensão, o lamentável aci­
dente com a cápsula de Césio-137, que ocorreu 
em Goiânia. A Nação fica preocupada, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, eu eu fico profundamente 
triste. O episódio já causou vítimas e não sabemos 
até onde as lesões as levarão, primeiro, por um 
grande desconhecimento sobre a questão e, se­
gundo, por infonnações que não estão sendo da­
das de forma clara, para que nós saibamos a 
.que termos chegam a gravidade daquelas pes­
soas já atingidas diretamente pelo manuseio com 
a cápsula do. Césio-_137. 

A minha apreensão vai mais dist-ante. O aci­
dente causou lesões _c:orporais. O addente causa 
à Nação perplexidade, causa à Nação apreensão 
e esta apreensão é jv_stificada, porque no mo­
mento exato ern que todos nós tomamos conhe­
cimento de_ que o_ arasn completou o ciclo do 
enriquecimento do Urânio, neste exato momento 
ocorre um aç:idente que, para tristeza nossa -
não nossa, goianos, mais brasileiros - se com­
parou ao acidente de Chemobyl; foi alg]Jma coisa 
de mal gosto. A seriedade que o acidente merece 
é tão grande que sequer t:Qnseguimos avaUar os 
seus efeitos, os sel,.lS l1:!:flexos, mas P9~ garantir 
aos meus pares no Senado que a cada instante 
a televisão, as emissoras de rádio, os jornais noti~ 
ciam a questão, meu Estado vem sofrendo, paul8-
tinamente e até com violência, uma pressão eco­
nômica, a ponto, Sr. Presidente, de produtos goia~ 
nos serem impedidos de entrar em outros Esta­
dos. Isto causa uma tristeza ao Senador goiano, 
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porque já presenciei, inclusive, o Senhor P_resi· 
denle da República, José Sarney, ir ao local onde 
está re~mente:, centrado o_{ooo e mostrar à Nação 
brasileira e ao mundo que só alj h~ -o perigo. 
Mas se reite~. ~~_forma cfe_s~espeitosa as infor­
mações, e aLeDte_ndo que existe o interesse eco­
nôinico erp jogar o Estado dé.Qoiás.eiD situação 
diffc;if._ Convéisei CQJTl e_mpreSários; neSte- final de 
semana, e muitos deles me dissermp que pedidOs 
(e:it.Qs_. principalmente de gênerOs a.IimentícioS, de ~ 
grãós, a empresários goianoS; foram cancelados, 
Via telefone. E o que me ~a_rmQ~ maís, Sr. Presi­
déO.te~ foi_ que um empresário cta matar resPeita·­
bilidade em Goiás me disse q'ue Um empresáriO 
de outto Estado que lhe havia feítQ _U!Jl_ª_porção 
de pedidos, ao desistir do cancelam~n~_<!os pedi· 
dOS, disse-lhe: -Se você biDxáro preço do produ­
to_em ljhs ;30,_40%, nós vamos fazer vistas grossas 
disso. -

Ora, Si -Pre"Sidei-tte, dlegalnos às ·raias· do des­
respeito, e é preciso que dissO esta Casa e o Brasil 
tomem cç:niJ~cimento, _pótque agora já extrapo­
lou a .questão do acidente radiológico.- A.í, já há 
um~ éOmplô. Peço, entristecido, em nome do Go­
vemO~gOiánó -e eni. nóme de todos os goianos, 
para que nós cessEmtos d Eip156dfo Cési0--137 çJa_ 
forma que está sendo colocada. 

O Sr. João Menezes - V. Ex' me pérmlte 
urrcaparte? 

o:sa: .IRAM SÁRAIVA- Com prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. João Menezes - Eminente Senador, 
quero-me soUdarizar com as palavras de V. Ex', 
V. Ex' aJém· de emérito .Senador, é como que 
um Sunbolo na defesa do se.u Estado, Goiás. Mas, 
esse ~ssunto está r~almet:~te sendo desviado do 
seu ctirso e· está tomãndo ru~os imprevisíveis, 
e, agora, V. Ex' faz denúncias teiTfv'eis, incluindo 
nela,s a órbita econômica. Parece que há um inte-­
resse geral em criar dificuldades no País. Vou dar 
outro lado, aqui. N~:rdomingo ·passado, realizou-se 
em Belém ·do Pará a Qraride procissão do Círio 
de Nazaré, que reuniu um milhão de pessoas. 
Pois bem, no sábado, o Presidente da Comissão 
Nacional de Energia Nuclear, Dr. Rex Nazareth 
Alves, anundou aos quatro ventos que ia mandar 
depositar o lixo atômico nó Estado do Pará. V . 
Ex' imagina o assombro que causou isso no Esta­
do. O Sr. Arcebispo logo após o término da procis­
são do Orlo de Nazaré e após ter colocado a 
imagem da santa no altar, fez um discurso da 
maior significação prote"Stando ·contra a idéia de 
enterrar o lixo atômico naquele Estado. E ele tinha 
toda razão. Mas, para o que chamo a atenção 
ê-quando V. Ex' diz que existem coisas para baixo, 
·como, por exemplo, fatos ocorridos no âmbito 
do comércio local. Parece·me, aí, há uma vontade 
de se criarem fatos para desestabilizar o País, e 
esses fatos precisam ser notados. .O Senhor Presi­
g_~Jl.!~ _ d_a Rep(Jplica está enviando uma mensa­
gem ao Cóngresso _.Nacional para que os Srs. 
Congressistas deCidam sobre Q depósi~ desse 
_rejelt? r~dl~yo . .P:arabeD!zp_V~ EX' Pe~ yeernên­
cia com que defende o seu EStado, porque não 
é possível que _em_ tomo d~ um addeli.te ca~do 
por fatOs_ estranhos, aliás, -~é inconcebív~is, crie 
em todo_ Q.5 País üm ~mbient;e de ~ectativa, 
um d_i_ma de medo. de pavor. Qual a razão de 
tudo isso? O que -está influindo em tudo isso? 
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Precisamos apurar. Tem V. E>r toda razão. Muito 
grato pela op~unidade: do aparte. 

O SIL IRAM SARAIVA- Criou-se. Senador 
~oão Menezes, o pârlico e o pavor em toda a 
Nação. Tanto, que, agora, V. Ex' faz menção a 
uma mêilsageril do eminente Presidente José 
Sarney encaminhando um Projeto ao Congresso 
NacionaJ Indago: como é que nós V2m"tOS votar 
um projeto desta natureza, Srs. Sen_adQres, para 
que cada Estado tenha _seu cemitério de lixo atô­
mico? É outra colocação ,sobre ~ qual ~nos ~mos· 
que refletir. Pergunto ainda: teria Brasília, tamhêm 
uma unidade da Federação, um espaço adequa­
do para um cemitério de lixo antômiço? O Brasil 
detém, hoje, a honra de ser um país que domina 
a tecnologia de enriquecimento do urâ!lio, mu.j.to 
embora a imprensa internacional já tenha dito 
que o Brasil enriquece o urânio_ mas não sabe 
sequer tratar o lixo quando há Um ·aCidente. 

Eu acho que o interessante seria, a par da men~ 
sagem enviada pelo Senhor Presidente-da. Repú­
blica, que em vez de jogar a solução do problema 
às mãos de cada Estado da Federação, porque 
nós temos, inclusive, a usina de Angra dos Reis, 
que é um problema, que tem seus rejeitas, e não 
sabe como solucioná-lo, que se criasSe um cemi­
tério nacional, A.í, sim, um local único .. Porque 
Já_ e~ o Governador do meu Estado, Henrique 
Santilho, às voltas com uma questão grave. Para 
~ariip-ular, temporiamente, o lixo, à cada local 
que se Tfie dest:ina, ~m _setores daquela_ popu­
lação e contestam, e corri jtJstificada razào. Por 
quê? Por que~ inclusive, nós já vimos cientistas 
do ~eto . .::_ provarem que o conhecimento sobre 
a questão não é profundo, e cria-se o impasse. 

O Sr. Irapuan Costa Júnior - Permite V .. 
Ex" um aparte? 

O SR. IRAM SARAIVA- Ouço o nobreS~ 
nadar lrapuãn Costa Júriior. 

O Sr. Irapuan Costa Júnior- Meu caro 
Senador Iram Saraiva. nosso aparte é para refor· 
çar essa sua afirmativa com uma pergunta: Por 
que razão a Comissão Nacional de Energia Nu­
clear, com seus 25 anos de -existência não dispõe 
até hoje de um local para depósitos de resíduos 
-racHoativos? Por que razão hoje, depois do proble­
ma de Ooiânia, surge essa mensagem presiden-­
-cial transferindo aos Estados uma responsabili­
dade que" eles não podem aceitar, uma vez que 
os Estados da Federação não 'dispõem, em pri­
meiro lugar, de tê<::nicos devidamente_ especia· 
lizados em energia nuclear para o m"anejõ da 
questão e em segUndo lugar, não dipõem de equi­
pamentos eSpecializados para o manejo da ques~ 
tão quando o Qovemo Federal dispõem de tudo 
isso. EU íria além, meu caro Senador. Nós somos, 
ambos, testemunhas da responsabilidade com 
que 6 Governo estadual tratou esta questão d~e 
ó primeirO momento, quer no socorro às vítiffias 
que se-tem prolongado até a assistência financeira 
a todas as vítimas, na apuração da responsabi­
lidade, na circunsi:rição das áreas potnecialrnente 
perigosas. Enquanto o EStado está assumindo 

-essa responsabilidade, pagando como foi dito no 
inicio do seu pronunciamento um ônus terrivel 
pOr "tUdo o que se está passando no Estado de 
Goiás.- vímos a omissão da Comissão NacioiiaJ 
de Energia Nuclear, exceto no aspecto de socorro 
às vítimas no local- justiça se faça aos técili.cos 
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que estão· Eml Goiã:riia -=....: ma~r o Sr. Pres_ldtnte 
da Comissão N~_ç:ional de En~rgia Nuclear só 
compareceu a Goiânia nove dias-após o farto 
noticiário sobre o incidenfe, assim mesmo por 
instância do Governador Henrique Santinõ juil.tci­
ao Presidente da República. E agora surge esta 
questão de obrigação que cada Estado da Federa­
ção guarde os rejeitas radioativos, sem terem 
equipamentos nem cpndjções téc:I)icas parã isso. 
Era apehas essa a nõssa~c;gntfiPIJição ao se.u bri­
numte pronunciamento. Muito obrigado. 

O Sr. Dirceu Carneiro - Permite V. Ex' 'um 
aparte? 

O SR. IRAM SARAIVA- Muito obrigado, 
nobre Senador pelo aparte. 

Antes de conceder_ o_ aparte ao nobre _Senaà_or 
Dirceu Carneiro, quero dizer que a nossa preocu­
pação vai bem mais adiante_ da questão apenas 
do acidente do Cési~137 em Goiânia. Ela diz 
exatamente da responsabi1idade qUe- tem o Con­
gresso Nadonal de_aprofundar~se no_ assuntO, de 
procurar entender, até mesmó O que ainda os 
que manipulam a energia nuclear não entende~ 
ram. A população está alarmada, Sr. Presidente. 
N6s temos verificado o desenc::~mtrq dos depoi­
mentos dos próprios cientistas em que, a cada_ 
entrevista apavoraram mais a população: um diz 
a forma de como pode acontecer a contamin~ção 
por radiotividade; outro diz até_ quantos anos, às 
vezes, centenas, ou ruil_ha_~ de anos, e_~e efeito. 
Na realidade, o malefido que nos c::ausa é enorme. 

Quando coloquei, Senador João _Menezes,.!=! 
preocupação do aspecto ecqn_Qmlc.oL__é p-orque 
já se passou a fazer aí um complô, um desrespeito 
para Goiás. A isto está sujeito cada Estado da 
Federação, por que quantas cápsulas de Césio 
cobalto etc::., existem no Brasil? Inúmeras! 

O Sr. Dirceu Carneiro- Permite V. EX' um 
aparte? 

O SR. IRAM SARAIVA - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Dlrceu Carneiro-Eu gostaria de regis­
trar, no pronundamento de V. EXI' também uma 
preocupação com relaçªo a esta_CJ!JeStãQ, A fiSSão 
nuclear tem sido dominado por muitos países 
e. inegavelmente, têm avançado do ponto de vista 
tecnológico nesse sentido. _Mas o rejeito nu~Jear, 
o lixo nuclear, não tem encontrado solução em 
nenhum pais do mundo. Nenhum país que domi­
na a fissão nuclear tem soluç6o para o lixo atômi­
co. Alguns sugerem para se enterrar nas profun­
dezas da terra; outros para depositar no fundo 
do mares. e alguns até para l~çar no espaço. 
Mas nenhuma comunidade científica deste plane­
ta deseja assumir as responsabiÍidã"des e assinar 
o destino deste lixo; porque nas profundezas da 
·terra estaria sob os efeitos dos terremotos; no 
fundo do mar ao_ desgastes dos nlateríais, e ao 
lançar-se para o espaço poderia, daqui a algum 
tempo, o nosso planeta receber os rejeitas de 
volta. Alguns elementos ficam durante cem mü 
anos produzindo radiação. E cem mü anos não 
é um número que se possa avaliar de:; pronto, 
é Um número multo grande. Pratit:amente, ne­
nhum material de contenção de radiação nuclear 
tem uma durabilidade sem sofrer stress ou des­
gastes num período tão longo quantO este. Qu0--
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mos. o Presidente da Repúblíca, na semana passa­
da, afirmar que_ Cjtçhj_mbo serh(_l,lffia soi!JçãO e 
compreendemos, a· partir dessa afirmação, o por­
--~ daquelas c;rateraS na Serra do Cachimbo~ já 

que· l)á muito ·tem.p9- indagava-se sobre q _que 
seria feito lá. Elas estavam, então, secretamente, 
sendo destinadas para o lixo nuclear, provavel­
m_ent~_de _Angra dps Reis._ Com iSto. âgora, na 
proposta c_ia transparência feita pelo Presidente 
da R~ública, evidencia-se que se eStaVa queren­
do dar um_ destino secreto a esse lixo, sem uma 
conSultã- e uin debate nliciOnal sobre o local a 
~r destinadO parà isto. Ao fazer estas obserVa­
çóes, -Queria cumprifnentr V. ~ pelo debate que 
veOi suscitando esta questão, neste plenário e 
neste momentq, e, também, compartilhar de_sta 
preoc:upação pelo que agora a Presidência daRe­
públiCa de _pronto lança ao desafio_ do Congresso 
Nacional. Sabemos que, realmente, é um assunto 
de muita importância e está à altt.!ra dos deb_ates 
do Congresso Nacional, inclusive, equacionar esta 
questão. Talvez, se nã_o pudemOs d~ctdir sobre 
a -pólitlca nuclear que-deveria ser [ei1a pelo nosso 
País, agora_ temos, como--resultado, a incumbên­
cia de resàlver sobre oride se depositar o lixo 
desSa qUeStão tão complicada em que o_ nosso 
País entrOu. 

O SR. IRAM SARAIVA-Agrade<; o o aparte 
de V. E:<";-riobre Senador_D_irce_u Carneiro. E, Sr. 
Presidente, embora entenda que o meu tempo 
já se _enc:~rrou,_o_meu p~u_nciamento é __ apenas 
um preâmbulo, porque, na realidade, quero, 
apoiado pelo art. 170, affnea a, do Regimento, 
propor que esta Casa crie uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito. Há (Juinze_ dias, para desmen­
tir a _mim próprio, insurgi-me contra as Comissões 
Parlamentares de Inquérito, porque elas sempre , 
passavam o aval ao que não se queria apurar. 
Mas, não vejo outro caminho, como Senador, co­
mo goaiano, cOmo brasileiro. Digo ao Brasü, gra­
ças ·a Deus, goianiense_. não sofrendo a radiação, 
porque pelo menos o que existe de documento 
e de equipamento até hoje, já passamos por ele 
e não aconteceu nada. ~u pediria à imprensa 
brasileira que, pelo amor de Deus, pateticamente 
eu invoco, procure mostrar as belezas nacionais, 
porque o mal-estar que isto vem causando à Na~ 
ção brasileira é profundamente lamentável. Agora 
mesmo, vimos o Senador aqui preocupado por~ 
que, conforme informação, não sabemos a pro­
porção ·que isto vai atingir. Então, pelo amor de 
Deus, todos os Estados estão sujeitos a isso. 

Estou vendo Goiânia, hoje, praticamente come­
çara se esvaziar de seus visitante. Embora o Sena­
dor Dirceu Carneiro haja colocado muito bem 
aqui que mü anos possa durar o efeito da radiação, 

·não temos tecnic:amente prova disso:· por quê? 
Porque não temos domínio dessa questão, nem 
o teremos daqui a um século, e a minha proposta 
diz; no art. 1 ~ 

"Cria, nos termos do art. 170, aJínea a do 
--- -RC91inEmt6 Interno, COmissão Parlamentar 

_t;it71fl:quéritol. para os fins que especifica. 
Art._ 1-? t:; criada no Senado Federal a Co­

·mrss~o Parfamentar-- de Inquérito destinada 
- a inVestigar: 

a) as responsabilidades político-admi­
nistrativas do acidente com a cápsula de Cé­
.Siô-137 ein Qoiânia no mês de setembro pas-­
saC:i()_ no- municlplo de Goiânia - GO; 
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b) a extensão real do acidente no tocante 
~ núm~s_ de_ vftimas, J?reluizos econômfcos, 
-Pefdãs fãmlliareS, empresaríais e públiCas; 

c:) as providências - sua oportunidade, 
presteza. e corripetên<:ia -dos Governos F e­
der ai, EStadual e Municipal, e ... " 

Embora eu saiba de toda a assistência ~t;la 
pe1o Estado, quero provar ao País que Goiás -~P 
foi omisso um instao~ sequer, _ 

... "PartiCularmente da CNEN, tanto no mo­
mentO da OeScoberta do acidente cçmo nas 
suas etapas posteriores, inclusive transportes 
e Cuidado ·com as vitimas e com o material 
contaminadO; 
d) a estrutura -institucional e política. de fis­
calização governamental sobre equipamen­
toS nucleares, materiais radioativos e simila­
res particularmente no tocante a ações-pre­
ventivas e emergenciais de segurança civil; 
e) a necessidade de se distinguir um novo 

conceito d~- "s~gurança civil..:' 

E aí chamo a atenção d_os Srs. Senãciores, por­
que a vida nacional com_o_céssiQ:>J.;37, em: Goiâ­
nia, mudou,_ Srs. Senadore~; por isto chamo a 
atenção para esta questão que _temos nesta CPI. 
de_ darmos nõvo dire<;iQ_na_mento. 

" ... ao qual c:oncorr~rãp y~-~ Qrg;misrnos 
hoje abrigados na esfera de s~rança pública, 
defesa civil e do meio ambierite: tendo em vista 
o início no Brasil do ciclo comPletÕ.~do urânio 
enriquecido e a proliferação de equipamentos 
de medicina nudea~;"; __ _ ___ _ _ 
f) as soluções, de curto, m"êdio e longo prazo 

para a elilninaçao dos efeitos do ac::idente em 
Goiânia. com reparos a todas a,s vítim.,.~ e pr_eju­
dicado_s, bem como para os seus problemas; 
g) situação da CNEN, ahemativas institucio­

nais para questão nuclear no Brasil e formas 
de assegurar a transparência de suas ações 
junto ao Congresso Nacional e -~ cidadania, 
p-rincipal interessada nos efEi~tos _9o ingresso 
do Brasil na era nuclear. 

Art 29- A Comissão terá 9 (nove)_ membros, 
observada a proporcionalidade de representação 
partidária. 

Art 3' O prazo de duração da Comissão será 
de 60 (séssenfll) dias. 

Art. 49 Esta resolução-entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sr. Presidente, temos 36 assinatUraS e na justifi­
cativa apresentamos essas ·questões do lamen­
tável epiSódio desse acidente radioativo que sofre­
mqs em Goiânia. El,l-pediria que todos os Sena­
dores-me àJuC:Iãssem para que ag-ora coloc_ásse­
mos não apenas em paLita este-pedidó âe Comis­
são Parlamentar de Inquérito, mas para que ela 
fosse também instalada com muita _rapidez. Eu 
sei que não há, dentro dessas 24 horas, a possibi­
lidade de instalá-la. Estamos encerrando neSta: 
semana a Cóinissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a apurar irregularidades na Ferrovia 
Norte-sul. e pediria qUe neste espaço esta Casa 
pudesse _instalar esta ComisSão Parlamentar de 
Inquérito, em razãO da 9i-avidade_e ern ra_z_~o_tam~ 
bém do que nóS Q'oiailos estamos SofrendO por 
wn acidente de que não fomos culpados, -de que 
não temos o mínimo-controle nem domínio sobre 
a questão, em que multes estãO sofrendo já, fisica­
mente, e que outros já começam a sofrer também 
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economicamente c::om os_abalps lamentá.veis do 
Césio-137. · · · 

Era o que tinha a dizer, Sr.- Presidente. (Muito 
bem!) -

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Está éSgótado o tempo destinado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 53 Srs. Senadores. 
Passa-sé à --

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -

Item 1: 

Votação em turno único, do Requerimento 
n9 52, _de 1987, de autoria do Senador Ro­
berto Carnpos, solkitando, nos termos do 
art. 367 do Regimento Interno, o des.arqui­
vamento do Projeto de LEi do Senado n? 134, 
de 1983, de sua autoria, q1:,1e estabelece a 
livre negociação_ 54larial e dá outras provi· 
dências. 

Em votação. 
OS Srs. Senadores que aprovam o requerimen­

to queiram permanecer sentados._ (Pausa.) 
Aptovado. 
O Projeto de Lei do Senado n9 134, de 1983, 

será desarquivado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
ltem2: 

Votação, em turno únic~ do Requerimento 
n9 53, de 1987, de autoria do Senado Roberto 
CampOs, solicitando, nos tennos do art. 367 
do Regimento Interno, o desarquivamemto do 
Projeto de Lei do Senado n9 135, de 1983, 
de sua autoria, que cria contratos de trabalho 
simplificados para facilitar novos empregos. 

Emvotaç:ão. 
Os~Srs. Senadores que aprovam o requerimen­

to queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n9 135, de 1983, 

será desarquivado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 54, de 1987, de autoria do Senador Ro­
berto Campos, solicitando, nOS termos- do 
art. 367 _do J3egimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Lei àO Senado n9 136, 
de 1983, de ~.ma autoria, que autOriZa a dele­
gação de atividade de previdência social em 
empresas privadas. 

Em \rotação o requerimento. 
Os Srs. Senadores _que o aprovam queiram per· 

manec:er sen~dos. (Pausa.) 
Aprovado. -
Aprovado o requerimeritõ;+o PrOJeto--de Lei do 

Senado n<:> 136, de 1983, será desarquivado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
ltem4: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n<? 55, de 1987, de autoria do Senador Ro­
berto Campos, solicitando, nos termos do 
art. 3_67 Qo Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Lei. do Senado n'? 137, 
de 1983,-de sua autoria, que cria, naS empre­
sas privadas, como alternativa a dispensa de 

\ 
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~empregados, disponibilidade remunerada e 
dá outras providências. 

Em votação o requerimentO. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de Lei do 

Senado n"' 137, de 1983, será desarquivado. 

0 SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
ftem5: 

Votação, em turno únioo, do Requerimentc) 
n9 56, de 1987, de autoria do Senador Ro­
berto Campos, solicitando, nos termos do 
mt. 3õl do Regimento Interno, o desarqui­
vamentO do Projeto de Lei do Senado n9 140, 
de 1983, de sua autoria, que favorece as apo­
~n~dorias e a renovação de quadros. 

Em votação o requerimento. 
OS Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o ~querimento, o Projeto de Lei do 

Senado \l"' f40, 'cte 1983, St'!:rá desarquivado. 

-0 SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
1t..!J16: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 159, de 1987, de autoria do. Senador Nel­
son Carneiro, solicitando, nos tennos do art. 

- 76, do Regimento Interno, a composição de 
wn<:~~ comlssão especial, formada por 5 (<:in· 
cÇ>)_membi'Os, de preferência diplomados em 
m_edlcina, para, no pmó de (trinta) dias, reali­
zar estudos e lavantarnentos sobre as oc:or­
rêntias recentemente verificadas em Goiâ­
nia, relativas à- rontaminação de pessoas pOr 
substâncias radiativas, (Dependendo de pa­
reCer.) 

Nos termos ao- art. .6ot, Oa Resolução n9 1_ de 
1987, dtsi.QfiÇI o nobre Senador Pompeu de Sol.l­
sa para proferir parecer sobre o Requerimento 
n' 159, de 1987. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- (PMDB­
DF. Para emítir parecer.)_.- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

REOOER!MENTO Ne 159, DE 1987 

De autoria do Uwstre Senador Nelson 
Carneiro, que soUdta a designação de 
uma Comlsaão Espedal, Integrada por 
(cinco) membros, de preferência fonna­
dos em medicina, com a ftnalldade de. 
em 30 dias, realizar estudos e levanta· 
IDentos sobre as oconi:ncls recentemen­
te verifh::adas em Goiânia, relativas à 

~contaminação de pessoas por substin­
clas radfoaliws, é o seguinte: 

à-Senado Federal não pode se manter à mar­
gem dos acontecimentos referentes ao addente 
radioativo ocorrido recentemente em Goiância. 
Não s6 pelas dimensões, ainda não sUficiente­
mente c:aracterizadas, mas sem dúvida de alta 
significância, o ac:idente decorrido do m~~!lejo i_na­
deqUado de uma cápsula contendo material ra­
díoativo (Césio-: !37), já foi classificado, segun­
do o noticiário dos jomais,_pela Organização Mun­
dial de Saúd~, cOf!lO o mãis grave desta natureza 
depois de Chemobyl (URSS). 

A apuração das responsabilidades está-se pro­
cessando a nível estadual e federal. Porém a ava· 
liação possível, no momerit.o, dos danos humanos 
e ao meio ambiente ainda não está suficiente­
mente equacíonaqa. Por. outro lado, a legislação 
existente sobre o controle: de material radioativo 
não foi suficiente para evitar a CatástrOfe- g6fana. 
A esta Casa· cabe aprOfundar estudos sobre a sj.. 
tuação para, eventualmente, poder partic:ipar 

. consdentemente da elaboração de medidas le­
gais e fisc:aiizadoras que previnartl novaS ocor­
rências. 

O requerimento do nobre Senador Nelson Car­
neiro ê _conv_eniente e oportuno, devendo, a nosso 
ver, ccmtarcom o apolo dos ilustres Po\U'Iamentares 
desta Casa. -

É o nosso parecer. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à votação do requerimento, em turno 
único. 

O Sr. lram Saraiva- Sr. Presídente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Com a palavra a·sr:Senador lram Saraiva para 
ehcaminhar a votação. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMOB- GO. Para 
encaminhar a vct.ação. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: - - -

Logicamente não voto_ contra a proposta feita 
pelo Senador Nelson Ca[11eiro, porque a preo<:u­
paçã.o é a mesma que tenho. Mas eu entendo 
.que pela sua extensão, numa COinisSão Paria~ 
mentar de Inquérito a ªbrangência é bem maior, 
e n~a n6s teremos condições de nos -aprofun~ 
darmos bem mais. C:onsuharia à Mesa se há possi­

. bílídade de pedir vistas, para que as duas qUes· 
tões, tanto a. do Senador Nelson Carneiro quanto 
a proposta que faço, de uma Comissão Parl~­
mentar de Inquérito, tenham êxito. 

Sentir~me-ia profundamente honrado _que o 
meu Partid() destinguisse também o Senad_o_r Nel· 
sOn Carneiro para participar dessa CPI, p_orque 
ela teri_a amplas condições. Sendo uma Comissão 
mais especializada trará mais efeito e o que quere-­
mos ê a soluç~o_ da questão. Sei que o p_r9prio 
Senador _Nelson Carneiro vai t:mtender isso. 

Pediria vista para que puâéSsemos discutir e 
acertar as duas questões, para que possamos f'un-. 
dir as duas propostas em uma só e que a Casa 
funcionasse inteiramente voltada para essa ques .. 
tão e apurar, realmente, os fatos. 

O Sr. Pompeu de Sousa -Permite V. EX' 
um aparte? 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Nobre Se11ador Pompeu de Sousa, infelizmente 
não há aparte no encaminhamento de votação 
e o nobre Senador lram Saraiva pode solicitar, 
ou qualquer Seiiador, pata adiar a votação da 
matéria. 

Estou ·send.O-Iriformado (Iue õ Senador MaW"O 
Benevides já encanlinhOü ã Mesa uma soHcitação 
Pàra adiar a- vótáção por 48 horas: 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães)­
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro-Sec:retárto. 
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É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 168, de 1987 

Nos termos do art. 350.._ combinado com a ali· 
nea c do art. 310 do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação do Requedmento n' 159, 
de 1987, por 48 horas. 

Sala das Sessões, 19 de outubro de 1987. -
Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Aprovado o requerimento a matéria sai da Ordem 
do Dia para ela retomar na data aprazadct. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 7: 

Discussão, em turno-único; do Projeto de 
Lei da Câmara ri• l o;-âe 1987 (n' 8.318186, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a elimi­
nação de auto_s fandos nos órgãos da Justiça 
do Trabalho e dá outras providências. (De­
pendo de parecer.) 

Nos termos dos_ art. ~_da Resol.ução n9 1 .. de 
1987, designo o nobre Senador Meira Filho para 
proferir o parecer sobre o Projeto de Lei da Câma­
ra n9 10, de 1987. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB-DF. Para emitir 
parecer) - St. Presidente, Srs. Senadores: 

Encaminhado por Mensagem do Eii:m1> sf.-Pre­
sidente do Tribunal SuperiOr do Trabalho, chega 
à <x>nSideração do Coriifresso Nacional o presente 
Projeto que faculta aos Tnbunais do TraPalho eli­
minar, por incineração, destruição mecânica ou 
outros meios adequadoS, os autos de processos 
findos e arquivados há mais de 5 anos nas suas 
Secretarias. 

Na Exposição de- Motivos que acompanha o 
Projeto, apresentada pela Presidência do Tribunal 
Regional do Trabalho da 2• Região, está esClare­
cido que o problema de acúmulo e armazena­
mento de processos findos na Justiça do TrabalhO 
já se tomou "incomensurável e dos mais aflitivos", 
um vez que, com a dinâmica da próPria Justiça, 
a quantidade de feitos cresce em proporção arit­
mética. - - ---

"Para que se possa aquilatar a enormidade do 
problema", acentua a referida Exposição de Moti­
vos, somente os processos arquivados no subsolo 
do referido tribunal ascende ao número de 4 mi­
lhões, o que dificulta, cada vei· mais a obtenÇão 
de espaço e a possibilidade prática de sua orde­
nação. 

Cremos que com estas rápidas informações 
já é possível a esta CaSa avaliar a gravidade da 
situação, descrita em cores realmente dramática. 
Trata-se, como se viu, de processos findos, sem 
qualquer utilidade processual, exceto para as par­
tes interessadas no feito. Cuida, no entanto. o 
projeto, com louvável precalção, da hipótese de 
serem retirados, antes da incineração, os docu­
mentos que porventura interessem aos litigantes. 
Para tanto, serão publicados editais na imprensa 
dando prazo às part.res para retirá_-los. . 

Considerando, pois, que a situação do Tribunal 
Regional de São Paulo é idêntica à dos demais 
Estados, temos· que a medida se impõe, razão 
pela qual_opinamos pela sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à díscussão do projeto, em turno _único. 

Em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
A vot:Qção da matéria proceder-se-à na sessão 

seguin~. n?s ~ermos regimentais. 

O SR. PRESIDEI'!TE (Jutahy Magalhães) - _ 
lte_ml!: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 14, de l986(n' 124/86, 
·na Câmara dos Deputados), que_ aprova o 
texto do acordo de previdência social_ entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da Repúblíca Helênica, concluí­
do em Atenas, a 12 de setembro de 1984. 
{Dependendo de parec::er.) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores que Será lido pelo Sr. }9-Secre­
târio. 

É lido o seguinte 

PAREcER N• 13, DE 1987 

Da Comissão de Relações ExteriOI"e&, 
sobre -'! Projeto de Decreto LegislatiVo 
D'14, de 1986 (n' 124, de 1986, na Câ­
mara dos Deputados), que "aprova o 
texto do Acordo de Previdência Social 

-- -~entre O Governo da RepúbUca Federa­
tiva do BrasU e o Governo da RepúbUca 
Helênica, concluído em Atenas, a 12 de 
setembro de 1984". 

Relator: Senado< l'Iawído Leite 
- Atendendo ao disposto nO- artigo 44, inciso I, 

da Constituição, o Presidente da República sub~ 
·mete à consideração do Congresso Nacional o 
texto do Acordo de Previdência Sócia! entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da RepúBlica Helênica, concluído em 
atenas;-a 12 de setembro de 19.84. 

Segundo a Exposição de Motivos subscrita pelo 
Cl'!_ancel.er, o _ato internacional em pauta ''visa a 
regular as relações entre o Brasil e a Gfécta em 
matéria de previdênda social estabelecendo con­
dições mediante as quais os trabalhadores de am­
bos os países possam ter acesso aos serviços 
previdenciários, ainda que o perfodo de contri­
buição haja transcorrido, no todo ou em parte, 
no outro país". 

HiStoriando a ~volução dos entendimentos, in­
forma a documento elaborado pelo Itamaraty que, 
no ano de 1976, a Embaixada da Gré<:ia consultou 
as autOridades brasileiras sobre a possibilidade 
de ftxar em instrumento próprio o princípio de 
reciprocidade de tratamento em matéria de apo­
sentadoria para trabalhadores de ambos os paí­
ses. A reivindicação decorreu do fato de existirem 
no Brasil c,erca_ de 20.000 {vinte mü) trabalhadores 
gregos. 

Em 1980 o Ministério da Previdência e Assis­
tên_cia ~oci~ elaborou uffi projeto de tratado que, 
submetido à consideraçao das autoridades_ helê­
nic~ .e após diver~as rodadas de negociações 
bilaterais, redundou no texto ·ora sendO ·apreciado 
pela Câmara Alta. 

-0 artigo introdutório, à Semelhança do que 
ocorre na maioria dóS ajustes_âesta espéCie, trata 
de definir os termos~ e:_ expressões e~p~~as. 

~o a seguir vem explicitado o campo de abran­
gência pretendido pelas ParteS Coiltiat.antes, asa-
ber: - --

a) na Grécia- o regirite geral de seguros so­
ciais amparando os trabalhadores bem como a 
leg_islação especial r_el~a a categorias exe.r<:endo 
~vid_a._de _i_ndependente ou profissão-libefal; e 

b} no Brasil-a leglsl~ção concernente ao 
Sistema Nacio.nal d_e Pr~vidência e Assistência. so­
-cial- SINPAS e, no _que houver ieciprocidade, 
ao regime do funcionáriO federal. 
__ Os beneficios do ajuste são exten_sivos_ª todos 
os trabalhadores su1eito-s à legis]ação de um dos 
Estados, independentemente da naciOilalidade. 
Por outro lado, é assegurada isohomia legal a 
brasileiros e gregos, quando residindo no teritório 
da outra parte, bem como a irredutibilidade das 
"prestações em espécie". 

O princípio Qeral determinador da legislação 
aplicável é o do local da efetiva prestação de servi­
ços. Ressal~se entretanto da regra: 

-os membros da equipagem de um navio 
sob o pavilhão de um dos Estados contratantes; 
-o pessoal de movímento de empresa de 

transportes aéreos; 
_ -os membros de representações diplomáti­
cas e consulares, funcionB.dos em ,missão e_ trãba­
Jhadores com periodo de atividade no estrangeiro 
inferior a 12 (doze) meses. 

O Títu1o 111 versa sobre normas "particulares 
relativas às diferentes categorias de prestações" 
e deverá ser examínad.o acuraç:[amente pela douta 
Comissão de Legislação _Social por se_ tra.tar de 
assunto de sua competência específica. 

t prevista a regu1amentação das obrigações 
decorrentes do pacto por via de "acordos admip 
nistrativos" sendo que na forma do Projeto oriun­
do_ da Câmara dos Deputados, fiç:am estes "sujei­
tos à aprovação do Congresso Nacional". 

A iniciativa das autoridades executivas merece 
encômios por revelar sensibilidade para o proble­
ma social dos trabalhadores imigrantes. Assegu­
rada que está a reciprocidade de tratamento e 
o respeito à soberania interna, nada há que possa 
ser apo-sto à matéria, razão pela qual opinamos 
pela sua aprovação na forma do Projeto de Decre-
to legislativo n9 14, de 1986.- --

Sala das Comissões, :em 26 de novembro de 
1986.- Cid S8mpalo; Presidente.- Mauricio 
Leite, Relator. - Alexandre Costa - Amaral 
Peixoto - João Calmon - Matta~Machado 
- Carlos LYra'- Lourival Baptista- Salda­
nlut Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discussão do projtito em turno único. 

Em discussão. _(P_a.usaJ __ 
_ Não havendo quem- peça -a pãi8Vra, encerro 
a discussão. 

Encertada a discuSsãO, a vótaÇão da tl)atéria 
proceder-se-à na sessão s_egui_nte, nos termos re­
gim_e~tais. 

O SR. PREsiDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 9: 

M_eriSagem n9 389di_e __ 1966 (n1> 554/86, 
fia_origeinJ, relativa à proposta para que seja 
~utorizada a Prefeitura Municipal de Cravi­
~s. §stado_de São Paulo, a contratar opera­

_ç_ão d_e__çrédito no valor de_ Cz$ 3..494.009,60 
lt;rês mil!'Iões,_q~ocentos e_noventa e qua-
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tro mil, sessenta e nove crw;ados e sessenta 
centavos). (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art.· 6~ da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Severo Gqmes 
para proferir parecer sobre_ a Mensagem, ofere­
cendo o . .respectivo projeto de resolução. 

O SR- SEVERO GOMES (PMDB- SP. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presictente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 389, de 1986, O Senbor 
Presidente da República submete à deliberação 
do ,Senado Federa] a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de C:ravinhos - SP contrate, 
junto ao Banco do Estado de São PaWo S/A, este 
na qua1idade de agente financeiro do a_anco tia­
cional da Habitação- BNH, hoje,~ a_ seguinte 
operação de crédito: , .. ______ _ 

Características da operação: 
A-Valor. Cz$ 3.494.069,60; 
B-Prazos: 
I- de carência: 18 meses; 
2-de amortização: 216 meses; 
c=--Enc·argos: ___ _ 
I -juros: I 0,5% a.a. (BNH) e 1.0% (Agente 

Fii1anceiro); - - ---c--- -

2-taxa de administração do BNH: 2,0%; 
3 ....... despesa de fiscalização de obras; 4,0%; 
D--- Garantia: vincUlação de .quotas-partes do 

únposto sobre Orculação de Mercadorias (ICf.\); 
e 

E- Destinação dos recursos: execução de 
obras de infra~estrutura no Conjunto Hab!taci_onal 
'':João Berbel". 

OuVida a respeito, a Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República (Seplan!Sarem) in­
formou nada ter a opor quanto à realização da 
operação que é técnica e financeiramente viável, 
segundo parecer apresentado peJo Banco do Es­
tado de São Paulo SIA 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vi~ a alta relevância soei~ do projeto. 

Nos termos da_Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o perlodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constjtuirite, Opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econôrni-
co-fmanceiro e legal da matéria. · 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃo 
N• I7I, DE~I987 

Autoriza a Prefeitura M.unJcipal de 
Cravhlhos - SP, a contratar operação 
de c:rédlto no valor de Cz$ 3.494.069,60 
(~milhões, quatrocentos e noventa 
e quatro mH, sessenta c nove CJUZados 
e sessenta centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 É a Prefeitura Municipal dE:- cl-avinhos 

- SP, nos termos do art. 2~> da Resolução n" 
93n6, alterado pela Resolução n9 140185, ambas 
do Senado Federal, autorizado a contratar opera­
ção de crédito no valor dj;!_Q:$ 3.494.069,60 (três 
milhões, quatrocentos e noventa e quatro mil, ses-
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_ senta e nove çru;~~os e se;;senta centavos)~ji.Jllto 
ao Banco do Estado de São Paulo S/A, ~na 
qualidade de agente financeirO dÓ. Banco Nado- -
nal da Habitaçio, hoje, CEF. A operação de cré­
dito destina-se a execução de obras de infra-es­
trutura no Conjunto Habitac:ional "João Berbel". 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

t o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PREsiDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discussãri_do projeto em turno único. 

Em discussão._ (Pausa) 
Não havendo qu,em peça a. palavra, "enCerro 

a discussão. 
Encerrada a d.iSc:ussão, a vóta'""ção da matéria 

proceder-sewá na se,ssã6 seguinte_. nos ter"mos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 10: 

Mensagem n</ 126, de 1987 (n9 217/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Belo Ho­
rizonte, Estado de Minas Gerais, a contrà.tai' 
operação de crédito na valor correspondente 
em cruzados, a 466.400,00 Obrigações do­
Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo de 

_ _parece!.) 

Nos termos do art. 6° da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Ronan Tito para 
proferir o parecer sobre a mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res; 

Com a Mensagem n9 126, de 1987, o Senhor 
Pre?idente da República submete à deliberação 
do Sena_do Federal a solicitação p21ra que a Prefei­
tura Municipàl de Belo Horizonte (MG) seja autori­
zada a_ oontratélr, jl!nto à Caixa Ecoilômka Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social~ As.-- a se­
guinte opração de crédito: ;t. Proponente 

1.1. DenOminação: MuniCípio de Belo Horizonte 
1.2 Localização(sede): Av. Afonso Pena, 1.212 

'-Fone 224-6I24 
CEP.~ 30.130 '=--_Belo Horizonte/MO 

2. Ananciamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzadqst a até 

-~ ~ 466.400,00 OTN. 
22-0bjetivo: Construção de ir:tstalações e aqui­

sição de equipamentos para as policias e corpo 
de bombeiros. 

-23_Prai6:-Cãrência: ãté 03 (três) anos. Amorti­
zação: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 4% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor ~Çljus­
tado de acordo com o índice de va_riação das 
OTN. 

2.!i.Coodições de Uberação: O financiamento 
será liberado em pa_rcelas, de .acordo com o cro-
nograma a ser apresentado. . 

2.6 Garantia: Vinculação de parcelas do ICM 
.::=.. Imposto sobre Circulação de Mercadorias aos 
dispêndios do finanCiamentO. 

2.7 Dispositivos legais: Let n~ 4.608; de 
28-11-86, retificada pela Lei n9 4-618, de 
I2- I2-86. ~ 

A Caixa Econômica Federal considerou a ope­
ração viável sot> os aspectos social, econômico-
financeiro e leSai. - - -
· No ffiêrii:o, O pleito enquadra-se em casos aná­

logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de f987, que 
estabelece normaS de elaboração legislativa do 
Senado Federal dwante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacoinal Constituihte, opi­
namos faVoravelmente ao atendimentc;> da solici­
tação. 

Assim sendo, opinamos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte. 

PROJ!';TO DE RESOLUÇÃO 
N• I72, de I987 

Autoriza a Prefeitura M.unicipaJ de Be-. 
lo Horizonte (MG) a contratar operação 
de ciCdito no valor correspondente em 
cruzados, a 466.400,00 OTN. 

O S"eriãdo Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de Belo Hori­

zonte (MGJ, nos tennos do artigo 29 da Resolução 
n' 93fl6, alterado pela Resolução n9 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 466.400,00 OTN, junto à Caixa Eco­
nômlc~ Fede:ral, esta ""'qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS. A operação de crédito destina-se à cOnstru­
ção de instalações e aquisição de equiPamentos 
para as polícias e corpo de bombeiros. 

Art. 29 Esta Resolução_ entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Este o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à dis<;:ussão_ do projeto em tumo único. 

Em discussão. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada_ a discussãO, a votaÇáo da matéria 

proceder-~-:á.na_sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 11 

Mensagem n" 159,_ de_ 1987 (n" 273/87, 
na origem), relativa a proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado de Minas 
Gerais, a elevar, em caráter _excepcional e 

-temporariamente, o limite de endividamento 
daquela unidade federativa, a fim de que pos­
sa emitir títulos de sua responsabi1idade, no 
montante de Cz$ 732.551.232,00 (setecen­
tos _e trinta e_ dois milhões, quinhentos e cin­
qüenta e um mil, duzentos e trinta e _dois 
cruzados). (Dependendo de parecer.) 

Ncis termos do art. 69 da Resolução no 1, de 
1987, designo o nobre Senador Ronan Tito para 

- proferir o parecer sobre a Mensagem, oferecendo 
o respectivo J)rojeto de resolução. 

O SR- RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
profei-ir parecer.) -'Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com a Mensagem n<i 159, de 1987, O Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
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do Senado Federal a autorização para que o Go­
verno do EStado de Minas Gerais eleve, tempora­
riamente, o montante de sua, dívida consolidada, 
devendo, para tanto, registrar wna emissão de 

Obrigações do Tesouro de Minas (OTM), nas se­
guinli.~s condições: 

a) quantidade: 6,8_84.880 Obrigações do 
Tesouro de Minas (OTM); -

b) caracteristicas dos títulos: 

Juros 
Prazo ModaUdade 

Taxa Periodlddade 
de Pagamento 

60 ou 84 meses 9% a.a. semestral 
escritura] 

c) cronograma de colocações e vencimentos: 

Colocação Vencimento Quantidade 

822.894 . 
709.208. 

1.710.245 . 

MA1192 ou MAI/94 
JUN/92 ou JUN/94 
JUU92 ou JUU94 

JAN/87 
ff:V/87 
MAR/87 
ABR/87 

1.061.150 
1.156.Dl2 
1.225.371 

JAN/92 ou JAN/94 
FEV/92 ou ff:V/94 
MAR/92 ou MARL94 -
ABR/92 ou ABR/94 

MA1187 
JUN/87 
JUU87 

200.000~-

Total 6.884.880 

d) fonna de colocação: através de ofertas 
públicas, nos termos da Resoluç-ão n9 565: de 
20-9-79, deste Banco Cen_t:ta1; 

e) autorização legislativa: Lei Estadual no 
5.828, 6-12-71, Decretos Estaduais n(IS 14.325, 
de 4-2-72 e 17.742 de 28-1-76; Resoluções n"' 
795,de24-4-79,1.074,de 16-7-81,1.492e 1.493, 
de 2-5-86, da Secretaria da Fazenda do Estac;i_o 
de Minas Gerais. 

Nos termos da Resolução n\' 1, de 1987, que 
estabelece normas de elab_QIªãq_ legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da operação, que, examinada 
pelo Banco Central do Brasil, foi considerada em 
condições de ser auto~da. 

Assim sendo, conduím_os pelo acolhimento da 
Mensagem, nos term_os do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 173, DE 1987 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a 
elevar, temporariamente em Cz$ 
732.551.232,00 (setecentos e trinta e 
dois mUhões, quinhentos e dnqüenta e 
um mil, duzentos e trinta e dois cruza­
dos) o montante de sua dívida conso­
Udada Interna. 

O senado Federal resolve: 
Art. 1 \' É o Estado de Minas Ge~is auiOfizado 

a elevar, temporariamente, o parâmetro do item 
In do artigo 29 da Resolução no 62, de_ vinte e 
oito de outubro de mil novecentos e setenta e 
cinco com as alterações da Resolução nQ 93,- de 
onze de outubro de mil novecentos e setenta e -
seis, ambas do Senado Federal, de modo a per­
mitir o registro de uma emissão de 6.884.880 
Obrigações do Tesouro âe Minas-Tipo Reajus-

tável (OTM), equivalente a Cz$ 732.551.232,00 
(setec_entos e trj_nta e_ c;lo!s milhões, quinhef!toS 
e dnqüenta e um mil, duzentos e binta e dois 
cruzados), destina,do_ao giro de parte de sua dlvida 
consolidada interna intralimite mobiliária, vencível 
durante o eXerCício de 1987. 
- - Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação; 

--- É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em disçussão. _(PausaJ 

Não Jiãvendo quein peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
segUinte, nos- termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 12: 

Mensagem fl? 183, de 19S7 (n"' 284/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada, a Prefeitura MunlcipaJ de Várzea 
-aa Pa1ma, Estado de Minas Gerais, a contratar 

- operaçao de Crédito no valo( Etquiva1ente. em 
cruzados, a 13.533,83 Obrigações do Tesou­
ro Nacional - OTN. (Dependendo -de pare­
cer.) 

Nos termos do art. 69 da R_esolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Ronan Tito para 
proferir o parecer sobre a mens_agem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
emitfr_ pãi'éCer.) "'"':""Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Cóm a Mensag~m n9_183, de 1987, o Senhor 
Presidente dá República submete à deliberação 
d6 Senàdo Fe"deral, solicltação para qué a Prefei­
tura Municipal de Várzea da Palma (MG), seja autcr 
rizada a contratar, ]unto à Caixa Econômica fede­
ral, esta na Qualidade de gestora dQ Fundo de 

-Apoio ao Desenvolvimento Social - F~, _a se­
guinte operação de crédito: 

Caracteristlcas da operação 

t. Proponente 

1.1 Denominãçãó: Munkipio de Várzea _da 
Pa1ma 

12_- Localização (sede): Rua Salvador Roberto, 
1.3f5:3b-140- Várzea da Pa1ma-MG 

- 2. __ Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
13.533,83 OTN .. 

22_ ObjetivO: ihlplaritaÇao-de eSCola profisslo­
n~lizante a nível de 19 grau, curso de curta dura-
-ÇãO~ . ·- - ~:-- --- - . -~ -,--- -·- -. " 

2.3 Prazo: Càrêrida: ate 3 (três) anos. Amorti­
zação: 12 (doze) anos. 

2A Encargos:- juros de 1 % __ ao ano, ç_obrados 
binlestiálmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variaçáo das _ 
OTN. 

2.5 COndiÇões de Jiberaçãq: o finaociam~nto 
será liberado em parcelas, de acordo com .o cro­
nograma a ser apresentado. - -

2.ô Garantia: vinculação de parcelas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadoctas -:- ICM. 

2:7 Dispositivos legais: L~i Muniçipal n~ 766, 
-de 17 de outubro de 1986. 

No mêdto o pleito enquadra-se em casos análo-­
.Qos qu~_ têm merecido a. aprovação d~ Casa, ten­
d';lem _vista ~ alta r~l_evc~mçt~ sO_cia1 do pr9jet0. 

Nos termos da Resolução n\' 1, de 1987 •. que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal, durante o período de funciona­
mento da Assembléia _Nacional Constituinte, opi­

- namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiros e legal da matéria. 

Assim sendo, concluúnos pelo acolh1mento da 
_mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 174, DE 1987 

·Autoriza a Prefeitura Munidpal de Vár­
zea da Palma (MG), a contratar operação 
de crédito no valor equivalente, em cru­
zados, a 13.533,83 OTN. 

O Senado F~deral resolve: _ _ _ 
Art 1 ~ É a Pr~feitUra Municipal de·váfiea~ da 

Palma (MG), nos termos do art. 29 da Resolução 
n~ 93n6, alteradO pela Resolução n~ )40185, am­
bas do Senado FederalJ autorizada a contratar 
operação de crédito no valor eqUivalente, em cru­
zados. a 13533,83 OTN, junto à Caix?l Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. A 
operação de crédito destina-se à implantação de 
escola proflSSionaJizante a nivel Qe 1 ~ _g,rau, cursos 

- de cUrta duração, -
Art. 29 Esta resolução ent;ra em_vigor_ na data 

de sua pubUcação. 
_ E _o parecer, Sr. Presidente._ 

o SR. PRESIDENTE (Jutàhy Milgalhâes) -
Passa-se à discussão do projeto em turno único. 
(Pausa.) 

Nãq __ havendo _quem peça a palavra, encerro 
~ dis_çy_ssão. -
- t\_v_9~_ção dã matéria proceder-se-à na pf6xima 
sessão_._ na forma regimental_. 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 13: 

Mensagem n9 197, de 1987 (n<:> 306/87, 
na o~gem), relati~a à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Bom Je­
sus da Lapa, Estado da Bahia, a contratar 
operação de. crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 31.954,89 Obrigações do Te­
souro Nacional -- OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -­
Nos termos do art 6<:>da Resolução n~ 1, de 1987, 
designo o nobre Senador Tram Saraiva para profe­
rir o pare<:::er sobre a mensagem, oferecendo o 
respectivo projeto de resoJução. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB - GO. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com a Mensagem n" 197, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal pedido de_ autotização para 
que a Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa 
{BA), contrate, junto à Caixa Econôritlca Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de t\poio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, a _seguinte 
operação de crédito: 

t. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Bom Jesus 

da Lapa 
12 Localização (sede): Praça Marechal Deo­

doro,SIN 
Bom Jesus da L.apa/BA 
CEP:47600 

2. Financiamento: 

2.1 Valoc. Cz$ 3A00.000,30. equivalente. em 
cruzados. a 31.954,89 om. 

22 Qbjetivo: implantação de complexo edU~ 
ca.ctonal a nível de 1'~ grau e profissionaJi~nte. 

23 Prazo: carência: até 3 (três)__an_o.s. Amorti- _ 
zação: 12 (doze) anos. . 

2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índlce de variação das 
OTN. 

2.5 Condições e liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro-
nograma a ser apresentado. _ _ _ 

2.6 Gaiantia: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Municípios - FPM. 

2. 7 Dispositivos legais: Lei Municipal n~ 493, 
de 19 de agosto de 1986, publicada no Diário 
Ofldal do Estado da Bahia, em 17 de setembro 
de 1986. 

A Caixa Econômica Federal informoú-que, con­
siderando os aspectos sociais, econPrrilco-fman­
ceiro e lega1, a operação é viáVel e se enquadra 
nas nonnas operacionais do FAS. _ 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevànc:-i;;l social do projeto. 

Nos termos d_a Resoluçã_o n<:> 1, de 1987, que 
estabelec:-e normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nadonal Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financ::eiro e legal da matéria. 
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Assim sendo, con-cluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO OLõ RESOLUÇÁO 
N• 175, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Bom Jesus da Lapa (BA), a contratar 
operação de crédito no valor, em cruza­
dos, equivalente a 31.954,89 OTI'!. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 <:> é: a Prefeitura Municipal de Bom Jesus 

da Lapa (BA), nos. termos do art. 2~ da Resolução 
no 93fi6, alterada pela Resolução n? 140/85, am­
bas do_ Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor, em cruzados, equi­
valentes a 31 .954,89 OTN junto a Caixa Econô­
mica Federal,_-esta- na qualidade de gestora do 
Fundo de ApoiO ao Desenvolvimento Social -
FAS~A operação de crédito destina-se à implan­
tâção de c:omplexo educacional a nível de 19 grau 
·e-prófíSsiônalizante. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

_ O SR. ~IDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discUssão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

N_ã_o havenÇ.o quem· peça a palavra, enc::-erro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, na fonna regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 14: 

_ Mensagem n? 203 de 1987 (n~ 313/87 na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de São Félix 
do Piauí Estado do Piauí, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados a 5.692,16 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6-: da. Resolução no 1 de 
1987, designo o nobre Senador Nabo r Júnior para 
proferir o paracer sobre a Mensagem n9 203/87, 
oferecendo o respe-ctivo Projeto de Resolução. 

O SR. NABOR JÚI'!IOR (PMDB -AC. Para 
proferir parecer)- Sr. Presiden_te, Srs. Senadores: 
com a Mensagl'!m n9 203, de 1987, o Senhor 
Vfesidente d_a República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de São Félix do IY~a.uí - Pl, con­
trate, junto à Cªixa Econômka Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apofo ao De­
senvolvimento Social- FAS, a seguinte operação 
de <:rédito: 

Caracterjstfcas da O~ração 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Sãõ Félix do 

Piauí!PI. 
1.2 Localizcição (sede): Praça Imaculada Con­

_ceiç:ão~ 684 - São Félix do Piauí-PI 

-2. Ananclamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
5.692. f 6 OTN. 

2.2 Objetivo: aquisição de vekulos para trans­
porte escolar. 

2.3 Prazo: carência: até 1 (um) ano. Amorti-
zação: 4 (quatro) anos. - · 

2.4 Encargos: Juros de 1% ao ano, cobrados 
trimestialinente, sendo o saldo deveQor reajus­
tado de acordo com o índ[ce de. variação das 
OTI'!. 

2.;> Condições de Uberação: q finandamento 
será liberado em parcelas, de acordo com O Cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantiã: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Munic:ípios - FPM. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal no 
285/87, de 2 de feyereiro de 1987, 

No mérito, o pleito enquadra-se em c::asos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância soda! do projeto. 

Nos termos da Resolução n_9_J_._ çle 1987, que 
estabelece normas de elabora_ção Je9islatiVa. do 
Senado F ede_ral durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos ec.onômi-
co-financeiros e legal da matéria. . 

Assim sendo, concluímos pelo acolhiinento da 
mensagem nos termos do seguinte: -

PROJETO DE RESOLUÇÁO 

N' 176. DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Félix de Ptauí- Pl, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 5.692,16 OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de São Félix 
do Piauí- PI, nos termos do artigo 2~ da Resolu~ 
ção n" 93n6, alterado pela Resolução nç 140/85, 
-ambas do Senado Federal, autoriz.ada a contratar 
operação de crédfto no valor c;orrespondente, em 
cruzados, a 5.692,16 OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de __ gestora do 
Fundo de Apoio ao D_esenvolvímento Soctat -
FAS. A operação de crédito destina-se à aquisiç-ão 
de veícu1o para transporte escolar. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

·Não havendo quem peça a palavra, enc:-erro 
a discussão. 

A_ votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, nOs termos regimentais-. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 15: 

Ofi<;io n? S/41, de 19_87 (n? 150/87, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução n" 14, de 1987, que auto­
rizou a Prefeitura Municipal de Estrela, Estado 
do Rio Grande do Sul, a contratar operaç!o 
de crédito no valor de Cz$ 6.906228,00 (seis 
mifhões, novecentos e seis mil, duz~ntos e 
vinte e oito <::rtJzados). (Dependendo de pare­
cer.) 

Nos termos do art.. f';l9 da Resolução n9 . 1, de 
1987, designo o nobre Senador.J~_onaldo Aragão 
para proferir parecer sobre o Ofício nç S/41, de 
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1987, ofe~endo o.respectivo projeto de reso-­
luçâo. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. 

--·- Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

7\VOtaçâo-áa·matéri"a prOceder-se-á na sessão 
seguinte, na forma regimental. 

0 SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Esgofãda a matéria constante da Ordem do Dia, 

-volta-se à lista de oradores. 
Cot'icedo a palavra ao nobre Senador Mauro 

B_enevides. 

Para proferir parecer.}- Sr." Presidente, Srs. Se­
nadores: com o Oficio ''S" 41 de 1987, o Sr. 
Prefeito Municipal de Estrela (RS), Solicita a rerrati­
ficação da Resolução n" 14 de 04 de abril de 
1987, que autorizou aquela Prefeitura a c:ontratar 
a operação de crédito no valor cm:respondente 
a. Cz$ 6.9_06228,00 (seis milhões, novecentos e 
seis mil, duzentos e vinte e oito cruzados) junto 0-àR. MAtiR.O -B-ENEVIDES (PMDB- CE. _ 
ao Banco do Estado do Rio Gra_nde do SuJ S/A Pton\incia o seguinte discurso.) -Sr.. Presidente, 

Trata-se, portanto, de um --simples suprimento Srs. Senadores: · 
legislativo que permitirá ao pleiteante controlar Após haver cumprido, na companhia do Sena-
a referida operação- de crédito sem o ônus da dor_ JoSé Agripino _Maia, missão de Observador 
desvalorização da moeda, a fim de que o projeto l'ãrlainentar peiarite _a 42~ Assembléia Geral da 
a ser fmandado continue técnic"'_ e financeira- OrgàJ1ização das NaÇões Unidas, por indkação 
mente viável. dC)_!?enado Federal e ato do Presidente da Repú-

Examinando o processo, verifica-se que, com blíca, José Sarney, retomo às minhas atividades 
a atualização monetária requerida, o endivida- nesta Casa, já tendo formalizado, junto a V. Ex' 
mente da Prefeitura Mtmicipal de EStrela (RS) per- ~Sr. Presidente =-a indispensável comunicação, 
manec_eria contido nos limites ftxados pelos Itens da mesma forma coiTiO o fiz, ao deixar Nova York, 
I, 11 e 111 do art. 2"' da Resolução n"' 62, de 1975, encáminhando ofício ao Embaixador Paulo No-
do Senado Federal, razão pela qual dispensam-se guerra Batista, c:Óm as impressões recolhidas du-
quaisquer formalidades adicionais, até mesmo raot.e_o período em que ali permaneci, assistindo 
porque a operação em tela _ainàÇt não foi contra- a~ trabalhos do Plenário e das cinco grandes 
tada e não houve modificação no padrão mone- --Comi~~es da ONU. 
tário objeto do financiamento. ~ -EmbOra à c_ondiç8o de observadores, o sena-

Generlcamente, entendo que as autorízações dor Agripino Maia e eu recebemo:u;tos Diplo-
concedidas aos Estados e Municípios pelo Sena- matas que integram a Missão Brasileira uma ga-
do Federal emcruzados, sem a necessária corres- ma valiosa de informações sobre 0 posiciona-
pondênda em OTN, e que ainda não foram con- menta do nosso País diante dos problemas rele-
tratadas, devam ser rerratificadas, sem maiores vantes, discutidos ao ensejo da presente fase de 
exigências,j~ que não se muda a essência, a natu- trabalhos daquele organismo internacional. 
reza e nem as condições fmanceiras reais das Na 41 ~ Assembléia, efetuada em 1986, esteve 
operações. presente o prôrpio Chefe da Nação, que abriu 

No mérito, a matéria já recebeu o referendum 0 novo ciclo de deba1:~. com um longo discurso 
da Casa, quando da sua apreciação original, tendo de larga reperc:Ussão, situandO 6 Brasil no co n-
em vista o seu largo a1cance sócio-econômico texto das responsabilidades mundiais. 
para aquela municipalidade. - --···Na atual Assembléia que se encerrará a 20 

Assim sendo, nos termos da Resolução n" 01, ·-- _de dezembro, coube a~ Ministro Roberto Abreu 
de 1987, acolhemos o pedido, visto ser jurídico Sodré falar em nome do nosso _país, fixando posi-
e constitucional, nós termos do seguinte ções cJaras e defmidas diante da conjuntura políti-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 177, DE 1987 

Rerratlfica a Resolução n"14, de 1987. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 19 O art. 19 da Resolução n9 14, de 04 

de abril de 1987, passa -a Vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Es­
trela (RS), nos termos do art. 2"' da Resolução 
n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federa], autorizada a contratai" operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 80.000- (oitenta mil) OJ"N, junto ao 
Banco do Estado do Rio Grande do Sul SI A., 
este na qualidadede agente financeiro da 
operação, destinada à implantação e!o_u me­
lhoria _do sist~a vi~rio, pavimentação, cor­
dões e calçamentos na sede do Munidplo, 
no âmbito do Prqm1,1nicípio." 

Arl 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O parecer é favorávél, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

-. ca, econômica e social. 
--A--a d~ outl.lbro, com um PlenáriO e Qateriãs 

repletos, proferiu incisiva oraç~o o piesidente da 
Nicarágua, Daniel Ortega, com criticas contun­
_den_tes ao comportamento dos Estados Unidos 
na crise político-institucional que envolve os nica~ 
ragüenses, suçedendo, um dia após, ao presi­
dente Ronald Reagan, que, lia tribuna da OEA, 
se dispôs a continuar {'ljundando os que se contra­
J??em ao governo daquela nação. 

Ressalte-se. por outro lado, que, no último dia 
15, _conforme estava previstoL o _Brasil foi eleito 
para compor o Conselho de Segurança da ONU, 
depois de 21 anos afastado daquele colegiado, 
o que nos coloca em pOsição preem:inente, com 
possibilidade de influir nas grandes decisões que 
deverão inspirar-se, sobretudo, na consecução da 
paz tnundi~. 

- CEiberá, assiffi, ao Embaixador Paulo Nogueira 
Batista, recentemente indicado para chefiar a nos­
sa Missão junto à Organização das Nações Uni­
das, participar daquela Comissão de alto níveiJ 
expressando o pensamento brasileiro e contri­
buindo, com a sua experiência e tirocínio, para 
o de~inde das questões levadas à deliberação, 

- nO biênio 88-89. 

Não poderia, por isso", deixar o Senado-de regis­
trar esse auspicioso acontecimento para a nossa 
Vida- diPlOmática, reiterando ao nosso represen­
tante a confiança em que saberá ele interpretar, 

- com aprumo, clarividéricia e descortino, as aspira­
ções do País, que se inserem ilo ftrme desejo 
de ver assegurado o fim de conflitos que ainda 
remanescem isoladamente, trazendo inquieta­
ções para a própria humanidade. 

Aproximando-nos do século XXI. os países, de­
senvolvidos ou os em via d~ _ci_esenvolvimento, 
não podem deixar de oferecer O gu ·e:otrtributo 
_para o_ estabelecimento-de um clima de paz c!!-lra­
d_oura, assinalada pela fraternidade entre os povos 
de todos_ o_s _ _ç:gotinentes. 

Saúdo, assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
a eleição do Brasil, com urna votaçâo rec<;>rde 
de 151 sufrágios - para compor o conselho 

- de Segurança da ONU, ao mesmo tempo em 
que testemunho ao Embaixador Paulo Nogueira 
Batista a certeza de que a sua sensibilidade política 
e correção de atitudes prevalecerão nos grandes 
momentos e_m que vier a exerCitar o seu legítimo 
direito de v:oto. em nome do Brl,ls.ü. 

Era- o que linha a- dizer, Sr. Presidente. (Multo 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Car­
neiro. 

O SR. DIRCE{[ CARNEIRO (PMDB- SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. SénadOres: 

A nossa presenr;a na tribuna do Senado~- hoje, 
é para levantar algumas reflexões bastante rápidas 
sobre o que tem ocorrido pela imprensa em rela­
ção à reforma ministerial. Temos ouvido em al­
guns pronunciamentos, principalmente partidos 
do Senhor Presidente da República, que se pre­
tende extinguir, compactar ministérios, e, dentre 
eles, têm sido citados alguns que são o motivo 
da nossa preocupação neste pronunciamento. 
Quero referir-me particularmente a três deles: o 
MiniStério do Desenvolvimento Orbano, o Minis­
tério de Ciência e Tecnologia e o Ministério da 
culttua. Q nosso País tem _uma ~ de u~ani­
zação elevadíssima, é dos países que, neste final 
de século, tenha talvez na questão urbana o seu 
principa1 desafio, envolve_ndo nada menos do que 
80% do povo brasileiro, que até o final_ do séc_ulo 
estarão urbanizado:;;, precisando do Poder Público 
não só do ponto de _vista institQcional, um instru­
mentai para enfrentar a questão urbana, mas tam­
bém de um instrumental administrativo. f4J. eu 
quero defender_ a_ permanência do Ministério do 
Desenvolvimento Urbano como um_a _das estru­
turas adm(nfstrativas necessária~ parã.-o EXecutiVo 
fazer frente a esta questão desafiador(,'!. De modo 
que falar em extinguir o Ministério do Desenvol­
vimento Urbano_ do_nosso País, eu Çtç_ho que não 
contribui em na~ _para racionalizar a Admin(s.. 
tração Pública do nosso País, nem cqntrf_byi, do 
ponto de vista econômico, porque nós temos visto 
a extinção_ de certo.s. organismos públicos, onde 
o Qnl!~-~conômico é absorvido-por outras reparti­
ções. De modo que não é do ponto ele vista econô­
mico que tem qualquer importância a extinção 
do_,_MOU, ta1vez_ seja do ponto de Vista político. 
Isso é também uma questão discutível. 
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De modo que quero registrar esta preocupação, 
quero registrar esta refl~o, no sentido do enten­
dimento, da necessidade da permanência do Mi­
nistério para cuidar da questão urbana do nosso 
País, seguramente muito mais c_oroplexa do que 
a questão agrária, seguramente muito mais vio­
lenta do que a questão agrária, muito mais desa­
fiadora do ponto de vista dos investimentos, que, 
a nível de infra-estrutura, talvez tenhamos, até o 
final do século, que dobrar os investimentos qu_e 
fizemos até agora. Isto é multo, do ponto de vista 
quantitativo, grande, complexo e demanda real­
mente uma estrutura apropriada para enfrentá-lo. 
Vi, examinando o orçamento do Ministério do De­
senvolvimento Urbano, o que foi feito no periodo 
do cruzado, portanto, com_ um expectativa infla­
cionária muito baixa, que ele recebeu poucos re­
cursos de suplementação. E talvez o desempenho 
desse Ministério tenha sido prejudicado por uma 
falta de suplementação adequada, por ter sido 
seu orçamento elaborado no momento em que 
a expectativa inflacionária era tão baixa. De modo 
que, ao con.tr~.rio de extinguir, esse ~stério pre­
cisa ser dotado não s6 de reC\.Irsos, ffiéei de um 
instrumental mais ágil, para fazer frente a esse 
desafio. 

A outra questão que também queria levantar 
é relativa ao Ministéiro de Ciência e teçnolagia. 

Sabemos que entre as paises desenva.lvidos 
hoje, na sua relação comercial, o produto mais 
freqüente e mais va1ioso das trocas comerciais 
entre esses países é a tecnologia-. é~ informa­
ção elaborªda, portanto. 

Se isto é matéria da mais alta importância entre 
os negócios das nações desenvolVid~s. poderão 
o não ocorrer nos países subdesenvolvidos, por­
que, infelizmente, são as matérias~primas a sua 
maior participação nas trocas internacionais e 
acho que isto não orgulha muito nenhuma econo­
mia. 

a cada quartoze meses, portanto, pouco mais de 
um ano e_as informações disponíveis afere.çidas, 
produzidas duplicam de quantidade. Isto significa 
que es_ta_é a maior matéria-prima _a ser oferecida, 
para transformação, aos pãíSE:s e quem tiver ós 
instrumentos para processar essa bruta] quanti­
dade de informação terá ~.conquistas ou terá 
alcançado os níveis indispensáveis para oferecer 
a qualidade de vida d.esejada pelas nações e pelos 
seus povos. De modo que o Ministerio da Ciênc~a 
e Tecnologia é~ ministério que deve se ocupar , 
P.o. instrumental para ofere<:er a· esse processa­
mento. necessário. das informações_ aquilo que é 
objetivo das nações. 

Não existe poder sem informação, inclusive es­
te nosso Poder Legls1ativo carece muito de infor­
mação. Precisamos prestar muita atenção, por­
que quem dominar as informações va:í dQminar 
economicamente, politicamente, socialmente, 
enfim vai constituir realmente uma estrutura de 
poder. A infonnação é essencial; a tecnologia é 
uma forma elaborada de irúormação. De modo 
que defendemos a permanência deste ministério 
na esbutura administrativa do nosso Pais. 

Para finalizar, a questão cultura. Quem seria 
o juiz da extinção do Ministério da Cultura? Um 
País coma o hosso, que tem tantas diversidades 
regionais, que tem tanta diversidade na sua etnia, 
que ·tem" tanta diversidade na sua questão cultural 
e social não poderia presddir do Ministério da 
Cultura,· pór(Jue é um Ministério absolutamente 
indispensável para fazer a elaboração cabível des­
se prOblema tão complexo que é a questão étnica, 
a questão. cultur_al, a questão social do nosso 
País. ·· -

O Sr. Ronan Tito-Permite V. EX um aparte? 

O SR- DIRCEU CARI'IEIRO -Ouço o nobre 
Senador Ronan Tito. 

Portanto, a existência do Ministério de Ciência O Sr. Ronan Tito-Senad.or Dirceu Carneiro, 
e tecnologia, num país com a potencialidade bra- V. Ex" tem .toda .. a razão ao abordar este assunto 
sileira, com a dimensão·que o nossa País tem, tãomomentoso,etenhocerteza.dequenãoserão 
com a sua diversidade de clima, com o seu poten- rriodificados esses três ministérios, mesmo por-
cial de solos agrlcultáveis, com a· seu potencial que são d.a maior importância neste momento 
energético;- ·do ponto de vista de todas os tipos em que vivemos. TenhO a .impressão de que Sua 
de energia, com a possibilidade científica que já Excelência. o Senhor Presidente da República, es-
temos conquistado até o momento, já que, hoje, tá muito preocupado em modificar algumas ano-
o nosso País está beirando a massa crítica de malias que foram criadas com o tempo. Por exem· 
cientistas , não vejo motivo algum para que se pio, no Brasil, hoje, há seis ministérios milttares. 
fale na extinção desse Ministério de Ciência e Tec- Isto ê um neg6clo que, se contado nos países 
nologia. desenvolvidos, vai levar os nossos contendores, 

· os nossos companheiros, de outros paíSes, à risa-
0 Brasil precisa desenvolver a pesquisa cienti- da. Seis ministérios, quando paíse$c desenvolvidos, 

fica e acelerar. o desenvolvimento tecnológico e que têm realmente grande necessidade de ter 
precisa assumir isto c.om. "as su~ próprias per- 0 seu aparato bélico ou armamentista, dada a 
nas". Não concordamos que o nosso País fique situação em que se encontra esses países, há 
na dependênica da importação de tecnologia um Ministério, que é o da Defesa .. No Brasil, criou· 
num grau comprometedor. Sei que tOdos os pai- se 0 Estado-Maior das Forças Armadas com 0 
ses precisam de importação de tecnologia e não intuito de unificar 05 .ministériOs militares todos 
vai ser o Brasil a exce·ção, mas é absolutamente . no Ministério da Defesa. Virou mais um ministério. 
fundamental que tenhamos a elaboração da nos- Hoje ~emas a Chefia da Casa Militar com status 
sa própria tecnologia e a Ministério de Ciência de ministério; temos 0 Serviço Naçipn~ de h)for-
e Tecnologia cumpre este papel, que articula o mação -SNI- CQffi.!!t!ltus de ministério, Te-
setor científico de nosso País, que promove o - nho impressãO, então, de que a coisa começará 
desenvolviemnto.f:unda_mental nessa área. por aí, além disto, tenho também a impressão 

Sabemos que se a população mundial a cada 
trinta e poucos anos dobra o seu número: que 
a necessidade de oferta energética a cada quinze, 
dezesseis, dezessete anos tem nece.s§id.ade dedu­
plicar essa oferta: que as informações duplicam 

de que Sua ExcelênQ.a o Senhor Presidente da 
EepúbUca, Dr. José_Sarney~ b.e:rn assessorado co­
mo é nestas questões administrativas, modificará 

-a questão d.a Agricultura, porque temos, por 
. exemplo, o Ministério da Agriculblra, depois te-

mos o. ~Qistério. da, Irrigação .. Então, no Brasn, 
temos Ministério da Agricultura de "segueiro" e 
Ministério da Agricultura ''irrigada". É possível, en· 
tão, que essas anom~ias sejam corrigidas, mas 
não creio que passará pela cabeçél do Presidente 
ou de qualquer administrador, neste momento, 
mexer no Ministério da. Desenvolvimento Urbano, 
principalmente tão bem gerido corno anda pelo 
Ministro Deni. Schwartz e, _como d_isse V. ~. com 
o grave problema que tem este Pj!Ís nas seus 
quatro mil e tantos muniCípios; é a questão do 
des.envolVimento urbano, é a questão da cuJtura. 
V. Ex' começa por dizer, com toda propriedade 
que este .é um País que esquece e pisa a sua 
cultura. Precisamos resgcrtar o que já existe da 
cultura, porque uma das formas de colonização 
moderna 'é através da exportação da cultura, ou 
do aculturamento. E de Qências e Tetffologia? 
Isto precisa ser valorizado, com mais verbas, mui­
to mais verbas para o desenvolvimento da nossa 
tecnologia. 

De maneira que tenho a impressão, Senador 
Dirceu Caffielro, embora V. Ex" levante em muito 
boa hora, e o faz de maneira preventiva, que esses 
Ministérios nã.o devem mesmo, ser tocados. Mas, 
acredito que seja por ar, que vamos passar, por 
exemplo, a questão da cana-de-açúcar para o Mi· 
nistério da Agricultura. Na questão do café, quan­
do o mUrido todo pensa que é um produto ligado 

..ao Ministério da Agricultura, aqui no Brasil, contu­
do, está ligado ao Ministério da Indústria·e Comér­
cio. Tenho a impressãO de que é por aí que vai 
passar. Porque não é possível que neste momento 
vamos mexer em ministérios que tenham a sua 
função tão bem delimitada na sociedade moder­
na, que ã Cãda dia temos mais necessidade deJes. 
e deixar de lado essas mazelas todas que_ acabei 
de citar. Parabenizo V. EX' pela oportunidade do 
seu pronunciamento e me solidarizo inteiramente 
com V. Ex' 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Eu é que~ 
deço o enriquecimento desta refiexaão e tinha 00$ 

meus proposi1x>s, inclusive, a c:i1ação expressa do Mi­
nistério da Irrigação, como sendo, realmento, da uma 
estrutura que corresponde a um programa gover~ 
namental, não propriamente, não necessariamen­
te a ser suportada superpaga por um ministério. 
É .verdade que é ~m tema muito _importante, ne~ 
cessário para o nosso. ~aís •. mas __ que talvez, não 
necessite especificamente de uni ·rri.ioi&tério. Caso 
também da Administração, que poderia ser exer­
cida como organisino eficaz, mas sem ta1vez, a 
necessidade do status de ministério. Foi l.em~ 
brada ml!fto be.m a questão dos Miliistérios ·milita· 
res que são numerosos na nossa estrutura adrni· 
nistrativa. · -

Eu queria deixar bem claro que a nossa defesa 
, da pemianência, especificarriénte no aspecto des­
ses .. ~ês mJnistéfios, não tem nada a vet com os 
seus tltuJares, que não têm nenhunia permanên­
cia no quadro e, sim, preenchem as funções mo­
mentâneas de ministra dessas pastas. Defendo 
não a permànência do ministro, mas defendo a 

~J?eimanência do ministério na estrutura adminis­
trativa do nosso· P8ís, cjt.ie é absolutamente indis­
pensável, me parece, pelos" desafios que a questão 
enfrenta·ri_á riossã: atual realidade. 

De modo qUe eram estás as considerações que 
tínhamos a registrar e, também, a nossa expec­
tativa de que o Senhoi: Presidente da República, 



2442 Terça-feira 20 . DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1987 

realmente, corrija estas anomalias citadas, inclu­
sive, pelo nobre Sena_do_r Ronan Tito, e outras 
que fazem parte dessa estrutura que aind_a tem 
muito de autoritária e pouco de democrática na­
quilo que diz respeito à administração do nos_~ 
País, que pouco foi m_exid~t Temos sentido, numa 
análise que fazemos de algun_~ 6r_gãos do Gover­
no, principalmente os ligados à questão da impor­
tação de alimentos, onde a CPI desta Casa, por 
min presidida, investiga, que a complexidade e 
talvez o biombo autoritádo ainda, na questão ad­
miriistrativa, permanece muito vivo ~. que temos 
que assumir realmente uma modificação nessa 
questão administrativa. Mas que ela seja fe_ita em 
cima das anomalias, que seja feita em c:ima de 
uma racionalização e não em cima de cois_as es­
senciais como são o Ministério _de Desenvolvi- . 
mente Urbano, Ministério de Ciência e Tecno­
logia, Ministério da Cultura e outros Ministérios 
importantes que deixo de citar, mas que não dei­
xam de ter a ~ua importância capital. Portanto, 
na organização administrativa, uma situação anô-­
mala existe, onde a questão habitaCional é tratada 
por meia dúzia de órgãos do Govern_o, é _tratada 
pelo Min_istério do Deserw_olviment~J pe:l~ _ ~ecre-­
tária EsPeCial da Ação Comunitária do Oo~mo, 
pelo Mini_stério do Planejamento, pela Caixa Eco­
nômica e ainda por outrQs órgãos menores da ~ 
Administração pública, e o que faz com que as 
coisas fiquem confusas e -não tentta_ diretriz clara 
para se estabelec~r uma política habitacional do 
nosso País. Apenas para falar em questão de polí­
tica habitacional, isto sim, acho que essa raciona­
lização, ac:ho que uma refonna"a9ministrativa e!'fl 
cima dessas questões é _pportuna se não tarcHa. 
Obrigado, Sr. Presidente. (MuitQ bem!) , _ 

O SR. PRESIDENTE (Juthay Magalhães) -
Conc:edo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Campos. 

O SR- ROBERTO CAMPOS- (PDS ::::MT. 
Sem revisão do _orador.) -_Sr . .Pre~ic,!_ente, Srs. 
Senadores: 

Ess_es órgãos se encarregam de ter uma visão 
global aos diferentes aspectos da tecnologia e 
-procurar umã aÇão coordenada, sem a criação 
de_ um Ministério d~ Oência e Tecrtologia, que 
daria ·a impressãO de que é posSIVel uma ação 
global, centralizada, em matéria de tecnologia. Isto 
não é possível. Cada um dos Ministérios e órgãos 
do Governo, dentro de sua especialização, tem 
de ter um deserivolvlmentO tecnológico afeiçoado 
às suas realidades. O desenvolviinento te<::noló­
glco o5.e toma tanto mais dificil quando mais 

__ distante do fato operacional está o pesquisador 
ou o cientista. Assim, o Minístério da _NJricultura 
tem ·de àe_senvolver tecnologia agrícola e tem de 
ter cientistas voltados espe<::_ificamente para esSa 
tarefa~ sem receber instluções de urii Ministério 
de _ÇiAn9a e Tecnologia _operando num nível bu­
rocrático 'abstfato: 

Na França, na Inglaterra e nos Estados CJnjdos, 
países de grande avanço tecnológf<;_o, não há wn 
ministério de Ciência e Tecnologia, existe apenas 
um na Alemanha. O Japão se notabilizou pela 
capacidade de cQ9rdenÇir tecnologicamente_ os 
empreendimentos, e não tem wn ministério espe­

-cíficõ-âe Ciência e Tecnologia. 
A grande orientação de coordenação tecnoló­

gica é ·aada- pelo MIO, Ministério da Indústria e 
Comêtclo Internacional. 

É 'urt;a-excreScência ui' útil o MiniStério de Ciên­
Cia e··Teé:nOlOfiia, prindpalrtiente, porque-Se su­
perpôs_ a um órgão que já existia, o Consélho 
Nacional de Pesquisa_e_que ?e_gue o modelo rpun­
dial de coordenar a pesquisa que natura1mente, 
-vocãcionalmente, tem de ser exercida em contato 
com o fato e a realidade concreta. A pesqUisa 

-apliCada, certainente, fem ·de ser voltada para o 
fatq_. Assim, o -~nistério de .T ele<:omuni<::ações 
tem de Jazer pesquisas de" terecorm.iniCHções, o 
MiniSt~Do da Agricuhura tem de fazer a pesquisa 
agifi:é>la, o Ministério dã Indústriã e Cómérdo tem 

--de geiifos orgãôS diretamente orientádos para 
Não me tenho celebri:!;a_do __ nêstà- CaSa _por 

apoiar Sua Excelência o St;:ilhor Presidente da 
República de cuja politica econômica tenho diver­
gido profundamente, mas gostaria de apoiá-lo 
num aspecto particular que foi contestado pelo 
meu ilustre companheiro, Senador Dirceu Car~ 
neiro, ao discorrer sobre reforma ministerial. 
Apoio a proposta de Sua Excelênc:;ia Q ~r~ _?_r~si­
dente da República de uma drástica simplificação 
ministerial. Criar ministérios não representa criar 
recursos, e às vezes simples_f!1ente significa com-

- 'a·pes<jUisa industrial. O que se criou foi wna abs-

plicar e desvirtuar funções. - --
Os quatr_õ Mirllstérios 'criados. por Tancredo Ne­

ves foram criados para satisfazer a interesses de 
acomodação política, e não foram precedidos de 
wna análise correta de necessidades. admini$tra­
tivas. Aliás, o próprio Tancredo Neveli o reçOiJbe­
ceu. Não havia sido feito nenhum programa de 
reforma administrativa em que se embasasse a 
criação de quatro novQ~ ministédçs, c9mo o Mi­
nistério da Cultura, o Ministério do Desenvol.vi­
mento Urbano, o Ministério da Reforma Agrária 
e o Ministério da Ciência e Tecnologia. O último 
Ministério, e em particular, é de utilidade assaz 
questionável. Entre as gfahdes potências cientí­
ficas o sistema habitualmente adotado para o ge-­
renciamento do incentivo à tecnologia - há o 
sistema de Conselhos Nacionais de Coordenção 
e de Assessores Oentíficos do Chefe de Estado. 

traç:ã9 cara, complicada, com verbas que em 
gl,'a~q~_ parte sãO desviadas para o atendimento 
burocrático de uma superestrutura inútil, quando 
esses mesmos recursos poderiam, simplesmente, 
Sér atr~Qtúdos aos Ministérios específicos e objetos 
de urria = çoor9enação glObal. Tornemos um 
~e~PTo CoõcretO: a ':"aíór CÓ~quista qUe se avizi­
nha em matêilã de física é provaVelmente a super­
condutividade. Há um Prêmio Nobel dado recen­
teniEmte a -doiS p"e5qui5adores de superconduti­
vidilàe;~enr laboratórios da IBM. na Suiça. Uma 
vez anunciado o fenômeno da sllpercondutivida­
de atraves ~ae ligaS de cerâmicas, Professores da 

~ UntVirsidade -ae São Carlos se lançaram em pes­
quisaS-seinelhantes, com métodos assaz rudi­
inentares:-'Qual seria a atitude de um Conselho 
NãciOrial de Pesquisas que quisesse realmente 

-avançar na causa da tecnológia? DesJocar recur­
sõ-$ imediatamente parã assistir esta unidade que 

···esuwaoperando sOb O ConCreto .. Que faz 9 Minis~ 
térlO-ae Cíêii_cia e_lecn916gia? Cria urna secretária 

--espeCial de mate~is. Onde? Numa universidade? 
Num laborat6riQ? Não, no árido Planalto Central. 

-AliáS;~não inclUiU apenas- Uma subsecretaria, mas 
três sUbsecfetari~~. Já.._tinha se criado a Secretária 
Especial de InformátíCa, alguns a chamam ·de Se­
'cretarla -Esj:ie-cial- de Ignorância, a Secretaria de 
Biôgeriêtic::a, num País cUjos quatro maiores bi_o-

genecitistas, por não encontnu:em condições de 
trabalho aqui, estão trabalhando nos Estados Uni­
dos, a Secretaria de Materiais, a Secretaria de Me-­
cânica de PreCisão e uma-ciuiflta Secretaria. As­
sim, foram criadas três novas secretarias, mas 
nenhuma delas vai, de maneira alguma; a partir 
do Palácio do Planalto, v~rsar o problema tecnoló­
gico concreto. Muito mais valeria termos simples­
mente um órgão modesto de coordenação, ágil, 
para alocar verbas àqueles setores diretamente 
engajados na pesquisa tecnológica, vivendo a rea­
lidade ambiental, o que não é o caso do Ministério 
da Oência e Tecnologia. Até agora tem sido um 
Ministério profundamente ideologizado, de que 
não se conh~e. resul.tadp úntco maiOr senão a 
"Criação de secretarias. Recentem~nte, obteve au­
mento de 60%- no sea orçamento, quando-o Go­
verno fa1a em cortar despesas, e criou 260 cargos 

·--de assessOria superior e direção. Enfim, criou-se 
uma grande burocracia, quando órgãos efetiva­
mente dedicados à pesquisa estão à míngua de 
verbas. 

Parece-me bem pensada a observaç-ão do Se­
nador Ronan Tito, de que alguns dos ministérios 
militares procuram magnificar-se através de titu1a­
ridades extravagantes. Não vejo porque o _Chefe 
do Gabinete Militar seja promovido à mlnistrança, 
ou o Secretário-Geral do Conselho de Segurança. 
Deviamos reservar o nome de m,_inistro~ para tare-­
fas que não sejam a~ssoriais e nesses âois ca­
sos--é wna tatefa assessoria! do Presidente da 
Repóblica O título de ministrança apresenta uma 
coloração honorifica, certamente ffiãis despesas 
e dá mafor coniplexidade àS reuniões miniSteriais; 
não apresenta outra utilidade. -

É discutível também a utilidade do Ministério 
do- DeSenvolvimento Urbano, principalmente 
quando o órgão executivo -do desenvolvimento 
urbario,-0 Planasa, que fazia o trabalho de sanea­
mento, foi extinto. EXtinto o BNH, o Ministério 
do Desenvolvimento Urbano é apenas uma super­
burocracia a consumir rec.ursos, sem_ nen_huma 
vocação prática e sobretudo sem instrumentos 
práticos de ação. 

O Ministério da Reforma Agrária é _outro que 
pouco sentido faz; não é mai~ c:Jo que uma supe­
restrutura burocrática que tem que _se utilizar do 
Incra. O que havia a c:riticar é exatamente a inope­
raciotla1idade do Incra. Por_ quê? Porque, esque­
cendo-se da sua vocaç~o original que era de pro­
mover-a reeStrUturação agrária do Brasil, passou 
a confundir reforma agrária com desapropriação 
e concentrou-se_Qbsessiv;~mente_no tema da de­
sapropriação. Ora, desde o Estatuto da Terra, do 
qual fui um dos autore~ em 1 ~. ficou estabe­
lecid_q_que a ree~uração agráJia dO Brasil era 
um p-roblema urgente a ser resolvido- atravé's--:de 
trê~ ins:tru_m~ntos assiro hierarguizaâõ-s: primeiro, 
tributação progreSsiva sobr~· â terra; ini.PrOdutiva; 
segundo, colonização de novas áreas; terceiro e 
.apenas em terceiro lugar, desapropriação em 
áreas estrimmente delimitadas como sendo de 
conflito agráriõ e~losivÕ. Ao iOnQO dos a_nos;·ilão 
se ativou realmente o Programa de Tributação 
Ruial; o lmposto TerrltprialR_uial__, que deveria ter 
significado algo de importante, passou a repre­
sentar pouco mais de_l, 67% da receita da União 
e talvez o desinteresse da União em cobrar esse 
imposto, que era o instrumento principal da refor- -
ma agrária, provenha do fato de que esse imposto 
pertencia aos municípios, era cobrado pela União, 
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mas deveria ser inteiramente entregue aos muni­
cípios~ Ficando com-o- ônus d;;1 cqbrança, sem 
as delícias da dispensação, o que aconteceu foi 
que na realidade o·(ncra não operou ade_quada­
mente o sistema de tnbutação agrária e o proble­
ma de estrutura fundiária se agravou quando po­
deria ter sido solucionado de forma gradua1, hu­
mana e menos conflituosa através da observância 
da hierarquia prevista no Estat!JtQ_ da Terra. Mas, 
ao invés d~=-c_Qfrigirmos_ os er;ros __ dQJncxa. _o ~e 
fizemos? Criou-se o.Ministério da Refoíina Agi-á­
ria, que com_eteu o m~Smç eftõ. quei- dizer, ~entra­
lizou toda a sua atenção no EstatUtO daJlesapro­
priação, que ê o mais _c~. o mais difícil, o· ffiais 
conflituoso e _o_ mais perigoso in.strumentq. qo 
ponto de vista de manutenção da produtividade 
agrícola. 

O Sr. Dirceu Carneiro- Permite V. EX' um 
aparte? 

O SR. ROBERTO CAMPOS-Corii J)i'ai:er. 

O Sr. Dirceu Carneiro - Gostaria, no~ 
bre Senador, de fazer _algumas considerações so­
bre as observaçõe_s de V. Ex", principalmente nos 
aspectos que considero de maio_r relevância, Ciên~ 
da e Tecnología, Desenvolvimento Urbano e a 
questão _da Cultu_r.,_ 0'-l'<!ir:tc;lQ_ ~s_ cºIQÇªÇ~Er.> çle 
V. Ex" Sobre a forma com que outros pafses solu­
donafam essa questão, acredfto que nosso Pafs 
deve ter_conhecimento e utilizcaf-se c;ia experiência 
de outras nações, inclusive mais amadurecidas 
do que a nossa no equacionamento __ Qos s_eus 
probelmas, mas não necessariamente s_egui-las. 
Por isto, .., .solução adotada por nosso País, um 
pouco diferenciada da que outras nações ,adota­
ram, citadas inclusive por V. Ex!', tem seu aspecto 
peculiar da nacionalidade brasileira. A valorização 
de certas áreas, como a questão tecnológica, com 
a criação do Ministério, foi rnuitQ _discutida na 
oportunidade em que foi proposta, priitcipalrTien­
te pela s_ociedade cienblicaL que tinha uma divisão 
interna na questão. Uns defendiam o fortaleci­
mento de UJ"'J~ __ s~retaria, qlS_rç_s, a cri~ção ~o 
Ministério - acabou prevaleç_e_n_do esta_ última. 
A meu ver, essa valorização tem a sua função 
e aqu~ a noSsa reãlidade vai cumprir o seu papel. 
V. ~ levante a questão da bu_rocr_acia monu­
mental que se cria em tomo ·dos ministérios. Re­
conheço essa preocupação, e é legitimo que e1a 
seja levantada por V. Ex', que quando Ministro, 
foi um dos luminares e ide61ogos do processo 
burocratizante do País, que SeiViu mUito ao regime 
autoritário conceritrador de d~~o, inclusive de 
renda, pela reforma ministerial de que V. EX' foi 
um dos patrocinadores. V. Ex" d_eve, portanto ter 
essa preocupação. Não Ignoro esta vivência que 
tivemos no Páis. que, por sinal, abomino em gran­
de conta em muitos de_ seus aspectos. Mas espero 
que o País não fique nesse pà-sSado, e, sim, que 
se volte para o futuro e compreenda os erros 
cometidos ·a partir desses labirintos criados pelo 
poder e que realmente n6s com;igamos resolver 
os nossos problemas ao nosso modo e ao nível 
da competição internacional. 

O SR. ROBERTO CAMPOS -V. Ex' relem­
bra os meus pecados de jovem c_pmo planejado r. 
Realmente, àquela altura dos acontecimentos, eu 
imaginava que uin grupo de tecnocratas devota­
dos e supostamente Iluminados poderiam fazer 
algum tipo de planejamento. O tipo de planeja-
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mento que eu então imagiruJVa seria exatamente 
aq\.te1e que figura no texto constitudonaJ do Rela­
tor Bernardo Cabral: planejamento executivo para 
o setor públiCo e planejamento indicativo para 
o setor privado. Na realidade, foram executados 
àquela época dois tipos de planejamento, um de 
curto prazo chemado programa de ZtÇâo mone­
tária, que é um planejamento correto, porque visa 
apenas hitólar a ação·rnonetária do Governo for­
necendo à inidati~ p_rivada indicações preciosas 
Sobre a política mõnetária, a política fiscal, a polí­
tica salarial e a politica cambial. O outro prOgrama, 
chamãdo decena1 não era mais do que díretriz.es 
estratégicas de planejalnento, estabelecimehto de 
prioridades com apenas dois ou três setores pla­
nejados ao nivel de detalhe. 

Hoje, a_çre4ito que a economia eY9ly_iu para 
J.#1!âtal __ C()11"!1?_lexidac:Je que o Governo deVeria ficar 
apenas no primeiro -tiPo de Planejamento, qUer 
diler, programar a ação monetária e fiscal e deixar 
que o mercado se:.encarregue do resto. o·empie­
sário é por exCelência- o descobridor de oportu­
nidades. __ 

A nossa sociedade tem dois graus de comple­
- xidade: primeiro, é uma sociedade de consumo 

de massa, e não apenas uma sociedade de neces­
sidades básicas; segundo, é uma sociedade alta­
mente tecnológica; e a tecnologia exige liberdade 
e criatividade individual. Nesse tipo de sociedade 

- o empresário é que realmente deve ser o engenho 
motor e isto está sendo reconhecido pelos pró­

- prios países socialistas que estão procurando, ca­
da vez mals, reforçar os· seus raros, _escassos seg­
mentos de economia de mercado com a expe­
riência de, assim, dinamizar a economia como 
um todo- hoje rebelde _a planejamentos de tipo 
centralizados. -

QJ;mto à q:mcentração de repda, acredito que 
ela tenha, ocorrido_, em certa époc~. maiS sUbStan~ 
ci@lmente em periodos posteriore$ àqueles em 
que servi. No período e:rn que servi, houve uma 
grande preocupação social, traduzida precisa­
mente na criação do BNH, com a população de 
baixa renda. Os propósitos foram, depois desvir­
tuados; no Fundo de .Garantia deT~empo de Servi­
ços, que, na realidade, representou wn importante 
pecúlio para as classes operárias, na criação de 
programas de bolsas de estudo a serem geridas 
pelos próprios sindicatos; e no investimento _au­
mentado em educação. Houve, portanto, uma 
preocupação grande de distribuição de renda. 

O mod~o de inc\~a\~~o _gue depois adota­
-mo_s, particularmente a partir da segullda crise 
de petróleo, um modelo de industrialização inten­
siva, substitutiva de importação, é que, talvez, te­
nha sido, involuntariamente, aliás, um modelo 
concentrador. de renda. 

Também s.eria injusto Indicar- a ê-nfase sobre 
exportação c_9mo Sndo parte-de um inodelo con· 
centrador de renda. A exportação até desconcen­

- tra a renda. Gratrae parte das exportações são 
as ~o~Ções agrl.cõlas ou são exportações da 
pequena e média indúStiia. Ao estimular a eficiên­
c_ia, e só exporta quem é s6 as exporta quem 
é flciente, contnbui-se pata um aumento da renda 
global e, até, para a sua. me1hor distribuição. Não 
é pura concidênda que os grandes exportadores 
do mundo são, hoje, pafses de boa distribuição 
de renda. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores; 
Para que conste dos Anais do Senado, ,c,.qmo 

parte integrante deste meu procunciamen~o. leio 
o artigo do Dr. Ivan Martins, publicado ont~, 
com o qual concordo: 

DOCUMENTO DENUNCIA 
ARBITRARIEDADES DA SEI 

Ivan Martins 

Com um documento de 13 páginas, intitulado 
"AvaliaçãCJ dos resultados da política nacioOJJl de 
informática e seus reflexos no setor ele~~ô­
nico", o_ Ministério das Comunicações ac.~.~ ,de 
_desferir um do_s golpes mais co_ntundente~ jª AJti~ 
culados no in~rior do governo contra a Set!f~~ria 

-Especial de Informática (SEI) e o Mini~i.l,_o- da 
Oência e Tecnologia, a quem ela está ligªÃ-~· 

Neste doct~me_nto, assinado por SaJomão 
Wajmberg, secretário-geral do. G(upo EJSec.Utivo 
lnterministerial de Componentes e Materi~ _tQEI­
COM), órgão ligado ao Ministério das CÇ!lllJni­
caçóes, denunciam-se arbitrariedade_$ perp_etra­
das contra_as_empresas mult_inacionais em nome 

· da reserva de merca9o, acusa-se a fragilidade da 
informática brasileira no setor básico de nlfo:_aele­
trônica, ridiculariza-se o que s_e_ cbcuna de ~~"in­
dústria de cópias" criada no setor de cqo;lpJJta­
dores pessoais e, _finalmente, propõe-se,- sem 
meias palavras, o emparedamento políticO da SEI, 
através .da revogação de todos os seus ~ .J)or-
mativos. -

"A dependência às autoridades gove~en­
tais em todas as etapas do processo pi-Odutivo 
inibe de modo absoluto a capacidade de ,a_ç;Q_mpa­
nhamento e reação ante a rápida evolução:t~no­
lógíca, o que tem sido a principal causa da_iiJ.Capa­
cldade brasileira de competir no merca_Qo JQ1:ema­
cional de microcomputadores", asse~ era P. dQcu­
mento, que leva o carimbo de "confide[].cial" e 

- foi conseguido, com exclusividade, pelo JORNAL 
DO BRAS«.. 

Denúncia - Esta nova peça na longa lista 
de atritos entre os ministros Antônio Carlqs Maga­
lhães, das Comunicações e membro do _PFL, e 
Renato Archer, da Ciêricia e Tecnologia}~_-fjliado 
ao PMDB, começa corn uma ac:usaçãõ·:~ uma 
denúncia. A acusação é de que a SEI teria promo­
vido as "virtuais expulsões" do Brasil das_CQmpa­
nhias Motorola, americana e Philibrase, ~o grupo 
Philco, ambas fabricantes de semicotldut:o..res. 

Em seguida, o documento trás-uma 4!B1úncia: 
•·a Philips Nordeste, instalada em Pemarii.buco, 
foi impedida de remeter à Philips, de são Paulo, 
os componentes que produzia, obrigando--a a ex­
portá-los para a Holanda e reexportá-los _para o 
Brasil." Não há referência à data de tais opêi"ações. 

A segunda parte do documento ê degj_çª'da a 
analisar os resultados obtidos pela política brasi­

- !eira de informática - e conclui que eles foram 
pffios. Wajmberg sustenta que a tecno]Qgja real­
mente riacionaJ presente nos computadores fabri­
cados no país- como as de plásticos extrtJ,d.ados, 
regulagens de fontes de força,_ comuniç;é!ç~o de 
dados e tubos de im_ageffi-- são oriíjfld_as da 
infra-estrutura industrial implantada anterlormen­
te pela indústria eletrônica e de telecomuni~ções. 
"A política iodusbi~ implementada pela SEI esti­
mula principalmente montadoras 1 00%"" nacio­
nais, que se Iirnitarn a interligar chlps imj5ortados, 
seguindo planos de_ conexão darament~ determi­
nados nos manuais", afirma o docuryjento. "A 
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tecnologia de ponta, a tecnologia essencial ao falta de um plano adequado ao sempre reclamado 
microcomputador, a tecnologia do düp CPU e apolo de que carece o Nordeste e, o meu Estado 
de memória não foi nem de longe abordada em em particular, a instabilidade da política agrícola 
termos nacionais." - -= - - é;tá onerando, com cu;rtos insuportáveis, a avicul-

0 secretário-executivo do Geicom considera tura de toda a nossa região. O Governo, Sr. Presi-
que os chlps prodw:ldos no Brasil por empresas _ dente, e mais particularmente o-Conselho Mon~ 
como a SID Microeletrônica e a ltaú componentes tário Nacional, obrigou a Companhia de'Fiflanda-
estão em estágioS tecn016giCóS que sequer po- meht\:1 da Produção a mudar os termos do acordo 
dem ser comparados àqueles exigidos pelo mer- concertado com os avicultores do Nordeste para 
cada. A produção mundial de chlps, enfatiza o · -o abastecimento regional de milho em face da 
documento, está concentrada em mãos de japo-- de_ficiência de nos.sa produção em razão da cala-
neses e-americanos. _mid~de que uma vez mais, com estoicismo, su-

"A questão da vulnerabilidade externa, cuja se-- portamos. 
lução, segundo os teóricos da polftka implemen- Entendemos, Sr. Presidente, nobres Senadores, 
tada,justiflcaria qualquer saCriffcid, continLia-pos~ -:o-caráter geral em qUe se fundamentou a nefasta 
ta nos mesmos termos para o Brasil, como para decisão do Conselho Monetário Nacional em sua 
o resto do-mundo: todos dependem de algumas tarefa de extingüir os subsídios. Entretanto, nada 
dezenas de produtores de circuitos de alta tecno- poderá justificar a inoportunidade dos reflexos 
logia", diz Wajmberg. dessa decisão em seus naturais desdobramentos 

"Podemos seguramente dizer que a atual situã~ ·~eCbnõriiicoS e ~~ia:ls nO -quadro vigente-da seca 
ção industrial é de maior dependência que há nordestina. E O @e diz_er, nobres Senadores, da 
sete anos, poiS o aumento do grau de integração "COil.tenção dos- pi-eÇOs Pr8ticãd0s no mercado 
e a queda dos preços dos circuitos integrados, quando, não somente o milho mas o farelo de 
em todos os países de nível de desenvolvimento soja e os produtos veterinários- todos de impor-
industrial correspondente ao do Brasil, foi maior tância saliente na formação dos custos da avfcul-
que em nosso país." _,tura- elevam-se nos preços aos patamares _de 

Quanto à produção de microcomputadores, o --'c;inqüenta e, quatro por _cento Q primeiro, de _cento 
texto do secretário-executivo do Geicom. é impie~ e trinta e três por centQ _Q segundo e de quatrO< 
doso. EJe relaciona o crescimento da indú_stria _ centos por cento os últimos? O subsídio s6 não 
nacional com a expansão, em escala internado-- . se justifica quando ele é gracioso ou quando se 
nal, da ldúsl;ria de cópias. Reduz a multiplicação distribui pelos critérios do beneficio social a am-
de fabricantes de PCs a um fenômeno decorrente pias camadas da população. 
da abundancia internacional de chlpae mostra O_ Nordeste e seus produtores avícolas, pelas 
que fabricar um PC na verdade significa, atual~ razões explanadas, não podem prescindir da aqui-
mente, pouco mais do que saber comprar peças siç~o do milho da Companhia de Financiamento 
baratas no Oriente. ., _-da Produção nos termos _exatos dos entendlmen· 

Para completar o quadro, o documento lembra tos acertados .com essa organização _em passado 
que somente o faturamento de exportações das recente. Não pode, por múltiplas e notáveis ra· 
empresasMultitecheMitac,daTaiwan,oDaewod, zõeslPrimeiramente pela fragilidade de sua avi-
da Coréia do Sul, é superior ao valor de produção cultura formada, em cerca de oitenta por cento, 
atribuído a toda indústria nacional de informática. por empresas de porte modesto, enl segundo 

"Parece-nos indiscutível a responsabilidade da -lugar, pel8 iillposSibilidade deste segmento:_ pro-
política de informática vigente pelo afastamento dutivo em arcar com o ônus global de aproxima· 
dos normalmente agressivos e engenhosos em- damente seisç-e_!}~ e c:inqüenta milhões de cru-
presários brasileiros deste enorme mercado (de za"dos para o transporte rodoviário de oitoc:ent@s 
exportações)", conch.1.i o documento. ~-i]=- toneladas de milho de Goiás_ e do Paraná 

Finalmente, no item das recomendações, para aS -reg~oes -afetadas pela seca; e, finalmente, 
Wajmberg sugere que o Conselho Nacional de k absolutamente impossível uma atividade econô­
lnforrnátlca e Automação, o Conini, elabore uma · mica ope~ continuamente ~OJ. prejuízo porque 
lista anual de produtos ínclufdos na reserva de os ft:J.SumOs aumentam abusivamente e os preços 
mercado. Pede, também, que se acabe com a de merCado- sofi-ém urria éofttel1çãó de caráter 
necessidade de aprovação de projetos_ para as político. E neste-GaSO, se o povO não-deve pagar, 
empresas que não pleitearem incentivos fiscais; _lT_l~q pp_rque já não __ há corno impor-lhe mcüo-
propõe, ainda, que se revogue o controle de ifn.. res sacri~d()$! _que _o- Governo arque com esse 
portações para produtos voltados ao mercado ex~ ônus justificadO parqUe lhe sobra razões para jus-
temo: fmalmente, recomenda que se abra o país ~ficá-!o! - - -· 
às empresas de alta tecnoJogía que se disponham . -f~- em razão desSe pleito qUe recente_m~ 
a horizontalizar a sua produção no Brasil. Os atos estiVemos com o Sr. Ministro_ d_ÇJ Agriculturca Irls 
normativos que conferem a SEI os inúmeros po-- Rezende. Junto a S. Ex', pelos ilustres Senadores 
deres de veto e concessão que possui, fmallza, Ruy Baçelar e Ma\.!1'0 f3enevides, apoiado pela As-
seriam todos revogados. .sociação dos Avicultores __ de Sergipe - o nosso 

Era o que tinha a dizer. Estado -e pela Associação Nordestina de Avicul­

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Franc~o 
Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB - SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não bastassem os efeitos danosos da seca nor .. 
destina, as agruras do meu povo acrescidas d~ 

tores. expusemos com detalhes a urgência deci­
_.s6ria de que carece a nossa demanda que, afinal 
-de contas, Configura não somente o cUmprimento 
da palavra empenhada pela Co_mpanhia de Pinan­
ciamento da Produção junto a essas en~dades 
classistas como também porque o Nordeste intei­

-ro (ecl,ama e mer~.e-~e. apoio. 
-- É para"reafirmar ãgora,.diante deste ilustre Pie· 
nário e da sensível opinião pública nac:lonal que, 

desta tribuna, solicitamos a S. Ex' o Ministro Ids 
Rezende, bem como ao Exc:elentissimo Senhor 
Presidente da República José Sarney, Continuem 
prestigiando os avicultores nordestinos, bem co-­
mo implementem as novas decisões que estão 
sendo- esperadas pelo setor, a fim de poderem 
desenvolver as suas atividades imensamente pro-­
dutivas. 

Por outro lado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
um outro assunto, também de relevante impor­
tância, nos traz à tribuna e que, a seguir, nesta 
_oportunidade passaremos a abordar. 

No tocante à questão da Reforma Agrária so­
mos de opinião que ela é necessária e inadiável 
Como a politica adotada há 25 anos vem tendo 
escassa e ineficiente aplicação, devemos identi· 
ficar os erros, os vfcios. e procurar evitá-los na 
elaboraçáo da Lei Maior. 

O tratamento ideológico da questão é inlldmis. 
sfvel na elaboração de um texto_ constitucional. 
Na dem_~cracia a economia não pode ficar sujeita 
aos prindpios do _ _!iberallsmo dásslco puro, nem 
ao~igíilhões do estatismo absofutísta, ou a tendên. 
cias híbridas que não condigam com a realidade 
bra~-~~ira Adotamos como princípios c:onstitudo­
nais os legados -1Iber8ls que, nci- plã_rlo-_político, 
-estabelecem a separação dos poderes, a federa­
ção, o- sistema representativo, ã de-Ciaração dos 
direitos e as garantias individuais; e, rio plano eco­
nômico, a propriedade privada dos meios de pro­
dução, a economia de mercado e a livre iniciativa. 
Mas, igualmente, introduzimos- como as princ:i~ 
Pais democracias capitalistas contemp-orâneas­

-o direfto_ da propljedade condidonado ao cumpri­
mento da função social, definkfa no Plano Nacio­
nal de Reforma Agrária corno, a_ propriedade que 
favorece o bem-estar dos produtores e seus em­
pregados; que mantém níveis satisfatórios de pro. 
dutividade; que assegura a conservaÇão dos re­
~ naturais; e que mantétr.l- jUstas relações 
de trabalho entre proprietárioS- e trabalhadores. 
Estes são princípios inegociáveis, que todos acei­
tam, ou devem aceitar, sendo inócuos quaisquer 
questionamei1!~~· · 

. A reforma agrária foi encampada por todos os 
Governos brasileiros que sucederam à assinatura 
da Carta de Punta del Este, no final dos anos 
50, quando o nosso Pais chancelou o compre 
missa internacional de promover a distribuição 
de -terras dentro de um planejamento que ado­
tasse uma p_olítica agrícola voltada para o deseno 
volvimento do setor. Mas, passados quase 3C 
anos, nenhum deles conseguiu implementá-la 
nos padrões desejados. João Goulart a assumiu 
CQI"'(lO principal meta do seu Governo, e caiu po1 

Causa dela. Castello _Branco obteve aprovaçãc: 
de Emenda Constitucional permitindo a desaprc 

. priação por interesse social, com pagamento em 
títulos da dívida pública, mas não a executo1_, 
Costa e Silva editou Ato ln_stituclonal com o ftrn 
de realizar a reforma agrária e não conseg,_Jjl.! 
~d[cf ~ Q_e_isel herdaram os instrumentos leg~Ji~. 
mas também nada fizeram. Figueiredo criou c 
Ministério Extraordinário para Assuntos Fundi~ 
rios, foi ativo na distribuição de terras no No1t-~ 
e no Centro..Oeste, e administrou alguns conflito~ 
favorecendo o assentamento de famflias. O Pre~: 
dente Sarney transformou o MEAF em Ministérk 
da Reforma Agrária e Desenvolvimento- MIRAt 
- que já teve quatro Mirnstros. Criou o Plane 
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Nacional de Reforma Agrária -PNRA._ com ambi­
ciosas metas, que vêmMse revelando inviáveis de 
execução; além de estarem gerando um clima 
de tensão nunca visto antes no mei9 rur_al. 

Nos centro urbanos, é generalizada a aceitação 
da tese de reforma agrária, sem maiores interes­
ses quanto aos conflitos decorrentes ou aos con­
fiscos, que não se aplicam em iguais dimensões 
à propriedade urbana. Ora, o elevado contingente 
de egressos do campo, que não é absolVido pelo 
mercado de trabalho dos setores industriaJ e de 
serviços, se transforma em fo_cos de pobreza nas­
cidades, onde prolifera a marginalidade, consti­
tuindo uma permanente ameaça para a classe 
média urbana e os governantes. Por outro lado, 
7 milhões de posseiros, assalariados, agregados, 
bóias-frias, parceiros, meeiros e-arrendatários 
querem - muitos precisam e devem ter - a 
posse de uma propriedade, o_u regularizar a situa­
çáo de um imóvel que, de direito, lhes deve perten­
cer. Paralelamente, também há mühares de_ inte­
ressados, no campo e nas cidades, em obter terras 
do PNRA com fins meramente especulativos. Nes­
te ambiente, grupos vinculados a ideologias espú­
rias e interesses externos encontram o caldo de 
cultura para impor suas idéias, que entram em 
ebulição principalmente nas fases_de maior aber­
tura política, inviabilizando as ações voltadas para 
a consolidação de modelo brasileiro de demo­
cracia. 

Forçoso é· reconhecer, mas quanto maior o 
espectro dessas forças populares, maior também 
se toma a agregação dos seus representantes, 
seja por conveniências políticas, seja pela dificul­
dade de manifestar opiniões, mesmo que contrá­
rias apenas à maneira de executar as mudanças 
e não à reforma em si. Por assumirem tão elevado 
risco, no mínimo, poderão ser acusados de estar 
a serviço dos interesses contrari2ldos,_em especial, 
dos latifundiários. Mas a elaboração de _uma Cons­
tituição é um trabalho que se _sobrepõe a todo 
interesse que não seja o de legar à Nação as 
bases de sua organização presente e futura, mere­
cendo, portanto, a assunção de quak:Juer risco. 

A pretensa fiXação do homem no meio rural 
é um objetivo que contraria as forças das leis 
econômicas. Desde o final da década passada, 
a economia brasileira vem reduzindo a intensi­
dade do seu crescimento, com alternância de pe­
riodos de visível recessão. I:: natural que a redução 
da oferta de empregos urbanos nesses períodos 
arrefeça os fluxos migratórios em direção às cida­
des. Mas logo que o nosso modelo de capitalismo 
industrial- terciário - urbano voltar a crescer, 
a situação se inverterá. E as rriigrãç-ões campo­
cidade se intensificarão ainda mais, lmpluslona­
das pelas crescentes inovações tecnológicas, ago­
ra favorecidas pela indústria nacional de computa­
dores que, a médio prazo, chegarão também às 
propriedades rurais. A urbanização é urna tendên­
cia natura] dos modelos de capitalismo industrial, 
como mostra a experiência dos países pioneiros. 
Os Estados Unidos detêrri fioje apenas 2,8% de 
sua população ativa trabalhando nas atividades 
primárias, Israel tem 2%, a Hungria 3%, a Itália 
1%, e suas produções são cada vez maiores. Por 
outro lado, a Etiópia, Moçambique, Peru e México 
conheceram a fome porque colocaram gente em 
vez de máquinas no campo. 

O Brasil ainda detém, em média, 35% de sua 
população ativa ocupada na atividade rural, per· 

centual que, no Nordeste e_ no Norte, supera os 
40% _e _em São Paulo não chega aos 20-%. A 
urbar:tização intensifiCou-se a partir dos anos 60, 
mesmo com a preocupação política de ocupar 

_ vazios com fins de segUrança nacional. Posterior-
mente, os objetivos se vol~ram para a expansão 
das fronteiras econômicas, mais com a finalidade 
de gerar produtos exportáveis e pagar a dívida 
externa, do que para alimentar nossa população 
que, no Nordeste, é hoje a sexta mais mal alimen­
tada do mundo. Em nome dessa expansão; des­
mataram-se terras indiscriminadamente, com­
prometeram-se reservas hídricas, desgastou-se a 
fauna e a flora e erodiu-se considerável parcela 
das terras agricultáveis. E nem assim se conse­
·guiu reduzir o êxodo campo-cidade. Apesar de 
ainda termos um bom potencial de terras para 
exp~ndir fronteiras econômicas em diversas par­
tes do nosso território, o aumento da produção 
já não pode ser assegurado por práticas expansio­
nistas, estando condicionado_ à_ maior produtivi­
dade dos recursos produtivoS, o que implica a 
irreversibilidade da revolução __ tecnol6gica e con­
seqüente redução de mão-de-obra. A literatura 
especiãlizada recomenda, para as atuais condi­
ções brasileiras, umamédiade_20% da população 
ativa ocupada na atividade rural, o que ·significa 
uma diferença de 40% sobre a atual, 

A meta de 7% ao ano no crescimento do produ­
to nacional tem na atividacte agropecuária sua 
principal báse de sustentação. A produção indus­
trial está condicionada ao fornecimento crescente 
de matérias-primas básicas. A oferta interna de 
alimentos, complementada com importações, é 
insuficiente para-aterider às necessidades de uma 
população que aumenta em quatro milhões de 
pessoas por ano. O alto custo e a insuficiente 
oferta de bens de consumo primário são os princi­
pais responsáveis pelas elevadas taxas inflaclo­
nári_~. que _inviabilizam _ os _investimentos produ-_ 
tivos em favor da especulação financeira e redu­
zem o poder aquisitivo dos salários, inibindo cada 
vez mais a produção. Por oUtro lado, o -Brasil pre­
cisa gerar excedentes para exportar, aproveitando 
as condições satisfatórias_ da demanda externa 
de alimentos, a fim de conseguir as divisas neces­
sárias à amortização da dívida externa. Acontece 
que a produção agropecuária, no presente estágio 
de aproveitamento dos recursos naturais de nossa 
geoeconomia, só poderá atender a essas pressões 
de demanda, e assim viabªizar os objetiv_os de 
crescimento econôiniço, pagamento da dívida e 
controle dos preços, se partir para o aumento 
da produtividade, modernizando a atividade pro­
dutiva. 

O principal problema do meio rural é a inexis­
tênCia de satisfatórias condições sociais, com im­
plicações sobre o êxodo desordenado e a concen­
tração da propriedade. É dever do Estado suprir 
o meio rural de obras de infra-estrutura so_cial. 
Se o homem do campo tiver escolas, assistência 
médica, lazer, etc., como o da cidade, ele decidirá 
onde permanecer em função das necessidades 
do mercado de trabalho, que variam, nas cidades 
e no campo, de acordo com as oscilações da 
produção. 

A conc~~tração de terras, em muitos casos, 
é motivada pela venda de pequenas propriedades, 
que se agregam às maiores. cujos proprietários 
têm condições de manter os filhos estudando nas 

capitais, não raro montando uma casa onde a 
fainilici possa desfrutar das vantagens que não 
enContra no meio rural. A omissão do Governo 
tem levado Inúmeros proP-rietários a prestarem 
esses servíços ·com reCursos próPrios, seja cons­
truindo uma escola, uma capela, um pequeno 
posto médico, seja edificando casas para mora­
dores, além de outios serviços, porque ali não 

_ chegam os beneficios_do BNH, nem de órgãos 
como_o Sesc, Sesi, Senac e: 5enai. A própria legis­
lação trabalhista e previdenciária favorece o traba­
lhador wbano __ e:rn detrimento do rural. A inexis­
têncía desses servis-os expulsa o povo do campo, 
quando as cidades não têm condições de absor­
vê-lo. Por outro lado, muitas propriedades não 
estão _cumprindo em plenitude a função social 
por absoluta falta de crédito e de assistência téchi­
ca. Sem o atendimento prévio dessas necessi­
dad~. de nada adiantará promover mudanças 
na estrutura agrária. 

O Estatuto da Terra, criado em 19_64, oferece 
uma visão moderna da política agrária. Condi­
dona o uso da terra à suã função social, reporta-se 
àjustã e_a_dequada distribuição, refere-se ao dever 
de explorar racionalmente, contempla os diversifi­
c_a_clos _meios de acesso à._terrª. mendonando a 
desapropriação por interess_e social, a usucapião 
_laboral, a legitimação da posse, etc. Este diploma 
teve redwida apUcação durante quase 20 ãnOs. 
Em 19"81, ·a Lei de Usucapião Especial reduziu 
para cinco anos o prazo para legitimação da pos_se 
e, paralelamente, demandou que esta posse se 
Cai:acterize como sendo opOsição. Ao meSmo 
tempo, tOmOu inatingíveis áreas de segurança na­
cional, onde, paradoxalmente, se incrusiram imó­
veis de estrangeiros, com largas extensões._A me­
dida -trouxe fortes restrições ao grande número 
de põsselros localizados nessas áreas. 

O Governo do Presidente Sarney, tentando agi­
Uzar o processo, praticamente iniciado por Figuei­
redo, estabeleceu que o Plano Nacional de Refor­
ma Agrária assentaria 1,4 milhão de famílias no 
periodo 86/89. Ape~r do grande empenho dos 
quatro ministros da Reforma Agrária, só foram 
assentadas_ 18.400 famílias, correspondendo a 
inenóS de 4% da previsão de 450.000 para esses 
dois anos. 'O lncra desapropriou 1,6 milhão de 
hectares, mas- só-cOnseguiu se imitir _na posse 
de 600 mil. Invasões organizadas, usando de gran­
de violência, vêm sendo premiadas com a posse 
de terras. Reina a anarquia e confusão no meio 
rural. A insegurança tem levado muitos proprie­
tários, inclusive médios e pequenos, a deixarem 
de investir na produção de alimentos. De janeiro 
a agosto deste ano, os conflítos e violências deixa~ 
ram um saldo de 11 O mortes, contr_a 85 em 1986. 

O Governo tem 112 milhões de hectares de 
terras improdutivas, que não vêm tendo priori­
dade nos atos de desapropriação. Enquanto isso, 
temos conhecimento de que vêm sendo subdivi~ 
didas propriedades produtivas, com coberturas 
florestais, com pecuária extensiva, que precisa de 
reservas para o pasto quando escasseiam pasta­
gens em determinadas épocas do ano. A legisla­
ção federal não respeita as diferentes necessi· 
dades da agricultura e da pecuária, nem as pecu­
liaridades da geoeconomia das diversas regiões. 
A pecuária nordestina está se revelando como 
uma vocação natural do semi-árido, tendo em 
vista a plantação de forragens adequadas à ecolo­
gia local, como as xerófilas, a algaroba, o capim 
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buffeJ, etc., que vêm mudando a paisagem nas 
épocas de seca, quando temos as chamadas "se­
cas verdes", desfavoráveis à agricultura, mas que 
dão condi_ç.õe_& de_sustentação aos anüna~. ESsªs 
tendênciaS devem ser _ç:Ohsjderadas na delimita­
ção dos imóveis passíVeis de desapropriaçãO. A 
prioridade atual é desapropriar imóveis acima de 
500 ha. Ora, 500 ha- Pode ser muito para o Sudes­
te, mas pouco representa para certas áreas do 
Amazonas e do Centro-Oeste e~-para a atividade 
pecuária no semi-árido nordestino. A dimensão 
há que ser em módulos, que medem a rentabi­
lidade potencial do imóvel_ em hectares, varianç:lo 
em cada região do território brasileiro. Al~m disso1 

entregar as terras desapropriadas a trabalhadores 
desamparados de assistência têc:nica, gerenc!iàl, 
crediticia e social é submeter a produção a colap­
so certo, à anarquia e ao creScimento da miséria 
no campo e nas cidades, como já se evidência 
em nosso País e mostr~rn as experiências do Mé­
xico, Cuba, Guatemala, Bolívia e outros países 
que perc:orreram o mesmo caminho, _ 

A nova Constituição _não pode ratificar esses 
erros. O dispositivo que dá ao Governo .a posse 
de áreas desapropriadas no fina] de 90- dias,_ sem 
a manifestação da Justiça e com a força do poder 
de policia do Estado, agride o direito de proprie­
dade e a livre ínk;iativa. A competênciíi -exclusiva 
da União fere o princípio federativo e compromete 
a eficiência da polí'tica econômk:a, devendo s~r 
delegada, também, aos Estados e Municípios, que 
têm mais interesse em evita( que áreris de seus 
territórios sejam usadas como ~servas de valor, 
ou para fins especulativos. Consideramos da 
maior importância o estabelecido no art. 215 do 
Projeto ·constitucional, segundo o qu~I "plano n~­
cional de desenvolvimento agrário, de execu~ão 
plurianuaJ, englobará, simultaneamente, as ações 
da política agrícola, política agrária e reforma 
agrária", A abrangência deste "artigo pennite res­
tringir o número de dispositivos-do CapítulO da 
Política Agrícola, que deverá ter a necessárfa flexi­
blidade para se ajustar ao planejamento da política 
econômica e social Enquaii.to iSSo, há que se_ 
mobilizar os órgãos regionais de desenvolvimen­
to, com a ativa participação dos govemadqres 

e representantes dos Estados e elo povo no Con- ro_ de nossos destinos como nação livre, soberana 
gresso Nacional, com a finalidade de rever a ques- - e JUSta. • ~ • 
tão_ agrária em profundidad,e e el~rar ~- pl~ryos .· , ~s. IJáq ·.bqsta chorar nem indignar-se. Estes 

_ te'_glonais, que deverãO cOmpatibiliz~ <?_ piaJ]oJ:i~-Li ~tJ..meJ.rt_o~ ~r'l~ã .. que nobres, não mudam este 
_dona! de DesenvoM.rnento Agrário e as dire~es quadr9 áe tr~gé,cbas pessoais, familiares; tragédia 
das políticas previstas no citado dispositivo·eonsti~ · verdadeirarriellte lla:donal. · · ·- ---
tucipnal. _ _ . . . "., Teri\~s qtié_ alt~rar e altera;r.,Ürg~m.ente este 

Era o que tinha a dizer. Multo obrigado. (M-uito_ _ _quadro de ~olência ·humana que _está compro-
bem!) mentendo o_l;3rasil de hçje e de amanhã. _ . 

:-- Dutahte o discurso do- Sr. FranciSco Rcr:: · ~ ,,_~~O ccifistruit l:ühà ~aça-Q _çc;)m ~-·óbitos ~r 
1/embetg o- Sr.. JUtahy MagalhãeS,-Primeiro-; ·, -· ~0, sendo ~e.11? .no ~ardeste? S-omo construir 
Sectetárloi:leixa a cadeira da preSidéir_cf<J, qiie · · a _dem?cracJa ~artic1pativa num_uruverso ~~ado 
·é ohipãda pelo Sr. Mário Maia. · - · p_eJo_ ~atfa?e~~ que ~~~ç~ u~a ~édia de 

-·--···- · .,._ - Z6%,noBraJ3il~~a:ffiJgequasemetaãe·dapopu-
O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)_ Con-. IãÇ'ãO-ó:>m-1-naiS:.de l~_anos.i\6 Nordeste? EStes 

cedo a palavra ao nobre Senador-Jutahy Maga- dados não,são inventados. São do PAG, recente-
lhães. - mente lançado. Não.se trata mais de fazer disc!.lr· 

··sds; nem reaflllTlar princípios. Temos que assu­

ÕSR. JdtAIWMAGAI:.HÃES (PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Senh.otP.re_si-
dente, Sen}Jores Senador~: . 

No Dia da Criança, comemorado a 12 passàdo, 
_ apesar dos folguedos ·organizados pelo Poder Pú- · 

blico e transm_itisJos pela ~~levisão numa t~ntatl,v~ 
de "enfeitar'' a real_ situação do nlenor neste País, 
SÓ tivemos que Chorar. Neste di8, uma segun­
da-feira corno outra qualquer, morreram 1.Çl80' 
brasileiros_ CQOl menos de 5 anos. Chorar pelas 
milhares Q.e crianças que morrem por falta de 
.comida e assistê;ncia antes de completar ~;~m ano 
de idade. Chorar pelos milhões delas que, sobrevi­
ventes do "sob_reano" CQ!)tinuarão 8_ engros~ar 
as estatísticas do eufemismo~ "menor abando_~ 
nado''; entre 30 e 35 milhões de Crianças, filhos 
das familías de "baixa renda" isto é, de 16 milhões 
que "vivem" com renaa até um mísero salário 
mÍIJirno, ·de 42 dólares mensais, irifE:rior até ao 
saJánO mínimO-do Paraguai; chorar também pelos 
filhos de outros 24,8 milhões de brasileiro, traba· 
lhadores, que são_Obrii;Jados a ajustar suas neces­
sidades familiares a um "'leito de Procusto Sala­
rial", que oscila entre estes 42 dólares e 200 d6la-

- res. E eles são, certamente, a maior parte da juven­
tude Prasilei_r~. grossO de uma população de 140 
milhõe~ de almas, responsável principal pelo futu-

rrii-los progmática e realisticamente. 

Nossas Ct;ianÇaS tel)l que Ser ãssistidas por uma 
.. Política de .Desenvolvimento Social que confira 

absoluta prioridade "não às próximas eleições, mas 
às-próximas ,g~raçc?es;.. ; 
. . ProPiis e reitero -a .imPórtânda-de rãtÜicarmos 
na~Constitui11te a "Declaração Universal dos Direi­
tOs da Criança." e que também nas Disposições 
Trailsít6rias inCluamos um "PlanO. d~ Salvação 
da Criãri.ça Brasileira", a ser impleinentado du­
r~te um período de 10 anos, ~om detalhadas 
indicações de instrUméntós; inetas e recursos. 
Trata-se, é verdade, e bem sei,. de assunto de 
'.Esta~o; con~_e d~. SI.;!~ .17l9el)-pa de políticas pú­
b~icas. __ Ma$, se a Reformei A_gráiia e O Regime 
·de -GoVerno· pfóVoqun tarita'·cereum~re tomam 
.táflto espãÇO, por qUe_ não damos- -Um mínimo 
de atenção às nossas crianças? 

Sr. Presidente, si-S. Pare~. aproVeitO- Pafa trans­
crever nos Al:lais desta casa ç registro do jornalista 
Joelmir Beting; esta triste situação, feito na Folha 
de S- Paulo de I O de outubro corrente. (Muito 
bem!) 

DOCUMEIITQ A QUE SE REFERE O SR. 
J(.{J'HAY MACVILHÁES EM SEa DISCURSO: 
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Joelf!!ir Beting 

Sete bombas de Hiroshima por ano 
r..•o Dia d3 Criança, segulid.1•!Cir.:t, 

1.080 brasileirinhos com menos de 
cinco a.no.s de idade serllo sepultados 
em cova rasa pdr morte n4o natwoal, 
porque pro1•ocada. Ou pot morte que 
pode ser e1•itada com um piparote de 
informa~tio e um centavo de provi~ 
déncia. Essa é a medi_a cliâria da 
mortalidade infantil no Brâsil, desde 
agosto, na estimati1•a da Sociedade 
Brasileira de Pediatria. Uma guerra 
nuclear silenciosa: s:lo 394 mil erian­
ças dizimadas par ano~ na base de 15 
óbitos por mil nascidos "'lvos ceontra 
68 por mil no ano p:Jss:ldoJ. A 
mortalidade infantil é a guerra civil 
doBrasU. 

Essa es:tatfstica fria, que CSeondct a 
e.-.:.plosão de uma bombõi atõmica de 
Hiroshima a cada ~ dias, com·lda~ 
nos, pelo menos no Dia da Criança, a 
um momento de recolhimento, renfl'o 
xão e remorso. Simplesmente porque 
dois terços de$ óbitos. especialmente 
no primeiro ano de 1-'ida, podem ser 
evitados. E n.i:o pela rcmoçlo dat 
causas da miséria, mas pelíl reduç.io 
dos seus efellos. · 

O aviltan1cnto 
Os misseis dessa "blit:t'' nuclear 

foram disparados contra· o ~mento 
mais indefeso da sociedade em tempo 
de crise: gestantes e crlan~as de 
baixa renda. E bot4 rer.rla baixa 
nisso: 6.6 milh6es de brasU~iro.t de 
todas as idades sobi'e\'Í\.'ein com 
renda igual a zero. OutroS J6.J 

milhões de patrlcios vegetsm com 
menos de um salário minimo de 
renda familiar. De um a cinco 
mlnimos, são ~4.8 milhões de cida­
dãos em esUdo cre pobreza endêmica. 
Fonte: PAG.Seplan. 

Até porque, o salário mlnimo no 
Brasil, agora medido pelo Piso Naci­
onal de Slllários. rJXado em Cz$ 
2.lHO,OO pdra outubro tou para rece­
bimento no dla 10 de no~·embro), 
coloca-se entre os mais a\iltados do 
mundo: exatnmente .SJ dólares, con­
lrá 8:l no ChUe, ·86 na Colômbia, 12'7 
na Argentin.1, 288 na Espanb::J, 545 
nos Estados Unidos, 650 na Itália ou 
668 na Suécia. Fonte: FA!l. 

O engajamento 

•r:.Js indicadores, verdadeira arit· 
métlca do Apocalipse. l't?\'elam que o 
n$ga.te da criança com a .. -ida por 
um fio reclama um P.rogr:ama de 
emergência, do tipo 'opcraç<io de 
guerra", em regime de c.a.Iamidade 
pUblica, com direito .:1 imposto idem. 
Só que o imposto-calamidade, no 
caso, deve ser recolhido em espécie: 
o engajamento de cada cidadão 
responsoh·eJ no mutir.Jo nacional, 
com p:~rticipação direta nos progra· 
mas de difusijo do $Oro caseiro, de 
imunizaç.io em massa, de catequese 
do aleitamento materno, de assistén­
cia .As gest.anttS de risco, de cobrança. 
local d"e postos de saúde e de creches 
-além dos programas de suplemen­
bçiio allmezllar. de cap.1citaçào es· 

colar e dos projetos comunitátii}S de 
Jazer. 

Pela dimensão da dú·idti soçial já 
contratada, e.Yigivel .sem data mar­
cada, não basta salvar a \'ida de pelo 
menos dois terços das crianças con­
denadas pela fome e pelas doenças 
derivadas da' fome -e preciso .. hu­
manizar• a qualidade de vida dos 33 
milhões de sobrevi\·entes ainda ca­
rentes. todos com menos de catorze 
anos de idade. 

No piorômetro 

.ai, com direito a dcserr~prego, <.~cu­
mula perdas de até 60% nos úllimos 
quinze meses, ·na a\•aliação do • • :Ui· 
nistério do Trabalho. Em setembro, 
os 16 milhões de brasileiros. que 
operam o milagre ae sobre\-·iver~~o:m 
menos de 50 dólares por mf!$.';na 
oit.<wa economia do mundo (ou na~4d'" 
em renda. "per c.'lpir.a'') th:t.>r.:un 
como renda máxima um s.a!cirio 
líquidodeCz$2.196,00. _____ ~ 

As necessidf.des bdsicas da Jqrni· 
lia, definidas por decreto aind~ em 
vigor, custaram, no mês pa~ado. 
segundo o .Oiecse, exatameiJte t:;_z$ 
I9.ZW.OO. 

Na emergência 
O engajamento individual ao _\·olun­

íariado nacional da guerra santa 
contra os eleitos da pobreza de 70 
milhões de brasileiros (que detem Que ~·enha, ·pOis, o not·o projeto 
apenas 12,9% da renda social) deve srx:J{ll do governo, que se propõe 
começar por um contato, até por concentrar 54,4% do investime.nto 
telefone, com quatro entidade:i que total do setor público em programas 
diio expediente integral no "front" da de cobertura das promissóri,1s yenci­
assistencia materno-infantil em todo da.s.da dil.'ida social. Tsso começa'POJ' 
o Brasil: a Legiáo Brasileira de um projeto montado pela LB.-\ cbrn o 
Assisténcia <LBAJ, a Sociedade Bra- Unicef. intitulado "Primeiro. a. Cri­
sileira de Pediatria, a Pastoral da. ança". Com d_otaç5o inicial de CZ$ 1,9 
Criança (CNBB) e o Fundo d.1s trilhão, o programa. \·ai matar a. .(o;11e 
~'\'ações Unidas para a Infância (Uni· (quatro refeições por dia J de. um 
ecO. milhão Cle crianças em "bolsõcs- de 

Essa com·ocação geral guarda re- miséria" localizados em zonas rvtais 
/ação com a fulminante deterioração e áreas-metropolitanas. . ...... 
das condições de \'ida do pO\'O O projeto fõi testado em ~:-::f.:Is, 
brasileiro no naufrágio econõmico de RJ, em 1983. Rcsulrado: ~ morüdida· 
1987, depois do canto-de-sereia do de infanfil, no grupo_ assistido,~rfe}a­
Plano Cruzado, em 1985 •. Quer dizer: bou de 'i6 por mil para apenas 2! ptJr 
o Brasíl voltou a piorar, perdendo em 171i1. Uma redução de 70% na atJÍiid.1· 
nove meses o que ha .. ·ia resgatado em de da "f::íbrica. de anjos", seiu.ruJo 
três anos C 1984/86). O arrocho salari· .'\!arcos \/i/aça, presfde11te da LBA:. 

PIB. PER CAPITA ·BRASIL 

SUDESTE 

INDIVÍDUOS NA FAIXA DE 
POBREZA ABSOLUTA ·1985 

ANALFABETISMO 
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O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Con- deoitomilbõesde_crianças,esses·objetivosjamais 
cedo a palavra ao nobre Senador Lourival Bap- serão atingidos. 

• tista. Mas, o perigo_ supremo reside na 9e$trllição 
o SR. L()()RIVAL BAPTISTA (PFL _ SE. d-a :CJilidade Nacional, ameaçada pela _concentra-

ção de dezenas de milhões de ana1fabetos nas 
Pronuncia o seguinte cfiscurso.)- Sr. Presidente, regiões Norte e Nordeste do País, nas- qliai;; a 
Srs. Senador_es: _ _ _ _ -~~ . _ . . o 

Outubro de 1987 --- --

DOCa.MENTQS A ~Q(JE SE REFERE O 
~SE!YADOR LQ(JRJVAL BAPTISTA EM SEU 
DISCURSO: ~~ . 
, • A ElXJCAÇÃO BÁSICA 

NO NORDESTE 
_ __ _ _ .-~ __ ·~- " , N;;[s~o Sotero 

- (Secretári<rG'erai dO Minl~rio"da Ed~Cação) Rui Barbosa, quando escreveu o famos-o e im- -~ ilusão do separatismo já começ?' a vingar comQ 
perecível parecer sobre 0 ern;ino primário, asseve- - ·- wna saída capaz de garantir a sobrevivência, em 
rou, num daqueles lampejos de sua fulgurante condições dignas, das respectivas popUlações. 
inteligência: : A_propósito dos proble'"?~s da e~ucação básica _ /!:- ~ducação é a base principal da construção 

: no Nordeste, o Prof. AlO!SLO Sotero, Secre_tárlo-- da democrat:ia. Com a edUcação frágil, constrói-
,., "A nosso ver a chave misterio~ d_as des- ___ Geral do Min1stério da Educação, formulou recen- ~se; apehaS, "a -plebocracia. E a _educação básica 

graças que nos afligem é esta e só esta: a_ temente um séri~ advertência a_O$ responsáveis éoúniCocaminhoparaqueoconceftode_cidada-
ignorância popular, mãe da servilidade e da pelos destinos d.a Nação brasileira, em prinloroso - nia seja mais que um texto legal. 
miséria. Bs a grande ameaça contra a exis- artigo, pUblicado pela A Tarde, de Salvador, em . Partindo-_se da preiniSsa qu_e é na_ Região- Nor-
tência constitucion_al e livre 9a Nação: eis ()_ sua. _edição de sexta-feira, 18 de setemQro último, _ d~te.,.do Brasil onde se encqotrarJ) 0~ n:_tais graves 
formidável inimigo intestino que se asila nas que solicito seja incorporado _ao texto dest~ _ _Jlleu problemas do ensino de 1 ~ grau,- um novo perfil 
entranhas do País. Para o vencer, releya ins- condso pronunciamento. da população nordestina, que no ano zooo énvol-
taurannos o grande serviço de defesa na_cio-. _ Trata-se de um documento digno das reflexões --= -Verá Cêrca de 5~ milhões de pessOi:fS'".:.:_ -inais 
na! contra a ignorância." de todos os brasileiros pelos conceitos, informa- do que o -nObro ela- atJ.Jãi _Pop'Uiação urbana -

As disparidades e desigualdades regionais que ções e -propostaS nele contidas. terá seu r:ec_ort~ _taJ,.h~qQ :p~lo runip_ qUe ·se der 
ameaçamaunidadedaFederaçáobrasileira,sola~ ___ -_Partindo_da pieffiissa que ... "é nél R~gião Nor- hoje a este_nívelde ensino .. _ 
panda pela base os seus fundarnentos, e ampliao- deste do Br~il onde se. encontram os mais graves O acesSo- ã escola, que no Brasil _c.cirno _um 
do, de ano para ano, o imenso fosso que separa problemas do eng;iriO de 19 grau, um novo perfil todo já atrnge 90%"-de uma geração, ã.prE!senta 
as regiões Norte e Nordeste das regiões mais da população nordestina, que no ano 20ÇIO efriVõl-_ _ ri.o Nordeste os "ÍndiceS mais baixos. Das 300 mil 
desenvolvidas decorrem em grande parte das_eleR. ve~;á cerca de .56 milhõ~ de pessoas --:- mais cria~ças qUe a cada· ária ·aeocam de entrar na 
vadastaxasdeanaJfabetismoedosbaixosíndices 99-.QUé Q dobro da atual população urbana- eScola e que jamais-_O fi!ião; -209 !)li] estão no 
de escolaridade que constituem uma maldição,· _ ter~ a· seu recQrt~ talhado pelo rUmo que se der Nordeste e deStas 152 niil estão na área furai 
um estigma deformante - algo muito pior do hoje a este nível de ensino. O problem~ do acesso eoin renda domiciliar abaixo de um sa1ário mini-
que as calamidades das secas periódicas, da fo- ao ~sino básicp no Brasil é,~p_or conseguinte, __ m~ 04-% da População nacional). fstO indica-que 
me, da desnutrição, ~s _ endemias e do flagelo o problema de Urna ação decidid~, sol?re o fio r--: -30~· 8_a PQJ:?UI~_s:_ão, nesta sitüação domic;Oiar, es-
da politicagem desenfreada, mfope e atrasada-,-- -de,ste pobre". taiã.O fa-dados a_não saber lei e esCr~ e·anão 
ou seja, o elenco dos fatores adversos que acele- _ se _apropriar dos c.onh_edmei1tos bá$coS qUe os 
ram os processos negativos do _atraso, do su!:>c_!e- ~-Tudo isso torna 0 Nordeste bra~ºE;.i~o, L\.IJ1é1 ~as.,. transformariam em cidadãos reais, a continuarem 
senvolvimento e da cre~cente deterioração dãS-- regiões Nmais ~trasadas do ~undo em rel~ção à__ -as conçliçôes atuais de ensinó~ O problema do 
condições de vida d~s populações mais vulne- educaçao básica ... 0 modelo ~e desenvol~ento_ ~ acesso ao enSino básicO no ·&rasl1 é, por conse-
ráveis daquelas regiões. para super~r ess~ quadro eXJg~-? cresom~nto -~·guinte, o problema de uma ação.deçidida; sobre 

Além dos 20 milhões de analfabetos - fenô- . -da econorrna regional a taxas maiS ahas do que o Nordeste pobre 
- ::_a atual méQ_ia nacional. Paralel() ao esforço de · 

meno que envergonha a naçionalidade ~·-isto investimento n_q_s ~ior_e~ produtivos e na infra-es- A rê(>elêrida· na--1· série, que é -O mais grave 
é, 1/4 da população com idade igual ou superior trutura económica e social, espera-se 0 desenvol- problema do ensino em todo o País, atinge, no 
a 15 anos- os dolorosos indtcadores recém-di- vimento de relações inovadoras entre 0 Estado- Nordeste, qUase 60% dos alunos. Isto faz com 
vulgados a respeito da educação básicã, denun-___ e a sociedade. que, etn média, cada aluno passe mais três anos 
dando a existência de mais de 8 milhões de crianN na 1 ~_série, blo_queando o acess_o a novos alunos 
ças em idade escolar sem acesso à escola, c.<mÍc- .ISto impiiéa· n~ tomada de riledidas severas. 1e produzindp forte evasão escolar .alg_uns anos 
terizam uma situação crítica, geradora de som- O ensino ·superior tamt>ém foi tema de um bri- mais tarde. Em nenhum Estado do NQrdeste a 
brias perspectivas para o futuro do País, lhante artigo do Prof. Aloísio Sotero, publicado · PercentaQe~ de conduintes do 1."-g[a.U a~nge 

A constatação dessa triste anormalidade, a que no Co1Telo BrazUlense de 2 de outubro últir:no, _ 30%. Em alguns não ~hega sequer a 20%. Aí 
se deve acrescentar a inexistência de um fluxo @~ requeiro Se}a inéOrporado ao texto destes co- - concentram-se 70% dos anaifabetàS Õrasileiros 
sufi<:ientederecursosfinanceiros,humanosema- _mentários porque de Certa forma complementa entre 15 e 19 anos de idade. Aí, também, se en-
teriais para a educação básica, deveria compelir o anteriormente divulgado sobre os problemas centram os inenores níveis de h_abilitação, profis-
as lideranças políticas, empresariais e culturais, da educação básica, intitulado "A Educação Su- sional d.Q§- professores, mais de QO% 9os quais 
ao nível da União, dos Estados e Munidplos, a periornaConstituição".Osdoismen<:lonadosar- nãotêm_oZ'1jfa:ucompletoepei"cebemosmeno-
conjugarem esforços convergentes no sentido de tigos se completam,_ Na opinião do Prof. Aloísio res salários em todo o pars. Cerca de 30% deles 
enfrentar esse imenso desafio. -$()tere, . não re·cebem=üi'il_Salár_io_ ~ínimo PQr_J!lês. É incrf-

A possibilidade de se conc;retiZar o dispOsto ... "se-a ~ducaçâQ básica é um direi;:;~~ -- vef_àbservar ~e as despesas realizad~S para alfa-
no§ 4~ do art. 176 da Constituição Federal- cidadania, 0 rrieSm_o não se pode dizer da betizarumacnanç~,n~Noérdesmte._deVIadoaote~~ 
Emenda João Calmon - delineou o roteiro a educação superior. 0 que se deve esperar po gasto em repetêm::JJ$, __ a ~sm que é feu.a 
ser percorrido peias autoridades re-sponsáveis, da futura ConstitUição é exatamente 0 que no Sudoe_ste, onde os ~~os sao _m~JoJ;eS, mas 
mas não é o bastante~_ urge elevar para 18%, no . . ' ,.. . o tempo para a alfabetizaçao é mwto menor. 
bojo da futura Coristitulç~. o volume dos recur- foi Pf_?'P'?sto, _ou 

1
seJad in~entlv~ 0 ;cesso ESte_ qua.di"ÇI- trágico não é_ tudo. Entre ricos 

sos financeiros a serem--bbrj.gatoria[Jlente vincu- ao~ mveis ~ms e_ev~ ~ 0 ensino, a pe~- e pobreS a diferença de desempenho do sistema 
lados à educação básica. -. -- qUJsa e da cnação artística, segundo a capacL- é al d p r S Bra il popul - ral - -- d de de cada m" am or o as. eno s a açaoge 

Mesmo admitida essa hipótese, estaríamos ain- a u · entre dois EL24ranos recebe 7,8 ã.n~ de instrução 
da assim no inído da grande escalada, ou seja, $ão estéls as ~s~(:Jue me levam a reqUerer- -qe lç gr?JU;no Nordeste_urbano os que Íêm uma 
a imprescindível e ampla mobilização nacional a transcrfção nos- Anais do Senado FedeJ;"~l-dÕ-- rend_a familiar acima de dois __ s_a_l_ári~ mínimos 
que se toma imperativa, no sentido de assegurar magnífico artigo do Pro f. Aloísio Sotero, "A Edu- permanecem em média 10,2 anos ·no 19 grau 
a implantação da democracia~ emancipação- glo~ cação Básica do NordeSte" porque, consoante e aqueles que têm renda abaixo de um salário 
bal, o desenvolvimento auto-sustentado, a justiça afirmou esse _ilustre edUcador: ... ''Ressalte-se que mfnimo só recebem 5,9 anos. 
social e o bemrestar da Nação brasileira. nO Nordeste, como em todo o Brasil, _o problema Tudo isso toma o Nordeste brasileiro urna das 

A persistirem as teniveis e ameaçadoras estatís- -dã: educação, além de ser o maiS-lmportante, .é.· .. ieQ1óe:S iriálS éiflasaaas--do _mundo em relação à 
ticasrefativasaoana_lfabetfsmoeàmarginalização o mais ui"gehte," (Muito_beffi! Palmas.) - edi.ú:açào básica. Vários estudos mostram que 
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de nada adiantaram todos os programas emer .. 
genciais tentados, desde a década de 30, fora 
do sistema fonnal, para remediar esta situação. 

É verdade que, do ponto de vista compensa .. 
tório, o implemento do programa de merenda 
escolar tem mitigado o problema da subnutrição. 
Nada indica. entretanto, que haja uma melhoria 
do quadro fonnal de promoções e, menos ainda, 
uma melhoria da função primeira da escola, que 
é ensinar. 

O modelo de desenvolvimento para superar es­
se quadro exige o crescimento da econ_omta re .. 
gional a taxas mais altas que a atual média nacio-­
nal. Paralelo ao esforço de investimento nos setQ.o 
res produtivos e na infra-estrutura econômica e 
social, espera-se o desenvolvimento de relações 
inovadoras entre o Estado e a sociedade. 

Isto implica na tomada de medidas severas. 
A primeira delas, referente a professores, para que 
sejam melhor preparados e selecionados pela sua 
competência, oferecendo-lhes uma carreira pres­
tigiada pela sociedade e compensadora em ter­
mos profissionais e pessoais, atraindo os mais 
preparados para a função. Outra medida é a inter­
venção no parque escolar, para redimensioná-lo, 
abrindo espaços a propostas pedagógicas que 
não tenham de ser espremidas em turnos inter­
mediários de funcionamento. E outras, igualmen­
te importantes, apontadas pelo estudo "O Nor­
deste no Horizonte de 15 Anos- Uma Estratégia 
para o Programa de Educação Básica", elaborado 
pelas secretarias da educação da região e coorde­
nado pela Secretaria da Educação Básica do 
MEC. -· 

A estratégia para a implantação e execução da 
educação básica do Nordeste está integrada· ao 
esforço do MEC, atendendo aos objetivos do pla­
no "Educação para Todos" e responde às priori­
dades do governo federal em relação à Região 
Nordeste. E para sua implementaçáo, com abran­
gência de 15 anos, estão previstos planos qüin­
qüenais de ação que poderão ser sempre revistos 
e atualizados. 

Há, portanto, a necessidade de uma estreita 
articuJação entre as várias instâncias do governo 
- federal, estadual e municipal - como condi­
ção essencial à maior racionalização dos recursos 
e dos serviços educacionais, para que o grande 
problema da educação básica no Nordeste come­
ce, efetivamente, a ser resoMdo. 

Ressalte-se que no Nordeste, como em todo 
o Brasil, o problema da educação, além de ser 
o mais importante, é o mais urgente. 

A EOOCAÇÃO SUPERIOR 

NA CONSmUIÇÃO 

Alofsfo Sotero 

1:: reconhecida a importância da educação su~ 
perior na preparação e quaJificação de profissio­
nais e pesquisadores que possam expandir a base 
cientifica e tecnológica nacional. Existe, também, 
um anseio legítimo da parte dos que, mesmo 
não vocacionados para a aJta pesquisa e para 
a especialização profissional de elevado nível, de~ 
sejam aperfeiçoamento, melhoria e mobilidade 
no emprego, particularmente numa sociedade 
credencialista e corporativa. Muitas dessas pes­
soas já estarão fora da faixa etária peculiar ao 
estudante universitário, demandando cursos no­
turnos, mais compatíveis com suas disponibili-
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dades de tempo, pois já estão inseridos no mer­
cado de trabalho. Atualmente cerca de sessenta 
pOr cento dos alunos (trabalhadores} rreqUentam 
cursos superiores noturnos, embora a oferta das 
escolas federais se concentre no perfodo diurno. 

Para desempenhar as diversas funções que a 
sociedade espera da educação superior, esta não 
pode ficar presa em molde único. Um único mo­
delo nacional não contemplará, satisfatoriamente, 
desde a fonnação de profissionais, até as tarefas 
d~ acuml!.lar conhecimentos de alto nível ou pro­
duzí-Jos, classificá-los e difundi-los. passando pela 
elevação do patamar cultural geral da comuni­
dade e a prestação de serviços à região. Os paises 
onde os graus anteriores de ensino tendem à 
universalga_ç_ão utilizam rormatos institucionais 
cada vez mais diversificados na educação supe­
rior. 

Entre riós, onae a educação superior é ainda 
privilégio de poucos (um por cento da população 
brasileira), existe forte tendência na proposta de 
uma instituição única. É preciso, antes, caminhar 
no sentiç!o da diversificação dos formatos in_stitu­
donais para a educação superior, com maior au­
tonomia das entidades. J:: preciso haver escolas 
com sentido mais profissionalizante, ao lado de 
outras que raçam· avançar as fronteiras do conhe­
cimento. Entidades que atendam à especificidade 
dos problemas regionais, em convívio com outras 
que considerem as peculiaridades da demanda 

_dos que estudam à noite, em termos de currfculo 
e métodoS de ensino; ou dos que, já profissionais, 
na vida adulta, queiram estudar mais e aperfei­
çoar~se, através, por exemplo, do ensino à dis­
tância. 

Se a Constituição incorporar a idéia de autono­
mia Lmiversitária, isto implicará aceitar a diversi­
dade institucional e as vocações específicas. A 
Idéia de instituição única é "absolutamente in­
compatível com a autonomia universitária. Ne­
_nhuma universidade terá liberdade de estabelecer 
planos de carreira próprios, criar incentivos para 
recrutar pessoal e desenvolver a pesquisa ou esta­
belecer exigências para aumentar a qualificação 
do corpo docente", como formulam os prores­
sores Ooldemberg e Eunice Dumham. Ou, como 
argumenta Cristóvam Buarque, "só há uma pro­
posta para a universidade brasileira ... é aquela que 
permita que cada universidade defina a sua pro­
posta". 

Autonomia significa, também, a capacidade de 
a universidade perseguir a sua função especifica 
de conhecimento sem submissão a projetos ime­
diatlstas, mesmo quando bem intencionados, ve­
nham eles do poder público ou da sociedade. 
Há que buscar o que é bom para a universidade, 
nas suas funções maiores, no seu serviço para 
a sociedade como um todo, de~endendo a lógica 
da própria atividade do conhecúnento. Hoje, tal­
vez; a autonomia mais importante é aquela capaz 
de sobrepor-se ao assembleismo -autoritarismo 
de minorias, e ao populismo - manipulação de 
sentim~ntos e expectativas, que estão desvfrtuan­
do as instituições e transrormando-as em foro 
de pleitos sobretudO classiStas, ao invés de lugares 
de transmissão, produção e recriação de conheci­
mentos. As reivindicações segmentadas dos gru­
pos internos da universidade, que não são porta­
dores, por definição, dos interesses da sociedade, 

podem impedir a realização das funções precí­
puas da instituiçãÇ>. 

Autonomia não significa laissez-faire. Deve ha­
ver responsabilidade pública pela qualidade da 
ensino, sobretudo através da fiscalização e da ava­
liação. A avaliação deve ser pública, seus critérios 
explícitos, e seus resultados têm que ser conhe­
cidos, para beneficiar a própria sociedade. A ma­
neira mais legítima de executá-la é convocando 
as próprias comunidades de profissionais e cien­
tistas, para fixar os critérios da avaliação e também 
realizá-la. - - -

Cabe ressaltar outra questão central da educa· 
ção superior: dos 1.370 mil alunos de cursos su­
periores no País, 810 mil estão em instituições 
privadas. Ainda que se_ achasse desejável, seria 
inviável que as "instituições públicas" pudessem 
responder a essa demanda, mesmo a médio 

prazo. Com Um curso anual por aluno da ordem 
de 180 mil cruzados- a média no setor público 
- o orçamento para o ensino teria que ser mais 
do que duplicado. De onde viriam os recursos? 
Além disso, a presença do ensino privado, de cará~ 
ter comunitário - caracterizado, com justeza, de 
público não estatal - é legitima na sociedade 
pluralista. Se os serviços prestados são públicos, 
a instituição é pública. De resto, a educação não 
deve inscrever-se entre as atividades mercantis. 
Se as instituições têm boa qualidade, publicamen­
te avaliadas e não visam ao lucrO, por que não 
poder repassar-lhes recursos públicos? Públicos 
são os serviços e não as fontes de recursos. 

A dicotomia entre público e privado tem sua 
origem num problema persistente: o financia­
mento do ensino. As prioridades da política de 
governo não devem estar voltadas para os ínteres~ 
ses de categorias especiais dos participantes no 
sistema educacional. Pela ordem, a gratuidade 
do ensino deve ser garantida, primeiro, ao ensino 
básico e à totalidade dos cidadãos. Em seguida, 
ao grau médfo. Por último, poderia estender-se 
ao ensino superior. A gratuidade do ensino supe~ 
rlor- público redistribui renda. às avessas. Os :350 
mU estudantes do sistema rederaJ (um quarto de 
um por cento da população nacional) absorvem 
mais do que 25 por cento das despesas públicas 
com educação, cuja renda média está entre os 
15 por cento da mais alta renda do País. Os que 
podem pagar são os maiores beneficiários da 
''universidade pública". A gratuidade indiscrimi~ 
nada reforça o patrimônio pessoal com os recur­
sos de toda a sociedade. Estamos invertendo, 
pois, a ordem as prioridades. Não se propõe, 
com isto, que o Governo deixe de fmanciar a edu­
cação superior. A cobrança de tmças, m~mo que 
universalizadas, supriria, apenas, entre 1 O a 20 
por cento do total das despesas nas atuais condi­
ções do sistema universitário rederal. 

Se a educação básica é um direito de cidadania, 
o mesmo não se pode dizer da educação de nível 
superior. Não farta sentido expressar, no texto 
constitucional, a1go equivalente ao que se espera 
para o ensino básico: "Garantir ensiri9 superior, 
universa1, obrigatório e gratuito". O que se espera, 
ao contrário, é algo na linha do que tem sido 
proposto: "Incentivar o acesso aos nfveis mais 
elevados do ensino, da pesquisa e da criação artís­
tica, segundo a capacidade de cada um". 



2450 Terça-feira 20 ~DIÁRIO DO CONGRESSO NACIO.NAL (Seção 11) 

Durante o chScursq do_Sr. Lourival Baptista 
O Sr. Mário Maia deixa a cadeira da Presi­
dência que é ocupada pelo Sr. Jutahy Maga­
lhães, Primefro-5ecretárfo. 

O SR. PRESWENI'E (Jutahy Magalhães) -
Cõhcedo a palavra ao nol:?re Sena.d_Qf_t'iglson We­
dekin. 

O SR. l'IELSOI'I WEDEKII'I (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs Senadores: 

A Companhia de Desenvolvimento do Estado 
de Santa Catarina- CODESC ácãJ:>a de divuJgar 
o resu1tado dos estudos sobre a dramática Situa­
ção do setor calçadista, analisando sobretudo os 
reflexos da crise finaQceira na exportação e no 
desemprego da mão-de-obra que absorve. 

A equipe responsável pelo diagnóstico de que 
os problemas dessa área produtiva já repercutem 
negativamente no melo social, foí composta por 
dois técnicos da CODESC;~pelo Presidente da 
Associação Comercial e Industrial, pelo Presidente 
do Sindicato das Indústrias de caJçados e do em­
presariado do sul-catarinense. 

Revela o documento que a indústria calç:adista 
expandiu-se fortemente no biênio 1984/1985, em 
conseqüência dos estímulos dirigidos ao incre­
mento da exportação, tais como os corlstantes 
da politica cambial então em vigor e as facilidades 
quanto- à utilização dos créditos do JCJ'Y\ para a 
aquisição de matéria-prima, de máquinàS e equT,: 
pamentos industriais e de instalações e veículos, 
concedidas pelo Governo do Estado. 

Dessa forma, já no an_9 seguinte o parque fabril 
contava com cerca de trinta unidades produtoras 
instaladas nos Municipios de Araranguá, Cridú­
ma, Nova Veneza, Orleans, São João Bastista e 
Sombrio, fabricando em tomo de 7'?. mil _i>a_res 
de calçados por dia~ mantendo mais de 1 O mil 
empregos diretos e gerando divisas de exportação 
que alcançaram quase 40 milhões de dólares no 
perlodo. . _ 

Esse quadro de animaàor.,._ prosperidade foi, 
todavia, conturbado pelo advento da nova ordem 
econômica. 

Os beneficios fiscais concedidos pelo Govemo 
do Estado foram drasticamente restringidos e o 
Plano de Estabilização, ao adotar uma política 
cambial caracterizada pela irrealidade dos seus 
conceitos - como o de considerar congelad.ps 
os preços dos insumos na realidade seguidamen­
te aumentatos -; terminou por fazer o couro de­
saparecer do mercado. 

Conseqüentemente; a indóstria caçadis@ do-·su] 
do Estado de Santa Çatàiiha perdeu seus t:'Ojllpra· 
dores tradicionais e entrou em colapso firiailcei"ro. 

As empresas, mesmo as mais fÇ>rtes, ~~~~!TI.; 
se insolventes, passaram a trabalhar com apenas 
40% de sua capacidade total instalada e-dispen­
saram mais de 3.500 Operários, provocando, çom 
isso, preo<:upadora crise social nos mun1çípios 
citados. 

Por flJTl, diminuídas as exportações, a balança 
comercial assume posição negativa, com reflexos 
contundentes sobre a economia das _cidades~ se-­
des daquelas empresas, onde se observa queda 
vertiginosa do movimento do comérciq e da arre­
cadação de .tributos municipais e estaduais. 

Para assegurar o retomo à normalidade, o estu­
do em comento sugere que, no âmbito federal, 

a Carteira de Comércio Exterior do Banco doBra­
sil dispense aos exportadores catarinenses o mes­
mo tratamento conferido aO$ exportadores de No­
vo Hamburgo, Esta,do do Rio Gande -do Sut 
· Na área do Governo do Estado, que Seja forma­
lizado protocolo com o Rio Grande c;lo Sul e com 

-:São Paulo, para a utilização, pelo setor ca1çacUSta, 
-dos créditos Q_e JCJ'Y\ no pagamento da matéria-

~ prirria adquirida, até o limite de 40% do preço 
da mesma; que sejam revogados os Decretos NO:OS 

-- ~_1.425, de_ 17-2-87, e 3!.479, de 12-3-87; que 
_seja definido o conceito de empresa interdepente, 
na forma do Convêhio ICM 31187, aprovado pelo 
Cobselho de PoUtica Fazendária - CONF AZ, em 
3_0~6-87; que seja promOvida mostra dos produtos 
do setor nas feiras internacionais que s.e realizam 
QOS Estados Unidos _e no Canadá; -que se e:staPe­
leçam no sul catarinense os intermediários de 
exportação ligados ao ramo ca1çadi_~ que sejam 
dilatados os prazos de financiamento dos Adianta­

. ment~_ de Çqntrat<? de Cãmt>to, pafa 9o dias; 
que sejam renegodados os (iiiand~rrientos des­
$es_Ad1a_Otarii.e-ntõS, vencidos, que--Sejã- alterada 
:a h~Qisl~o do ICM, no que tange à.-indústria 

_ CãiÇãdJ~~ dingidâ ão meicadõ-irltêino, para que 
n~O !e~Ulfem~encargos financeiros para as empre­
sas que financiam o GoVerno com o recolhlJTlento 
ã"nteCipaaO~orquanto a colocação dos produtos 
ocorre com pagamento em 60 dias. 

---~Ante a"afgumentação eXpendida, e as legítimas 
-· reívirl-d1caÇões endereçadas aos Governos federal 
=,e~çlual, ·ªcrer;lito que é_imperativa à rev~rsão 
;_ r;:Jo c:jü~dro e:cc:>nômico _ re<:essivo_ Çll!e _ q_ra atinge 
-~ indústria calçadista do sul do meu Estado.·- _ 

Pafa esSe fim, é lícito acreditar que o Ministro 
Bresser Pereira, da Fazenda, e o Governador Pe­
drO Ivo, de Santa Catarina, mostrar-se-ão sensíveis 
à n-ecessidade_ de deferimento das providências 

- reclamadas. 
Afina], sabem S. Ex"' que o SetOr coureiro-cal­

çadista tem pes-o significativo nas exportações 
bràSileiras, que é o rilais ifldependente de impor­
UfÇ_ões e o que mãls aborve mão-de-obra por dólar 

- reC::ebfdo. 
Sabem, igua1mente, que o momento é opor­

-tuno para que se restabeleçam as condições míni­
mas para o retomo e o ii"lcrernento das exporta­
ções, porquanto a desvalorização do dólar elevou 
em tomo de 20% os preços dos ca1çados no 

- mercado internacional, favorecendo enormemen­
te a posição da indústria brasileira em relação 
a seus competidores mundiais. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESWENI'E (Jutahy Magalhães)-
Não há mais oradores inscritos. ~ 

O SR. PRESWEI'!TE (Jutahy Magalhães) -
Em virtude da rea1ização de reunião da Comissão 
de Sistematização da Assembléia Nacional Cons­
tituinte hoje, em horário que coincide com a Ses-

-;- são ordinâria do Senado, a Presidência, não ha­
ve-ndo objeção do Plenário, deixará de realizar a 

-~referida sessão, convocimdo outra, extraordinária, 
para ~anhã, às 1 O:OOh. com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-Votação; em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 10, de 1987 (n• 8.318/86, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a eliminação de 
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autos fmdos nos- órgãos da Justiça do Trabalho 
e dá outras providências, tendo 

PARECERFAVORÁYEL, proferido em Plenário. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n~ 14, de 1986 (n9 124186, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do acoido 
de previdência social entre o Qovemo da _Repú­
blica Federativa do Brasil_tt o_ Governo da 15-epú­
blica Helênica, concluído em Atenas •. a 12 de se­
tembro de 1984, tendo 

PARECER FAVORAVEL, proferido em Plenário, 
da Comissão· de Rela.ç.õ~s. ExteriQres. . . 

3 ·-- ----

Votação, em turno ÚIJico, do Pr-ojet~ de,R_esolu­
ção_ n9 171, de 1987, que auto~a a Prefeitura 
Municipal de Cravinhos, Estado de Sâõ)>aulo, 
a contratar operação de crédito no valo~: de Cz$ 
3.494.069,60 (três milhões, quatrocentos e no­
venta e qUatro_ rnn, sessenta e nove Cfl.lZados. e 
sessenta ÇE:ntavos), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, profectdo em Plenário. 

4 
Votaçao, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9"172_,._ de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte, -Estado d.e-Minãs Ge­
rais, a contratar operação de crédito no valor Gor­
respondente, ern Cr_uzadO$, a 4_(j6.400,QQ Obriga­
ções do Teso_úro_ Nacional- OTN, tendo_ 

PARECER FAVORÁVEL, prOferido em Plei-lário. 

~ 

Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 173, de 1987, que autoriza o Estado de 
Minas Gerais a elevar, temporariamente, ein Cz$ 
732.551232,00 (setecentos e trinta e dols mi­
lhões, quinhentos e_cinqüenta e um mil, duzentos 
e trinta e~dois cruzados) o montante de sua dívida 
consolidada interna, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. . 

6 

Votação, eln tumo (mico, do Pfojeto _de Resolu· 
ção n9 174, de 1987, que autoriz~ a_.Pr~f~it.U.ra 
Municipãl de Várzea da Pa1ma, EStado de Minas 
Gerais, a contratar operaÇ:ãõ de crédito no valor 
equiva1ente em c~ados, a 13.533,83-0brigações 
do Tesouro Nacional~ OTNt tendo - -

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

7 

Votação, e-m-tlirrio-únlC:O, do Projeto de Resolu­
ção n9 17,?, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bom Jesus da Lapa, Estado da Ba­
hia, a contratar operação de créditO no valor ç:or­
respondente, em cruzados, a·31.954,8g Obriga­
ções do Tesouro Nacional_- OTN, tendo 

PARECER FAVORAVEL, proferido em Plenário. 

8 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 176, de 1987, qUe autõib:ª: a: Prefeitura 
Municipa1 de São Félix do Pi?IU~ E~do do Piauí, 
a contratar operação de crédito. no valor corres­
pondente, em cruzados, a 5.692,16 Obrigações 
do Tesouro Nacional~-:- OTN, ten4o _ . 

PARECER FAVORAVEL, proferido em Plenário. 
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9. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 177, de 1987, que rerratifica a Resolução 
rP' 14, de 1987, que autorizou a Prefeitura Muni­
cipal de Estrela, Estãdo do Rio Grande do SuJ, 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
6.90õ228,00 (seis milhões, iiOVeCentõS e sels mil, 
duzentos e vinte e oito cruzados), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

10 

DiscuSsão,-em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 30, de 1987 (n" 197/87, na Casa 
de origem), que altera dispositivos da Lei n" 7.604, 
de26 de maio de 1987, e determina outras provi­
dências. (Dependendo de parecer.) 

11 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Cãmara n• 40, ·de 1987 (n' 198/87 na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que autortzã a inStituiÇão de funda­
ções e dá outras providências. (Dependendo de 
parecer.) 

12 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Cãri1ãra-n9 41, de 1987 (n"' 158/87, na <:asa 
de origem), que dispõe sobre os preços mínimos 
da uva. (Dependendo de parecer.) 

13 

Mensagem n9 217, de 1987 (ri' 339/87, na ori· 
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo do Estado de Minas Gerais a cOntratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 45.000.000,00 ObrigaÇões do Tesou­
ro Nacional- orn. (Dependendo de parecer.) 

14 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Ext~ripres sobre a -Mensaaem 
n• 114, de 19á7 (n• 178/87, na óligem), de 6 
de julho de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Raul Fernando Belford Roxo 
Leite Ribeiro, Ministro de Primeira ClaSse; ·aa Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República elo Peru. 

15 

Discussão, em blmo único; do Parecer _da co;._ 
missão de Relações ExterioreS sobre a Mensagem 
rf'/116, de 1987 (n• 180/87, na origem), de 6 
de julho de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Luiz Augusto Pereira Souto 
Maior, Ministro de Primeira OasSe, da Cafreirã de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Reino da Suécia. 

16 

Discussão, em turno único-; do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 123, de 1987 (n• 205/87, na oligem), de 24 
de julho do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Marcos Henrique Ca­
milo Côrtes, Embaixador do Brasil junto à Comu· 
nidade da Austrália, para , cumulativamente, exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República de Vanuatu. 
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17 

DiscUssà6, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 136; de 1987 (n' 231/87, na origem), de 6 
de agosto· do corrente _ano, pela qual o Senhor 
PTesideilte da .República subrilete à- deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Carlos Norberto 
de Oliveira Pares, Ministro de Segunda Oasse, 
da c_arr_eira de Diplomata, para; exercer a funç-ª9 
de Embaixador do Brasil junto à República de 
Gana. 

18 

Discussão, em rumo único, do Parecer da Co­
missão de Relações_ Exteriores, _sobre a Mensa­
gem no 137, de 1987 (n9 232187, na origemJ, 
de 6 de agosto de 1987, pela qual o Senhor Presi· 
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a esc;:olha do Senhor Ernesto Alberto Fer­
reira de Carvalho, Ministro de Primeira Classe, da 
carreira __ de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Demo­
crática Alemã. 

19 

_Discussão, em_ turno único, do Parecer da CO­
miSsão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n9 138, de 19"87 (n9 233/87, na origem), de 6 
de agosto de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República s_ubmete à deliberação do Senado 
a es:c.olhado Senhor Edmundo Radwanski, Minis­
tro de Segunda Gasse, da carreira de Diplomata, 
para exercer a função de -Embaixador do Brasil 
junto à Jamaica. 

20 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n' 140, de 1987 (n' 236/87, na oligem), de 12 
de agosto do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente- aa "Repu&lfcá Si.iDm-ete- à- deliberaçao 
do Senado a escolha do Senhor José Jerônimo 
Moscardo de Souza, Ministro de Primeira Oasse, 
da carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República da 
Costa Rica. 

21 

Discussão, eirl turno únicO; do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 157, de 1987 (n' 257/87, na oligem) de 25 
de agosto do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da ~epública submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Ronaldo Costa, 
Ministro de Primeira aasse, da carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República do Chile. 

-22· 

Discussã(), em turno únlco, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Me~sagem 
n• 186, de 1987 (n' 294/87, na origem) de 8 
de setembro de 1987, pela qual o S_enbor Presi­
dente dêl República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Mauro Sérgio da Fon­
seca Costa:- Coutq, Ministro de Primeira Classe, 
da carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República do 
b:aque. 

O SR. PR!;SIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 5 minu­
tos.) 

DiSC(fRSbPRONUNCIADO PELO SR: 
ALBANOJ=i?ANCONASESSAODEB-10-87 
E Q(JE, EN7REOUE A REVISÃO DO 01<4-
DOR, SER!AFUBUCADOPOSTER!ORMEN-
TE: -

O SR. ALBAI'IO FRANCO (PMDB - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Seriadores: 
- Sabemos, todos, que o País atravessa, no pre­

sente momento, uma das fases m~s negras _de 
sua moderna história econômica. Quase todos 
os males passíveis de obstaculizar o desenvol­
vimento econômica_ estão ocorrendo no Brasil 
de hoje. 

A_ infla,s:ão, que ainda não deu mostras de se 
estabilizar em patamares suportáveis, apesar de 
congelamentos e outras medidas de força, parece 
voltar a recrudescer, em que pesem os esforços 
do Ministério da Fazenda no sentido de conter 
o ciclópico déficit público, considerado uma das 
principais c~usas da atual inflação brasileira. 

A dívida externa, hoje ao redor dos US$ 107 
bi1hões, talvez a maior do mundo, apresenta-se 
financeiramente impagável e politicamente ainda 
não·equaclonada quanto ao seu resgate. O CertO 
é que o superávit da balança comercial, por maior 
que seja, não é suficiente para pagar os Juros 
da dívida e financiar as importações de equipa­
mentos e insumos básicos essenc_iais à expansão 
da capacidade produtiva do País. 

O perigo da recessão a c:ada dia toma-se mais 
evidente. As vendas vêm caindo a níveis preocu· 

· pantes, determinados _setores industriais vêm re. 
duzindo seus programas de produção e o desem­
prego -dá nítidos sinais de intensificação. 
-Este-quadro; -sr.-Presidente; Sr.s.- Senadores, --é 

exatamente o-contrário do que preclSamos nestes 
momentos de adversidades e incertezas, 

Precisamos crescer e.o para tanto, precisamos 
investir no aumento da produção. 

Precisamos crescer para criar dois milhões de 
empregos por ano. 

PrecisamOs crescer para ampliar o nosso mer­
cado _consumidor. 

Precisamos crescer para resgatar as dívidas ex· 
tema e interna. 

Enfim, Sr. Presjdente, Srs. Senadores, precisa­
mos crescer para resolver os graves e grandes 
problemas sociais. 

Abro_o jornal e mais uma vez leío que o Brasil 
está importando sal da Austrália. Nada demais 
na notícia se não estivéssemos jogando ao mar 
imensas quantidades deste produto. Pois é, no 
Estado de Sergipe, meu Estado, este ano, serão 
canalizadas para o oceano, através de salmou­
roduto, cerca de 360 rhii toneladas de sal que, 
se vendidas aoS atuais preços interri"acionais, ren­
dundariam riuma economia de US$ 5 milhões 
e quatrocentos mil. Entretanto, comete-se o des­
pautério de se lançar ao mar um produto que 
está fahando no mercado interno e, nonsens~ 
gastando-se divisas na sua importação. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Senador Albano 
Franco, permite-me um aparte? 
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O SR- AlBANO FRAI'ICO - Com muito 
prazer, nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Senador Albano 
Franco, na minha opinião, V. Ext eStá analisando 
o âmago do problema, o âmago da crise que 
a socied.ade brasilei(a está a viver e está a enfren­
tar. Sabemos que, ao longo da História da Hwna­
nidade, os problemas econômico_s sempre deter­
minaram processos revolucionários e modifica­
ções profundas dentro do contexto sóc::io--polltlco 
de qualquer nação. O que foi a Revolução Fran­
cesa, o que foi a Revolução Americana, o que 
foi a lnc:onfidência Mineira senão conseqüências 
políticas de dificuldades de ordem econômica? 
O que está faltando a este País é produzir, e V. 
~define isto com muita dare~. no seu brilhante 
díscurso. Quero refe~I)dar os argwnentos mag­
nificarnente expostos por V. ~ neste instante. 

O SR-AlBAI'IO FRAI'ICO -Nobre Senador 
Divaldo Suruagy, a sua inteligência e a sua lucidez 
vêm valorizar o nosso pronunciamento, na manhã 
de hoje, nesta Casa 

OSr.JoãoMenezes-SenadorAlbanoFran­
co, V. _Ex. permite-me um aparte? 

O SR. ALBANO FRANCO- Com enonne 
prazer, Senador João Menezes. 

O Sr. João Menezes - Eminente Senador 
Albano Franco, também defendo, com toda força 
que puder, o desenvolvimento da livre empresa. 
Realmente, as dificu1dades são grandes, mas a 
responsabilidade por essas dificuldades não é ex­
clusivamente do Governo, porque o Governo ~stá 
sendo pressionado de todos os lados; V. Ex' sabe 
que ele recebe reclamaçõ_es de todas as formas. 
N.é mesmo as classes produtoras, muitas vezes, 
são responsáveis também por essa crise, porque 
estão sempre, tafvez por insegurança, querendo 
wn preço maior. Desde o pequ_eno comêrclo até· 
o grande, o aumento de preço que se-exige, que 
se pede do Governo, é grande. Ninguém quer 
ficar com uma margem de lucro mínima. Todos 
querem o lucro maior: quem ganha 1 O quer ga­
nhar 20; quem ganha 20, quer ganhar 40. É esse 
o espírito da Nação brasileira. Fala-se muito em 
crise. Eu não estou entendendo muito bem essa 
crise, porque vemos, hoje, os locais de lazer deste 
País sempre-cheios, atapetados. Então, há alguma 
coisa errada. Agora, o que não se pode é estabe­
lecer que o Governo é o responsáVel pela crise 
que está aí. Somos todos responsáveis, desde 
o pequeno operário até o maior industrial. Todos 
temos nossa parcela de responsabilidade. É ne­
cessário mudar a nossa mentaltdade. É preciso 
acabar com tanta redamação, acabar com a ma· 
nia de achar tudo ruim e procurar um camtnho 
que dê a solução. Não podemos quer~ r concorrer 
com outros países. Por exemplo, como é que 
vamos concorrer com a iitdústria automobilística? 
Como é que se estâ mantendo a indústria auto­
mobilistlca? Em que condições exporta? Temos 
que produzir comtda, desenvolver a agricultura, 
porque, assim, poderemos concorrer com outros 
paises. Mas com a indústria pesada é difícil con· 
correr. Estou apreciando muito o discurso de V. 
EX', mas quero fazer esta pequena digressão, por­
que me parece que a culpa é geral. A mentalidade 
que se criou neste País é ser sempre contra o 
Governo, o que em nada ~uda. Poucas pessoas 
dão a sua colaboração. Muito grato a V. Ex" 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR- AlBANO FRAI'ICO-Nobre Senador 
João Menezes, com o apreço e o re_speito que 
V. Ext me merec~. aproveito a oportUnidade pata 
ressaltar e destacar a V. Ex' que neste prommcia· 
mentó, que fazemos na manhã de hoje, estamos, 
itidusive, apontando os caminhos para a questão 
da importação de sal por parte do Governo brasi­
leiro, quando, somente no meu Estado, este ano, 
estão sendo jogadas ao mar 350 mil toneladas. 
E este é o quarto pronunciamento que fazemos, 
nestes últimos doze meses, acerca desse proble­
ma importante. Realmente, não ê possível conti­
nuarmos com a matéria-prima em nossas mãos, 
sendo jogada fora e o produto sendo Importado, 
gastando as precfosas divisas do nossq País. Con­
cordo quando V. Ex' diz que o Brasil está acima 
de todos nós. T~os, realmente, de ajudar c~~a 
um dando a sua contríbuiçãQ para sairmos dessas 
dificuldades. A c:lasse empresarial brasileira, em 
especial a dasse indw;trial, não se tem furtado, 
não tem faltado a cooperar e a contribuir,_como 
fez, inclusive, no ano passado com o Plano Cru· 
zado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sobre este as.. 
sunto já fiz diversos pronunciamentos desta tr!bu· 
na, ressaltando a importância que representa para 
a econorOia do País o aproveitamento econômico 
das grandes quantidades de sal oriundas da explo­
ração do potássio sergipano. 

Recentemente, o Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da Repúblfca aprovou exposição de motivos 
apresentada pelos Srs. Ministros da área econô­
mica, criando o Programa Nacional de Petroquí­
mlca. Mendona este programa o aproveitainento 
do sal proveniente do potássio, todavia, não espe· 
cifica em quê. 

Convém, portanto, uma vez mais destacar, des­
ta tribuna, que nos próximos dois anos, quando 
o projeto potássio estiver produzindo 500 mil to­
neladas/ano, ter-se-á, compulsoriamente, wn mi­
lhão e quinhentas mil toneladas de sal, pois a 
proporção é de uma tonelada de potássio para 
três de sal. 

Para que se tenha uma idéia desta quantidade, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, basta dizer que 
toda a produção brasileira de sal (sal marinho 
e sal·gema) está atualmente ao redor de 3,8 mi­
lhões de toneladas por ano. Vê·se, portanto, que 
a produção sergipana de 1 milhão e quinhentas 
mil toneladas de sal fará crescer a disponibilidade 
nacional do produto em aproximadamente 40%, 
ou seja, passará: de 3,8 milhões de toneladaS para 
5,3 milhões de toneladas/ano. 

Em face do crescimento da demanda industrial 
de sal, hoje situada em tomo de 6,6% -ao ano. 
urge, portanto, o aproveitamento do sal sergipano 
proveniente da exploração do potássio, cujas 
quantidades, como Já me referi por diversas vezes 
desta tribuna, atenderá não apenas à demanda 
interna, mas propiciará a: instalação, em Sergipe, 
de uma fábrica de barrilha com capac:idade sufi· 
ciente para substituir as importações deste produ­
to, que nos próximos três anos consumirá cerca 
de US$ 77,5 milhões de em divisas preciosas 
nesta fase de extrema escassez e dificuldades fi. 
nanceiras. 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex' me pennite 
um aparte? 

O SR. AlBANO FRAI'ICO - Com muita 
honra, nobre Senador Itamar Franco. 

\-=--
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O Sr.ltamar Franco -Senador Albano Fran­
co, estou acompanhando com interesse o_ pro-­
ritihciamentõ de V. Ex" Quando V. EX' se refere 
à importação de sal, evi.denteffiente dUas pergun· 
tas hão de refletir o seu pronunciamento e que 
poderiam ser esclarecidas ao Senado da Repú­
blica: quem está autorizando essa importação? 
A quem interessa essa importação? Estas dUas 
perguntas devem estar no bojo do pronuncia· 
mente de V. Ex', porque alguêm autorizou essa 
importação, e ela deve estar interessando a al­
guém, quando V. Ex' diz, e com muita propri~ 
dade, que mais de 300 mil_ tQnelad~ ~jogadas 
no mar, em razão da produção do seu ES_tado. 
São as indagações que ouso fazer. a V.~. cwnpri· 
mentando-o pelo seu pronunciamento neSta ina~ 
nhã. 

OSR. ALBANO FRANCO- Nobre Senador 
hamar Franco, o_aparte de V. Ex" vem engrandecer 
o nosso pronutidamentO. -

_Aproveito, inClUsive, o texto de uma notícia pu~ 
blicada no jo-rnal Gazeta M~tD. quando diz: 

Ameaça: água som o cloro 
por Márcia Raposo, de São Paulo 

"Nós quase paramos de operar a fábrica 
na sexta-felra, em decorrência da operação-­
padrão" .:... que estavã-eXiStindo no Porto d~ 
Santos- revelou ontem o diretor-presidente 
da Carbocloro Indústrias Químfcas, de Cuba­
tão (SP), Alberto J, &haefer Jr. Segll!1do ele, 
o sal importado da Austrália- e quem auto­
riza esta importação são os órgãos ofidais 
do· 00\'êmo iesponsáveiS pelas importações 
- qi.ie ~-a matéria-prima para a produção 
de soda e cloro, esteve por vários dias retira­
do, na descarga em Santos, por falta de libe­
ração da documentação da Alfândega. 

"Estivemos na iminência de chamar as 
companhias públicas de abastecimento de 
água e avisar que a região Sudeste não teria 
como ser atendida em cloro para o trata-­
mento de água e que a população nesta se-­
mana usaria água sem cloro", explicou 
Schaefer. 

'EStoU dando uma notlCiã sériã~ grave que afe­
taria, inclusive, a saúde e a higiene da populaç&o 
da Grande São Paulo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, volto a clarm!l' 
desta tribuna que o Pais precisa crescer. Mas cres­
cer racionalmente. Crescer c;om. saneamen~. fi. 
nanceiro e investimentos op<rtunos e produtivos. 
Investimentos que venham a criar empregos, ele-_ 
va.r a produção e substituir importações. Investi­
mentos cujos custos de oportunidade sejam real· 
mente baixos, como indiq~., por exemplo, o benefi· 
ciamento do sal sergipano e a sua utilização na 
produção de barrilha. 

Hoje, mais do que nunca, precisa o Brasil de 
racionalidade nas suas decisõ.es econômicas. Não 
é mais possível ficarmos coniventes com o .de~ 
perdido e a irracionalidade. 

Não resolveremos os nossos graves e grandes 
problemas econômicos se continuarmos trilhan-­
do aS vias do desperdído e da ineficiência econô­
mica. 

Mais uma vez, apelo aos eminentes Ministros 
da lndúsbia e do Comércio e das Minas e Energia, 
no sentido de viabilizarem, com a devida urgência, 
o aproveitamento industrial do cloreto de sódio, 



Outubro de 1987 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Terça-feira 20 2453 

rejeitO da exploração do potássio no EStado-de 
Sergipe. (Muito bem!) 

d~-,.s~~d;-~-:d~ Ce~~"G;áfico ---~Cegrafe do 
_ Centro çleJnformática e Processamento de Dados 

- Prodas_en. 
ATO DA COMISSÃO DIRETORA Art. 29 . -A despesa· decorrente .da aplicaç~o 

N~ 58. DE 1987 deste Ato .correrá à conta das dotações destinad<;!s 
ao Senado F~er~. e,aQli,_s~us órgãos supervisio-

A Comissao Diretora do SeriadO Federal, no nados, no ôfÇãmento Geral da União. 
uso de suas atribuições legais constantes do De- Art. 3ç Este _AtO~e:ntra- em~Vigor na data de 
ereto Leg!s1ativo nç 114, de 1_982"; pror~ga~o pelo sua pubUcação, revogando-se as disposiçõ~ ":m _ 
Decreto L~gislativo n9 18, de 1986, considerando contrárjq. , , , __ • __ - .. • ~ ,_ . , 
o disposto no art. _8!_do Dect'eto_-lei n"" 2335~ de Sala da ComissãO: Diretora, em 16 de outuOro 
12-dejunho de 1987; feSolve: - de 1987.--Hum,bert~Lucena-Josélgnáciõ-

Art. 19 Os valores dos subsídios (parte fixa _ F~·-Jutahy.Magaihães-OdadrSoa· 
e v.ariável) dos Senadores da República, bem co- res. 
mo a ajuda de custo fJXados pelo Ato n9 49, de 
1987, -da Coinissã_o Diretorã, ficam reajustados 
em 6,27% (seis vfrgula vinte e sete por cento), 
a partir de 1 o de outubro de 1987. 

Art. 29 Este Mo" entra em viQor na data de 
sua publicação, revogarydo-s_e as disposições em 
contrário. -- -

Sala da ComissãÕ Diretoia, ·em 16 de outubro 
de 1987. -Htunberto Lucena-José Ignácio 
Ferreira-Jutahy Magalhães- Odacir Soa· 
res. 

ATO DA COMISSÃO DIRErORA 
N• 59, DE 1987 

A ComissãO Diretora do Senado FederaJ, no 
uso_de __ su_as atribuições regimentais e conside-­
rando as disposiçõeS constantes do art. ao do De­
creto~Iei n_0 2.335, de 12dejunho de 1987, resolVe: 

Art. 19 Os valores de vencimentos, salários, 
salários-famflia, gratificações e proventos dos ser~ 
vidores do Senado Federal, de que trata o Ato 
n9 50, de 1987, da Comissão Diretora, ficam rea­
justados em 6,27% (seis vírgu1a vinte e sete por 
cento), a partir de 19 de outubro de 1987. 

Parágrafo único, _ O disposto neste artigo apli~ 
ca-se aos ~ores de salá;rlo-base e gratificações 

POIUARIA 
N• 27, DE 1987 

O PrimeirO-Secretario do SemidO FederaJ, no­
uso das sUas atribuiçõeS regimentais, resolve: . 

Designar· Afrânio Ca:Valcante Melo Júnior,"~~ 
sessor Legislativo, CaiQT otres, Técnico em L~Is~ 
!ação e Oiçãffientó, e Aureliario Pinto de_Men_e~es~ 
Técnico Legislativo, para, sob_ a presidência do 
primeiro, integrarem a Comissão de Inquérito in~ 
cumbida de apurar os fatos tonstantes do Pro-
cesso n9 007977/87-5. - -

Senado Federal, 15 __ d~ _outubro de 1987. -
Jutahy Magalhães, Primeiro~Secrétário. 

POR'fARIA 
N• 28, DE 1987 

O PrimeirO-Secretário do Senado Federal, no 
uso das_ suas atribui!;Õe:; regimentais, resolve:. 

Designar José Benício Tavares da Cunha MeU o, 
JoãqMug(lyar e Roberto Velloso para, sob a presi~ 
dência do primeiro, integrarem a Comissão de 
Inquérito incumbida de apurar os fatos constantes 
do Processo n9 016331/87·7. 

Senado Federal, 15 de outubro de 1987. -
Jutah_y Magalhães, Primeiro~Secretário. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DIRETORA 

19- Reu_nlão O_rdlnária, reallzada 
em 16 de outubro de 1987 

'As dezesséis horas do dia dezesseis de outubro 
de um mil novecentos e-oitenta e sete, reuniu~se 
a Crini.is-Sãb Diretora do Senado Federal, _sob a 
Presidência do Senhor -Senador Humberto Luce­
na, Presidente, e ~ a presença dos Senhores 
Senadores José Ignácio, Primeiro-Vice~Presiden­
te; Jutahy Magalhãe"s, Primeiro-Secretário, e Oda­
cir Soares, Segundo-Secretário. 

Deixam de- corriparecer, por motivos justifica­
dos, os Senhores Senadores: Lourival Baptista, 
SegundO-Vice-Presidente; Dirceu Carneiro, Ter­

-ceiro-Secret.ãiiO; -e· JOãO CaStelo, Quarto-Secre­
tário. 

Dando início aos_ trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Primeiro--Secretário, 
que apresenta minutaS de Ato da Comissão Dire­
tora reajustando em 6,27% (seis inteiros e vinte 
e sete centésimos por cento), a partir de 19 de 
outubro de 1987, os valores dos subsídios (parte 
fixa e variável) dos senhores Senadores, e os valo­
res dos vencimentos, salários, salários-família, 
gratificações e proventos dos servidOres do Sena-­
do Federal, do Prodasen e do Cegraf, nos tennos 

-do que estabelece- o artigo 89_ do Decretõ.:Let n~ 
2.335, de 12 de junhOâe 1987: APóS amplo deba­
te é aprovada a matéria, tendo sido assinados 
os Atos respectivos, que vão à publicação. 

Nada mais havendo a tratar, às dezessete horas 
e trinta minutos, o Senhor Presidente declarou 
encerrados os trabalhos, pelo que eu, José Passos 
Porto, Diretor-Geral e Secretário da Comissão Di­
retora, lavrei a presente Ata que, depois de assi~ 
nada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sa1a da Comfssão Diretora, 16 de outubro de 
1987.- HumbertO 'i..Ué:ena, Presidente. 



MESA LIDERANÇA DO PMDB Vlce·Ucleru 

Líder Roberto Campos 
Preoldente Fernanao Henrique Cardoso Virg~lo Tàvo<a 

Humberto Lucena - PMDB-PB Vlce-Udera 
t··Vk:e·Preoldente Leopoldo Peres 

LIDERANÇA DO PDT 

José Ignácio Ferreira - PMDB·ES João Calmon Uder 

2"·VIce·Preoldente 
JoséFO!J'IÇ« Milur1c10 carrea 

Louremberg Nunes Rocha 
Lourival Baptista - PFL·SE Mauro Benevides 

t•..S.cretário Olavo Pires LIDERANÇA DO PSB 
Raimundo Ura 

Jutahy Magalhães - PMDB·BA Severo Gomes I.Mkr 
2•-8ecretário Nelson Wedekin Jamil Haddad 

Odacir Soares - PFL-RO ' LIDERANÇA DO PFL 
! 

3•-8ecretário Uder LIDERANÇA DO PL I 
Dirceu Carneiro - PMDB·SC Carlos Chiarelli Ucler 

4•.Secretário Vlc:e·Uderes hamor Franco 

João Castelo - PDS·MA 
~·João Men~zes 
Edison Lobio 

Suplentea de Secretário Marcondes Gadelha 
Aluízio Bezerra - PMDB·AC LIDERANÇA DO PDS LIDERANÇA DO PMB 
Francisco Rollemberg - PMDB·SE 

Uder Ucler João Lobo- PFL·PI 
Wdson Martins - PMDB·MS Jarbas Passarinho Antonio Farias 


